
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 

equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  10 Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame 6 designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2023. 

Américo  Bel  
Prefeito Municipal 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax•46-3552-1122 
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Secretário Municipal de Educação e Cultura 
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ÇI)  Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educaçâo e Cultura 

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(A) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo objeto 
6: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as 
diligências e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2 - Orçamentos; 
3 — Documentação das Empresas; 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 02 de maio de 2024. 

Respeitosamente, 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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Secretaria Municipal de Educacao e Cultura - SEMEC 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ORGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ORGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Educação e Cultura (órgão gerenciador); 
1.1.2 Todas as Secretarias Municipais (órgãos participantes). 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Alcione Roberto Closs 
1.2.1. Djivan Marcos Eichstaedt 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se Dispensa de Licitação. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATA  ÃO  

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Marca Preço 
maxi-  
mo 

Preço  
máximo 
total 

I DETERGENTE DE ASPECTO 
LÍQUIDO VISCOSO, DETERGENTE 
LÍQUIDO PREPARADO COM TEN-
SOATIVO  ANIONIC°  BIODEGRA-
DAVEL, INDICADO PARA LAVA-
GEM DE LOUÇAS, TALHERES, 
COPOS E UTENSÍLIOS DE COZI-
NHA EM GERAL. COMPONENTE 
ATIVO: TENSOATIVO  ANIONIC°  
(LINEAR ALQUILBENZENO SUL-
FONATO DE SÓDIO). COMPOSI-
ÇÃO: COMPONENTE ATIVO, GLI-
CERINA, COADJUVANTES, CON-
SERVANTES, SEQUESTRANTES, 
ESPESSANTES, CONTROLADOR 
DE PH, CORANTES (LIMÃO,  MA-
O),  NEUTRO), OPACIFICANTE 
(COCO), BRANQUEADOR  °TIC°  
(CRISTAL), FRAGRÂNCIA E 
ÁGUA. PROPRIEDADES FÍSICO/ 
QUÍMICAS: LÍQUIDO VISCOSO, 
INCOLOR, VERDE, AMARELO, 

3.792  UN  
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VERMELHO E BRANCO DE 
ACORDO COM 0 PADRÃO. PH:  5,5 
A 8,0. MATÉRIA ATIVA ANI6NI-
CA: 5,40 A 6,60%, VISCOSIDADE  
MINIMA  DE 200CPS. NO RÓTULO 
DEVE CONTER: INFORMAÇÕES 
DO FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, CNPJ, RESPONSÁ-
VEL TÉCNICO COM CRQ, NÚME-
RO DE REGISTRO E AUTORIZA-
ÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, NÚME-
RO DE LOTE DE FABRICAÇÃO, 
DATA DE FABRICAÇÃO. BASEA-
DO NAS CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO REFERÊNCIA LIMPOL, 
DA FABRICANTE BOMBRIL. 0 
PROPONENTE DEVE APRESEN-
TAR A FICHA DE INFORMAÇÕES 
DE SEGURANÇA DE PRODUTOS 
QUÍMICOS (FISPQ), OU FICHA 
TÉCNICA DO PRODUTO, OU LAU-
DO TÉCNICO, CERTIFICAÇÃO OU 
RÓTULO EMITIDO POR LABORA-
TÓRIO OU ORGANISMO ACREDI-
TADO PELO INMETRO, INFOR-
MANDO QUAL 0 AGENTE TEN-
SOATIVO UTILIZADO NA COM-
POSIÇÃO DO PRODUTO E DISCRI-
MINANDO A SUA BIODEGRADA-
BILIDADE (IMEDIATA EM MEIO 
AQUÁTICO), EM CONFORMIDA-
DE COM A NORMA ABNT NBR 
15448-1 E COM A DIRETRIZ OCDE 
301A-F OU MÉTODO SIMILAR. 0 
PRODUTO DEVE ESTAR EMBA-
LADO EM FRASCOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTE CONTENDO 500 
ML. ACONDICIONADOS EM CAI-
XAS DE PAPELÃO RESISTENTES. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

2 SABÃO EM P6 INDICADO PARA 
LAVAGEM DE ROUPA BRANCA E 
COLORIDA, COM TENSOATIVO 
BIODEGRADÁVEL E TRIPLAÇÃO. 
EMBALADO EM RECIPIENTE 
COM 1,6 KG, COM SISTEMA 
PRATICO PARA FECHAMENTO 
APÓS 0 USO, COMPOSIÇÃO: AL- 

200  UN  
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CALINIZANTES, SEQUESTRAN-
TES, BRANQUEADORES ÓPTI-
COS, COMPONENTE ATIVO LINE-
AR ALQUILBENZENO SULFONA-
TO DE SÓDIO EM CONCENTRA-
ÇÃO ENTRE 10% E 20%, COADJU-
VANTES, ENZIMAS EM CONCEN-
TRAÇÃO DE 1%, CORANTE, FRA-
GRÂNCIA, CARGA E ÁGUA. DE-
VERA CONSTAR NA EMBALA-
GEM OS DADOS DO FABRICAN- 
TE, INSTRUÇÕES E PRECAUÇÕES 
DE USO, CÓDIGO DE BARRA, N° 
DO REGISTRO DO PRODUTO  SUN-
TO A AN VISA. AS CARACTE-
RÍSTICAS DE COMPOSIÃO DE-
VEM SER IGUAIS OU SUPER10-
RES AS DO PRODUTO REFERÊN-
CIA: OMO MULTIAÇÃO, FABRI-
CANTE UNILEVER. AS CARACTE-
RÍSTICAS REFERIDAS DEVERÃO 
SER COMPROVADAS POR LAUDO 
EXPEDIDO POR LABORATÓRIO 
DE IDONEADADE RECONHECIDA 
CADASTRADO JUNTO A AN VISA. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 
SABONETE LÍQUIDO PARA MÃO 
SABONETE ANTISSÉPTICO PARA 
HIGIENE DAS MÃOS. LIMPEZA E 
ASSEPSIA DAS MÃOS COM EFI-
CÁCIA CONTRA UM AMPLO ES-
PECTRO DE MICRO-ORGANIS-
MOS (STAPHYLOCOCCUSAURE-
AUS, ESCHERICHIA COLI, PSEU-
DOMONASAERUGINOSA, E SAL-
MONELA CHOLERAESUIS). FAI-
XA DE CONCENTRAÇÃO PARA 0 
USO: PURO. ASPECTO: LÍQUIDO 
VISCOSO;  PH 6,0 - 8,0; COMPOSI-
gÃo QUÍMICA: TENSOATIVOANI-
ONICO, TENSOATIVO NÃO IÕNI-
CO, TENSOATIVOANFÓTERO E 
AGENTE BACTERICIDA; PRINCÍ-
PIO ATIVO: TRICLOSAN (N°  CAS  
3380-34-5) 0,3 - 0,5%. EMBALA-
GEM: BOMBONA DE 5 LITROS. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

10  BM  

AGUA SANITÁRIA USO DO- 
MÉSTICO, COMPOSIÇÃO: HIP0- 

12  UN  
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CLORITO DE SÓDIO OU DE CÁL-
CIO, COM TEOR DE CLORO ATI-
VO ENTRE 2,0% (DOIS POR CEN-
TO) E 2,5% (DOIS VÍRGULA CIN-
CO POR CENTO) P/P (PESO POR 
PESO), PODENDO CONTER APE-
NAS OS SEGUINTES COMPONEN-
TES COMPLEMENTARES: HI-
DRÓXIDO DE SÓDIO OU DE CÁL-
CIO; CLORETO DE SÓDIO OU DE 
CÁLCIO; E CARBONATO DE SÓ-
DIO OU DE CÁLCIO. A EMBALA-
GEM DEVE SER OPACA, DE 
PLÁSTICO RÍGIDO E DE DIFÍCIL 
RUPTURA, DE MODO QUE NÃO 
PERMITA INTERAÇÕES DO PRO-
DUTO COM 0 MEIO EXTERNO. A 
EMBALAGEM TAMBÉM DEVE 
SER BEM VEDADA, COM FECHA-
MENTO QUE IMPEÇA VAZAMEN-
TOS. 0 PH DA AGUA DEVE TER 
DE 11,5 (DILUÍDO A 1% P/P) E 13,5 
(PRODUTO PURO). NO RÓTULO 
DEVE CONSTAR MARCA, NOME 
DO FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, TELEFONE, RESPON-
SÁVEL TÉCNICO PELO PRODU-
TO, NÚMERO DO REGISTRO NA 
AN VISA E MINISTÉRIO DA  SAO-
DE. EMBALAGEM CONTENDO 
1.000ML. AS EMBALAGENS DE-
VERÃO ESTAR ACONDICIONA-
DAS EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTE, DE FÁCIL TRANS-
PORTE. AMPLA CONCORRÊNCIA - 

5 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 
NA CONCENTRAÇÃO DE 700 
INPM (70% EM PESO). ASPECTO: 
LÍQUIDO, INCOLOR, VOLÁTIL E 
INFLAMÁVEL. INDICADO COMO 
ANTISSÉPTICO TÓPICO E DESIN-
FECÇÃO DE SUPERFÍCIES FIXAS. 
DEVE ESTAR ACONDICIONADO 
EM FRASCO DE ALMOTOLIA 
DESCARTÁVEL (BICO RETO COM 
TAMPA ACOPLADA), COM CAPA-
CIDADE DE 1000ML. USO HOSPI-
TALAR. OS FRASCOS DEVERÃO 
ESTAR BEM VEDADOS, NÃO 

48  UN  
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APRESENTANDO NENHUM TIPO 
DE VAZAMENTO. A EMBALA-
GEM DEVERÁ APRESENTAR: 
PRAZO DE VALIDADE, COMPOSI-
ÇÃO, 0 NÚMERO DO REGISTRO 
NA AN VISA, BEM COMO AS INS- 
TRUÇÕES DE SEGURANÇA PARA 
USO. DEVERA SER APROVADO 
PELO INMETRO. AMPLA CON-
CORRÊNCIA 

6 AROMATIZANTE DE AMBIENTE 
PARA USO DOMICILIAR FEITO A 
BASE DE ÓLEO AROMÁTICO. 
POSSUÍ PROPRIEDADES ANTI-
BACTERIANAS;  INGREDIENTES 
ATIVOS: ALCOOL, DENATONIUM  
BENZOATE.  COMPOSIÇÃO DAS 
FRAGRANCIAS: CYMBOPOGON 
NARDUS  OIL OLEO  DE CITRO-
NELA), PINOS PALUSTRIS  OLEO  
DE PINHO),  EUCALYPTUS  CITRI-
ODORA  OIL OLEO  DE EUCALIP-
TO), ESSÊNCIA DE HORTELÃ, ES-
SENCIA DE ERVA DOCE. A COR 
DEVE SER LEVEMENTE INCO-
LOR. ASPECTO LÍQUIDO. MODO 
DE USAR: DILUIR 10 GOTAS 
PARA CADA 1 LITRO DE ÁGUA. 
MARCA DE REFERÊNCIA: COA-
LA. EMBALAGEM COM 140ML. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

62  UN  

7 DESINFETANTE LÍQUIDO, PARA 
USO GERAL, COM AÇÃO BACTE-
RICIDA E GERMICIDA. COMPO-
SIÇÃO DO PRODUTO: TENSOATI-
VO CATIÔNICO, SEQUESTRANTE, 
CONSERVANTE, OPACIFICANTE, 
ATENUADOR DE ESPUMA, CON-
TROLADOR DE PH, FRAGRÂNCIA 
E VEÍCULO. INGREDIENTE ATI-
VO, CONSERVANTE, EMULSIFI-
CANTE, SEQUESTRANTE, CORRE-
TORES DE PH, SOLVENTE, CO-
RANTE, FRAGRÂNCIA E VEÍCU-
LO. FRAGRANCIA DE LIMÃO, 
FLORAL, LAVANDA, PINHO OU 
EUCALIPTO. NO ROTULO DEVE 
CONTER: NOME, COMPOSIÇÃO E 
CONTEÚDO DO PRODUTO, DATA 

80 EMB 
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DE FABRICAÇÃO, VALIDADE, 
NOME OU MARCA E CNPJ DO FA-
BRICANTE E REGISTRO OU NOTI-
FICAÇÃO NA ANVISA. DEVE ES-
TAR ACONDICIONADO EM EM-
BALAGEM RESISTENTE DE 
PLÁSTICO CONTENDO 2000ML. 
MARCA DE REFERÊNCIA: DA 
ILHA, GIRANDO SOL, GIRANDO 
SOL OU KALIPTO. AMPLA CON-
CORRÊNCIA 

8 SACO DE LIXO AZUL, NÃO 
TRANSPARENTE, CAPACIDADE 
DE 100 LITROS, MEDINDO 63 CM 
(LARGURA) X 80 CM (ALTURA 
MÍNIMA), FABRICADOS COM RE-
SINAS TERMOPLÁSTICAS DE 
ALTA RESISTÊNCIA, COMPATÍ-
VEL COM A SUA CAPACIDADE 
PARA ACONDICIONAMENTO DE 
RESÍDUOS COMUNS, DEVENDO 
ESTAR EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS DA ABNT. NBR 
9190/9191/13055/13056 APRESEN-
TADO EM ROLO COM 25 UNIDA-
DES. AMPLA CONCORRÊNCIA 

500 ROLO 

9 ESPONJA DE LIMPEZA DE  LA  DE 
AÇO - MATERIAL LÃ DE AÇO 
CARBONO, FORMATO RETAN-
GULAR, TEXTURA MACIA, ISEN-
TA DE SINAIS DE OXIDAÇÃO, 
COMPRIMENTO MÍNIMO 9 CM, 
LARGURA MÍNIMA 4CM, PESO 
LÍQUIDO MÍNIMO 42 G — APLICA-
ÇÃO UTENSÍLIOS E LIMPEZA EM 
GERAL. EMBALAGEM COM 8 
UNIDADES. AMPLA CONCOR-
RÊNCIA 

35 FNIB 

10 ESPONJA DE LOUÇA DUPLA 
FACE (FIBRA E ESPUMA), FOR-
MATO RETANGULAR, MEDINDO 
110X75X2OMM, ABRASIVIDADE 
MÉDIA. COMPOSIÇÃO: ESPUMA 
DE POLIURETANO COM BACTE-
RICIDA, FIBRA SINTÉTICA COM 
ABRASIVO. PACOTE COM 3 UNI-
DADES. 0 PRODUTO DEVE POS-
SUIR CARACTERÍSTICAS DE DE-
SEMPENHO E DURABILIDADE 

110  UN  
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IGUAIS OU SUPERIORES AO PRO-
DUTO DA MARCA  SCOTCH-BRI-
TE, FABRICANTE 3M COMPRO-
VADO POR LAUDO EXPEDIDO 
POR LABORATÓRIO HABILITA-
DO. AMPLA CONCORRÊNCIA 

11 PAPEL HIGIÊNICO BRANCO,  FO-  
LHA DUPLA EM ROLO MEDINDO 
10 CM DE LARGURA X 30 MTS 
DE COMPRIMENTO COM VARIA-
ÇÃO EM ATÉ +/-2% (DOIS POR 
CENTO), PRODUTO ABSORVEN-
TE, FABRICADO COM FIBRAS 
NATURAIS VIRGENS, 100% CELU-
LOSE (NÃO RECICLADO). PICO-
TADO. ISENTO DE PARTÍCULAS 
METÁLICAS, FRAGMENTOS 
PLÁSTICOS OU OUTRAS SUBS-
TÂNCIAS NOCIVAS A SAÚDE, 
GRAFADO (COM RELEVO), CRE-
PADO (COM ELASTICIDADE), NA 
COR BRANCA, MACIO, ALTA AB-
SORÇÃO, SOLÚVEL EM ÁGUA, 
SEM ODOR. EXPRESSO NA EM-
BALAGEM, GOFRADO, COM AL-
VURA SUPERIOR A 82,8% CON-
FORME ABNT NBR  NM-ISSO 2470, 
PINTAS INFERIOR A 17 MIvI2/M2 
CONFORME NBR 8259:2002 E 
CONFORME NBR 15134:2007 ÍNDI-
CE DE MACIEZ 10,7 N.M/G E TEM-
PO DE ABSORÇÃO 4,3. OS PACO-
TES DEVERÃO CONSTAR INFOR-
MAÇÕES DO FABRICANTE, MAR-
CA, ESPECIFICAÇÕES DO PRODU-
TO, BEM COMO A SUA COMPOSI-
ÇÃO, AS MESMAS DEVEM ESTAR 
IMPRESSA NA FORMA LEGÍVEL, 
NÃO SENDO ACEITO QUAISQUER 
TIPO DE ETIQUETA QUE POSSA 
VIR A CONSTAR NA MESMA. 
PRODUTO ACONDICIONADO EM 
PACOTES CONTENDO 4 ROLOS 
CADA, E REEMBALADO EM FAR-
DO COM 64 UNIDADES. QUALI-
DADE SIMILAR OU SUPERIOR AS 
MARCAS  PERSONAL, TENDERLY, 
BOB  OU FOFINHO. AMPLA CON-
CORRÊNCIA 

10 FARDO 
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12 TOUCA DESCARTÁVEL CONFEC- 
CIONADA EM TECIDO  NM)  TECI-
DO  (TNT)  MICRO PERFURADA, 
COM ELÁSTICO NAS EXTREMI-
DADES; REDONDA E ANATÔMI-
CA, COR BRANCA, TAMANHO 
ÚNICO; PACOTES COM 100 TOU-
CAS. EXCLUSIVO ME/EPP 

112  PCT  

13 DESODORIZADOR/AROMATIZA- 
DOR/NEUTRALIZADOR DE AMBI-
ENTE EM AEROSSOL, PRODUTO 
INFLAMÁVEL, CATEGORIA 2. 
NATUREZA QUÍMICA: AEROSSOL 
CONTENDO ATIVO, PROPELENTE 
E FRAGRÂNCIA. INGREDIENTES: 
MONOOLEATO DE SORBITAN 
(0,5A1%), PROPILENOGLICOL 
(0,01A0,1%), QUATERNÁRIO DE 
AMÔNIO (0,01A0,15%), FRAGRAN-
CIA (0,03A0,9%), ISOPROPANOL 
(0,01A0,05%), FOSFATO DISSÓDI-
CO ANIDRO (0,1A0,5%), FOSFATO 
DE POTÁSSIO MONOBASICO 
(0,1A0,5%), AMÔNIA (25%) 
(0,1A0,5%), PROPELENTE (ISOBU-
TANO/PROPANO) (20A50%). DEVE 
CONTER VÁLVULA E PULVERI-
ZADOR EMBUTIDO. PRODUTO  
WV)  DEVE CONTER CLORO-
FLUORCARBONO. NO RÓTULO 
DEVE CONTER: INFORMAÇÕES 
DO FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, CNPJ, RESPONSÁ-
VEL TÉCNICO COM CRQ, NOME-
RO DE REGISTRO E AUTORIZA-
ÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, NOME-
RO DE LOTE DE FABRICAÇÃO, 
DATA DE FABRICAÇÃO. PESO 
APROXIMADO: 360ML/293,6G. DI-
VERSAS FRAGRÂNCIAS. EMBA-
LAGEM: FRASCO COM 360ML. 
MARCA DE REFERÊNCIA  GLADE.  

40  UN  

14 PEDRA SANITÁRIA PARA USO 
EM VASO SANITÁRIO, HIGIENI-
ZANTE, PODER BACTERICIDA. 
ARREDONDADA COM SUPORTE. 
AROMA: FLORAL, EUCALIPTO, 
LAMANDA OU JASMIN. CONSIS- 

60  UN  
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TÊNCIA: SÓLIDA. COMPOSIÇÃO: 
PARADICLOROBENZENO. ESSÊN-
CIA E CORANTE. PESO: 35G. VA-
RIAÇÃO: +/-10% DO PESO. USO: 
VASO SANITÁRIO. ACONDICIO-
NADAS EM EMBALAGEM DE PA-
PEL. 

15 RODO PARA PISO, COM BORRA- 
CHA DE EVA, BASE EM MADEIRA 
COM 60 CM DE COMPRIMENTO, 
CABO EM MADEIRA REVESTIDO 
EM PLÁSTICO, ROSQUEÁVEL, 
COM 120 CM DE COMPRIMENTO, 
PODENDO TER VARIAÇÃO DI-
MENSIONAL DE +/- 5 %. AS BOR-
RACHAS DEVERÃO ULTRAPAS-
SAR A BASE EM NO MÍNIMO 1 
CM. 

20  UN  

16 VASSOURA DE PALHA NATU- 
RAL, COM 60CM, CEPA EM PA-
LHA, COM CERDAS DE PALHA, 
TIPO 5 FIOS E AMARRAÇÃO COM 
ARAME. CABO DE MADEIRA, LI-
XADO E PERFEITAMENTE RETO. 

20  UN  

17 VASSOURA DE PÊLO, MATERIAL 
CEPO: MADEIRA, MATERIAL 
CERDAS:  NYLON,  MATERIAL 
CABO: MADEIRA, COMPRIMEN-
TO CABO: 1,20 M, COMPRIMENTO 
CEPO: 30 CM, ALTURA CEPO: 6 
CM, APLICAÇÃO: LIMPEZA EM 
GERAL, CARACTERÍSTICAS ADI-
CIONAIS: MONTADA, COM CABO 
PERFEITAMENTE RETO E LIXA-
DO E ENCAPADO. 

10  UN  

18 PANAO CRU, EXTRA GRANDE DE 
LIMPEZA PESADA, USO RESI-
DENCIAL, COMERCIAL E IN-
DUSTRIAL, TAMANHO 80CM X 
90CM, COM NO MINIMO 85% DE 
ALGODÃO. 

30  UN  

TOTAL: 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1. A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados 
em até 5 (dois) dias corridos após o encaminhamento de requerimento formal 
do Fiscal da Contratação ou do Secretário da Pasta, o qual somente poderá ser 
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enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente. 

5.1.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, preferencial-
mente, em formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos servi- 

ços, quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do 

serviço; 
g) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 

5.1.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 
competente, o requerimento será enviado por  e-mail  para a empresa contratada. 

5.1.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas 
no subitem 5.1.2. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.1.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pela empresa contratada sem o  

prévio recebimento do requerimento indicado neste item, configura a concor-
rência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, 
possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não paga-
mento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplica-
ção das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

5.1.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimen-
to, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma digital. 

5.1.8. Os requerimentos emitidos pela Secretaria, após o recebimento definitivo, de-
verão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou nos arquivos  
contábeis da Secretaria Municipal de Finanças ou na própria Secretaria Solici-
tante, preferencialmente de forma digital, permitindo a fiscalização de órgãos  
internos e externos.  

5.2. Condições especificas: 
5.2.1 Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1 Não se aplica. 

MijbELO DE GESTAO-E -FISCALIZAÇ ÃO-lik-txttuçÃo DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - eclucacao,(i!capaneina.pr.gov.hr Página: 10 



Município de Capanema - PR 
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7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na mi- 

nuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. Não há condições especificas para esta contratação. 
7.2.2.0 contrato será acompanhado e fiscalizado pelo Senhor Djivan Marcos Eichs- 

taedt, servidor efetivo da Secretaria de Educação e Cultura. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Os produtos deverão ser entregues pela Contratada nos locais indicados no Re-

querimento formal assinado pelo Fiscal da Contratação ou pelo Secretário da 
Pasta, que poderá compreender qualquer logradouro do Município de Capanema 
(área urbana ou rural). 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planeja- 

mento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. 0 fornecimento de materiais e acessórios de higiene e limpeza visam atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, bem como suas escolas 
e CMEIs e demais secretarias 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. Os valores definidos foram possíveis com base em dois orçamentos recebidos 

dentre 11 (onze) solicitações formais feitas a fornecedores locais e confirma-
das em contatos telefônicos de acordo com a tabela a seguir: 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

A modalidade de licitação por dispensa possui amparo na Lei Federal 
14.133/2021:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

(-) 
[Observação: o valor do inciso II do  art.  75 foi atualizado para R$ 57.208,33 

(cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), pelo Decreto 
Federal n°11.317/2022]. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
0 preço apontado corresponde ao de menor valor por item dentre os orçamen- 

tos apresentados pelas empresas cotadas. Para critério dos orçamentos deste pro- 
cedimento foi efetuada pesquisa de preços com as empresas, empre-
gando-se o critério de menor  prep  entre os orçamentos solicitados as empresas. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
Todas as empresas cotadas estão localizadas no município de Capanema, o que 

possibilita o incentivo e fortalecimento do comércio local. Também pelo fato de 
agilidade e otimização na entrega dos produtos necessários. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTROS DE PREÇO 
12.1. Não se aplica ao presente caso. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 
13.1. 0 prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Ca-
minho do Colono, aos 22 dias do mês de abril de 2024. 

Djivan Marcos Eichstaedt 
Fiscal da Contratação 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - educacao acapanema.pr.em  .hr  Página: 12 



Dispensa 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para  Finance  rol <financeirolpsupermercadokraemer.com.br> 

Data 2024-04-22 17:28 

Solicitação  de orçameito.docx (-37 KB) r) TR  Dispensa  Material de Limpeza.docx (-157 KB) 

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor prego). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil. 

Pego por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orgamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta ate sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

O 



ENVEMEN3 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para Schenckelsuper<schenckelsuper@hotmail.com> 

Data 2024-01-22 14:24 

Solicitação de orçamento.docx (-37  KB)  C) IR Dispensa Material de Limpeza.docx(-157  KB)  

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor prego). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros  Municipals  de Educação Infantil. 

Pego por gentileza que sigam as observagaes descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta ate sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 

• 



Dispensa 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para Superrnercadoluersencma <supermercadoluersencrna@hotniail.com> 

Data 2024-01-22 17:32 

(21Solicitação de orgamento.docx (-37 KB) C) TR  Dispensa  Material de Limpeza.docx(-157 KB) 

R O 017 

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor preço). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros  Municipals  de Educação Infantil. 

Pego por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta até sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 

• 



Dispensa 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Para Irmaoslagemannmercado <irmaoslagemannmercado@hotmail.corn> 

Data 2024-01--22 17:30 

@Solicitação  de orgamento.docx (-37 KB) TR  Dispensa  Material de Limpeza.docx(-157 KB) 

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor preço). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil. 

Peço por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta até sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



Dispensa 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para Dernencchcapanema <dernenechcapanema©hotmail.com> 

Data 2024-04-22 17:29 
(k

• 0 I !Is ') 
c)  Solicitação  de orçamento.docx (-37 KB) Ci TR  Dispensa  Material de Limpeza.docx (-157 KB) 

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor preço). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros  Municipals  de Educação Infantil. 

Pego por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta até sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal da Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

S 

• 



Dispensa 

De Compres Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para Nfecibrizern <nfecibrazernPgrnail.com> 

Data 2024-04-22 14:12 

0 0 2 

D Solicitação de orçamento.docx (-37  KB) IR Dispensa Material de Limpeza.docx(-157  KB)  

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor preço). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil.  

Peg()  por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta até sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal ce Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984827042 

O 

O 



Dispensa 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Para Mercadoeacouguebompreco <mercadoeacouguebomprecophotmail.com>  
SW  

Data 2024-04-22 16:54 
0 çv021 

Solicitação  de orçamento.docx (-37 KB) cej TR  Dispensa  Material de Limpeza.docx(-157 KB) 

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor preço). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil. 

Peço por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta até sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal ce Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984827042 

• 

O 



Dispensa 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para Faturarnento <faturamento@centralweber.com.br> 

Data 2024-04-22 14:20 

D  Solicitação  de orçamento.docx (-37 KB) El TR  Dispensa  Material de limpeza.docx (-157 KB) 

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor preço). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil. 

Peço por gentileza que sigam as observaçaes descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta até sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 

• 



RE: Dispensa 

De faturamento@centralweber com.br  <faturamento©centralweber.com.br> 

Para Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Data 2024-04-22 15:40 

orçamento  central weber.pdf (-131 KB) 

Boa tarde, segue em anexo orçamento assinado 

Obrigado,  

Felipe, Central Weber 

(46) 999121426 

Rua Guairacas, 708, Centro. Capanema-Pr. 85760-000 

rib ttrxi;i1r21-br,facebook.G(olosittiii.W.0%! 

liktittps.liwww,centralweb.g.com.br  

From:  Compras Educação  PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Sent: Monday, April 22, 2024 2:20 PM 

To: Faturamento <faturamento@centralweber.com.br> 

Subject:  Dispensa  

Boa tarde, 
Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor prego). 

41111frata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil. 

Peço por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta ate sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

O 



SOLICITACAO DE ORCAMENTO 
R)
:024 

Razão social: M N  WEBER  E CIA LTDA 
Cnpj: 08.225.417/0001-64 
Endereço: RUA GUAIRACAS,708, CENTRO, CAPANEMA-PR  
E-mail:  faturamento(d,centralweber.com.br   
Telefone: 46 999121426 

Observações: 
• Ler a descrição completa dos produtos; 
• Preencher valor unitário e total dos produtos; 
• Preencher o valor total do orçamento no campo designado; 
• Colocar data, assinatura e carimbo para validar o orçamento; 
• Caso não dispuser de algum item deixar o campo em branco; 
• Inserir a marca do produto; 

Item Nome do produto/serviço Quant 

idade 

Unid 

ade 

Marca Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 DETERGENTE DE ASPECTO LÍQUIDO 
VISCOSO, DETERGENTE LÍQUIDO 
PREPARADO COM TENSOATIVO ANIÓNICO 
BIODEGRADAVEL, INDICADO PARA 
LAVAGEM DE LOUÇAS, TALHERES, COPOS E 
UTENSÍLIOS DE COZINHA EM GERAL. 
COMPONENTE ATIVO: TENSOATIVO 
ANIÓNICO (LINEAR ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO). COMPOSIÇÃO: 
COMPONENTE ATIVO, GLICERINA, 
COADJUVANTES, CONSERVANTES, 
SEQUESTRANTES, ESPESSANTES, 
CONTROLADOR DE PH, CORANTES (LIMÃO, 
MAÇÃO, NEUTRO), OPACIFICANTE (COCO), 
BRANQUEADOR ÓTICO (CRISTAL), 
FRAGRÂNCIA E AGUA. PROPRIEDADES 
FÍSICO/QUÍMICAS: LÍQUIDO VISCOSO, 
INCOLOR, VERDE, AMARELO, VERMELHO E 
BRANCO DE ACORDO COM 0 PADRÃO. PH:  
5,5 A 8,0. MATÉRIA ATIVA ANIÔNICA: 5,40 A 
6,60%, VISCOSIDADE MÍNIMA DE 200CPS. NO 
RÓTULO DEVE CONTER: INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE, ENDEREÇO COMPLETO, CNPJ, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO COM CRQ, NÚMERO 
DE REGISTRO E AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, NÚMERO DE LOTE DE FABRICAÇÃO, 
DATA DE FABRICAÇÃO. BASEADO NAS 
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 
REFERÊNCIA LIMPOL, DA FABRICANTE 
BOMBRIL. 0 PROPONENTE DEVE 
APRESENTAR A FICHA DE INFORMAÇÕES DE 
SEGURANÇA DE PRODUTOS QUÍMICOS 

3.792  UN  VIDA R$ 1,86 R$ 

7.053,12 



(FISPQ), OU FICHA TÉCNICA DO PRODUTO, 
OU LAUDO TÉCNICO, CERTIFICAÇÃO OU 
RÓTULO EMITIDO POR LABORATÓRIO OU 
ORGANISMO ACREDITADO PELO INMETRO, 
INFORMANDO QUAL 0 AGENTE 
TENSOATIVO UTILIZADO NA COMPOSIÇÃO 
DO PRODUTO E DISCRIMINANDO A SUA 
BIODEGRADABILIDADE (IMEDIATA EM MEIO 
AQUÁTICO), EM CONFORMIDADE COM A 
NORMA ABNT NBR 15448-1 E COM A 
DIRETRIZ OCDE 301A-F OU MÉTODO 
SIMILAR. 0 PRODUTO DEVE ESTAR 
EMBALADO EM FRASCOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTE CONTENDO 500 ML. 
ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTES. AMPLA CONCORRÊNCIA 

2 SABÃO EM P6 INDICADO PARA LAVAGEM 
DE ROUPA BRANCA E COLORIDA, COM 
TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL E 
TRIPLAÇÃO. EMBALADO EM RECIPIENTE 
COM 1,6 KG, COM SISTEMA PRATICO PARA 
FECHAMENTO APÓS 0 USO, COMPOSIÇÃO: 
ALCALINIZANTES, SEQUESTRANTES, 
BRANQUEADORES ÓPTICOS, COMPONENTE 
ATIVO LINEAR ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO EM CONCENTRAÇÃO 
ENTRE 10% E 20%, COADJUVANTES, 
ENZIMAS EM CONCENTRAÇÃO DE 1%, 
CORANTE, FRAGRÂNCIA, CARGA E ÁGUA. 
DEVERA CONSTAR NA EMBALAGEM OS 
DADOS DO FABRICANTE, INSTRUÇÕES E 
PRECAUÇÕES DE USO, CÓDIGO DE BARRA, 
N° DO REGISTRO DO PRODUTO JUNTO A 
ANVISA. AS CARACTERÍSTICAS DE 
COMPOSIÃO DEVEM SER IGUAIS OU 
SUPERIORES AS DO PRODUTO REFERÊNCIA: 
OMO MULTIAÇÃO, FABRICANTE UNILEVER. 
AS CARACTERÍSTICAS REFERIDAS DEVERÃO 
SER COMPROVADAS POR LAUDO EXPEDIDO 
POR LABORATÓRIO DE IDONEADADE 
RECONHECIDA CADASTRADO JUNTO A 
ANVISA. AMPLA CONCORRÊNCIA 

200  UN  BRILHA 
NTE 

R$ 19,75 R$ 
3.950,00 

3 SABONETE LIQUIDO PARA  MAO  SABONETE 
ANTISSÉPTICO PARA HIGIENE DAS MÃOS. 
LIMPEZA E ASSEPSIA DAS MÃOS COM 
EFICÁCIA CONTRA UM AMPLO ESPECTRO DE 
MICRO-ORGANISMOS 
(STAPHYLOCOCCUSAUFtEAUS, ESCHERICHIA 
COLI, PSEUDOMONASAERUGINOSÁ, E 
SALMONELA CHOLERAESUIS). FAIXA DE 
CONCENTRAÇÃO PARA 0 USO: PURO. 
ASPECTO:  LIQUID()  VISCOSO; PH 6,0 - 8,0; 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA: 
TENSOATIVOANIÓNICO, TENSOATIVO NÃO 
IÓNICO, TENSOATIVOANFÓTERO E AGENTE 
BACTERICIDA; PRINCIPIO ATIVO: 
TRICLOSAN (N°  CAS  3380-34-5) 0,3 - 0,5%. 
EMBALAGEM: BOMBONA DE 5 LITROS. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

10  BM  FLOR 
DE 
MARIA 

R$ 24,99 R$ 249,90 

4 AGUA SANITÁRIA USO DOMÉSTICO, 
COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE SÓDIO OU 

12  UN  CHEMI 
X 

R$ 2,49 R$ 29,88 



DE CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO ATIVO 
ENTRE 2,0% (DOIS POR CENTO) E 2,5% (DOIS 
VIRGULA CINCO POR CENTO)  PIP  (PESO POR 
PESO), PODENDO CONTER APENAS OS 
SEGUINTES COMPONENTES 
COMPLEMENTARES: HIDRÓXIDO DE SÓDIO 
OU DE CÁLCIO; CLORETO DE SÓDIO OU DE 
CÁLCIO; E CARBONATO DE SÓDIO OU DE 
CÁLCIO. A EMBALAGEM DEVE SER OPACA, 
DE PLÁSTICO RIGIDO E DE DIFÍCIL 
RUPTURA, DE MODO QUE NÃO PERMITA 
INTERAÇÕES DO PRODUTO COM 0 MEIO 
EXTERNO. A EMBALAGEM TAMBÉM DEVE 
SER BEM VEDADA, COM FECHAMENTO QUE 
IMPEÇA VAZAMENTOS. 0 PH DA AGUA DEVE 
TER DE 11,5 (DILUÍDO A 1% P/P) E 13,5 
(PRODUTO PURO). NO RÓTULO DEVE 
CONSTAR MARCA, NOME DO FABRICANTE, 
ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PRODUTO, 
NÚMERO DO REGISTRO NA ANVISA E 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. EMBALAGEM 
CONTENDO 1.000ML. AS EMBALAGENS 
DEVERÃO ESTAR ACONDICIONADAS EM 
CAIXAS DE PAPELÃO RESISTENTE, DE FÁCIL 
TRANSPORTE. AMPLA CONCORRÊNCIA 

) , - 

5 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO NA 
CONCENTRAÇÃO DE 700  INPM (70% EM 
PESO). ASPECTO: LÍQUIDO, INCOLOR, 
VOLÁTIL E INFLAMÁVEL. INDICADO COMO 
ANTISSÉPTICO TÓPICO E DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES FIXAS. DEVE ESTAR 
ACONDICIONADO EM FRASCO DE 
ALMOTOLIA DESCARTAVEL (BICO RETO 
COM TAMPA ACOPLADA), COM 
CAPACIDADE DE 1000ML. USO HOSPITALAR. 
OS FRASCOS DEVERÃO ESTAR BEM 
VEDADOS, NÃO APRESENTANDO NENHUM 
TIPO DE VAZAMENTO. A EMBALAGEM 
DEVERA APRESENTAR: PRAZO DE 
VALIDADE, COMPOSIÇÃO, 0 NÚMERO DO 
REGISTRO NA ANVISA, BEM COMO AS 
INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA PARA USO. 
DEVERA SER APROVADO PELO INMETRO. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

48  UN  SUPER 
VALE 

R$ 6,16 R$ 295,68 

6 AROMATIZANTE DE AMBIENTE PARA USO 
DOMICILIAR FEITO A BASE DE ÓLEO 
AROMÁTICO. POSSUI PROPRIEDADES 
ANTIBACTERIANAS; INGREDIENTES ATIVOS: 
ALCOOL, DENATONIUM  BENZOATE.  
COMPOSIÇÃO DAS FRAGRÂNCIAS: 
CYMBOPOGON NARDUS  OIL OLEO  DE 
CITRONELA), PINUS PALUSTRIS (ÓLEO DE 
PINHO),  EUCALYPTUS  CITRIODORA  OIL 
OLEO  DE EUCALIPTO), ESSÊNCIA DE 
HORTELÃ, ESSENCIA DE ERVA DOCE. A COR 
DEVE SER LEVEMENTE INCOLOR. ASPECTO 
LÍQUIDO. MODO DE USAR: DILUIR 10 GOTAS 
PARA CADA 1 LITRO DE  AQUA.  MARCA DE 
REFERÊNCIA: COALA. EMBALAGEM COM 
140ML. AMPLA CONCORRÊNCIA 

62  UN  COALA R$ 12,08 R$ 748,96 



7 DESINFETANTE LÍQUIDO, PARA USO GERAL, 
COM AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA. 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO: TENSOATIVO 
CATIÓNICO, SEQUESTRANTE, 
CONSERVANTE, OPACIFICANTE, 
ATENUADOR DE ESPUMA, CONTROLADOR 
DE PH, FRAGRANCIA E VEÍCULO. 
INGREDIENTE ATIVO, CONSERVANTE, 
EMULSIFICANTE, SEQUESTRANTE, 
CORRETORES DE PH, SOLVENTE, CORANTE, 
FRAGRANCIA E VEÍCULO. FRAGRANCIA DE 
LIMÃO, FLORAL, LAVANDA, PINHO OU 
EUCALIPTO. NO RÓTULO DEVE CONTER: 
NOME, COMPOSIÇÃO E CONTEÚDO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE, NOME OU MARCA E CNPJ DO 
FABRICANTE E REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO 
NA ANVISA. DEVE ESTAR ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM RESISTENTE DE PLÁSTICO 
CONTENDO 2000ML. MARCA DE 
REFERÊNCIA: DA ILHA, GIRANDO SOL, 
GIRANDO SOL OU KALIPTO. AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

80 EM 

B 

VAU R$ 8,26 R$ 660,80 

8 SACO DE LIXO AZUL, NÃO TRANSPARENTE, 
CAPACIDADE DE 100 LITROS, MEDINDO 63 
CM (LARGURA) X 80 CM (ALTURA MÍNIMA), 
FABRICADOS COM RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS DE ALTA RESISTÊNCIA, 
COMPATÍVEL COM A SUA CAPACIDADE 
PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS 
COMUNS, DEVENDO ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA 
ABNT. NBR 9190/9191/13055/13056 
APRESENTADO EM ROLO COM 25 UNIDADES. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

500 ROL 
0 

BIOPOL R$ 13,99 RS 
6.995,00 

9 ESPONJA DE LIMPEZA DE  LA  DE AÇO - 
MATERIAL LÃ DE AÇO CARBONO, FORMATO 
RETANGULAR, TEXTURA MACIA, ISENTA DE 
SINAIS DE OXIDAÇÃO, COMPRIMENTO 
MÍNIMO 9 CM, LARGURA MÍNIMA 4CM, PESO 
LÍQUIDO MÍNIMO 420- APLICAÇÃO 
UTENSÍLIOS E LIMPEZA EM GERAL. 
EMBALAGEM COM 8 UNIDADES. AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

35 EM 
g 

ASSOL 
AN 

R$ 1,68 R$ 58,80 

10 ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE (FIBRA E 
ESPUMA), FORMATO RETANGULAR, 
MEDINDO 110X75X2OMM, ABRASIVIDADE 
MÉDIA. COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE 
POLIURETANO COM BACTERICIDA, FIBRA 
SINTÉTICA COM ABRASIVO. PACOTE COM 3 
UNIDADES. 0 PRODUTO DEVE POSSUIR 
CARACTERÍSTICAS DE DESEMPENHO E 
DURABILIDADE IGUAIS OU SUPERIORES AO 
PRODUTO DA MARCA  SCOTCH-BRITE, 
FABRICANTE 3M COMPROVADO POR LAUDO 
EXPEDIDO POR LABORATÓRIO HABILITADO. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

1 1 0  UN  ALKLIN R$ 2,50 R$ 275,00 

11 PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA 
EM ROLO MEDINDO 10 CM DE LARGURA X 
30 MTS DE COMPRIMENTO COM VARIAÇÃO 
EM ATÉ +1-2% (DOIS POR CENTO), PRODUTO 

10  FAR  
DO 

FOFINH 
O 

R$ 95,84 R$ 958,40 



ABSORVENTE, FABRICADO COM FIBRAS 
NATURAIS VIRGENS, 100% CELULOSE (NÃO 
RECICLADO). PICOTADO. ISENTO DE 
PARTÍCULAS METÁLICAS, FRAGMENTOS 
PLÁSTICOS OU OUTRAS SUBSTANCIAS 
NOCIVAS A SAÚDE, GRAFADO (COM 
RELEVO), CREPADO (COM ELASTICIDADE), 
NA COR BRANCA, MACIO, ALTA ABSORÇÃO, 
SOLÚVEL EM AGUA, SEM ODOR. EXPRESSO 
NA EMBALAGEM, GOFRADO, COM ALVURA 
SUPERIOR A 82,8% CONFORME ABNT NBR  
NM-ISSO 2470, PINTAS INFERIOR A 17 
MM2/M2 CONFORME NBR 8259:2002 E 
CONFORME NBR 15134:2007 ÍNDICE DE 
MACIEZ 10,7 N.M/G E TEMPO DE ABSORÇÃO 
4,3. OS PACOTES DEVERÃO CONSTAR 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, MARCA, 
ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO, BEM COMO 
A SUA COMPOSIÇÃO, AS MESMAS DEVEM 
ESTAR IMPRESSA NA FORMA LEGÍVEL, NÃO 
SENDO ACEITO QUAISQUER TIPO DE 
ETIQUETA QUE POSSA VIR A CONSTAR NA 
MESMA. PRODUTO ACONDICIONADO EM 
PACOTES CONTENDO 4 ROLOS CADA, E 
REEMBALADO EM FARDO COM 64 
UNIDADES. QUALIDADE SIMILAR OU 
SUPERIOR AS MARCAS  PERSONAL, 
TENDERLY, BOB  OU FOFINHO. AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

C 

. 

12 TOUCA DESCARTAVEL CONFECCIONADA EM 
TECIDO NÃO TECIDO  (TNT)  MICRO 
PERFURADA, COM ELÁSTICO NAS 
EXTREMIDADES; REDONDA E ANATÓMICA, 
COR BRANCA, TAMANHO ÚNICO; PACOTES 
COM 100 TOUCAS. EXCLUSIVO ME/EPP 

112  PCT  TALGE R$ 12,50 R$ 

1.400,00 

13 DESODORizADOWARomAnzAD0R/NEuTRA 
LIZADOR DE AMBIENTE EM AEROSSOL, 
PRODUTO INFLAMÁVEL, CATEGORIA 2. 
NATUREZA QUÍMICA: AEROSSOL CONTENDO 
ATIVO, PROPELENTE E FRAGRANCIA. 
INGREDIENTES: MONOOLEATO DE 
SORBITAN (0,5A1%), PROPILENOGLICOL 
(0,01A0,1%), QUATERNÁRIO DE AMÓNIO 
(0,01A0,15%), FRAGRANCIA (0,03A0,9%), 
ISOPROPANOL (0,01A0,05%), FOSFATO 
DISSÓDICO ANIDRO (0,1A0,5%), FOSFATO DE 
POTÁSSIO MONOBÁSICO (0,1A0,5%), AMÓNIA 
(25%) (0,1A0,5%), PROPELENTE 
(ISOBUTANO/PROPANO) (20A50%). DEVE 
CONTER VÁLVULA E PULVERIZADOR 
EMBUTIDO. PRODUTO NÃO DEVE CONTER 
CLOROFLUORCARBONO. NO RÓTULO DEVE 
CONTER: INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, 
ENDEREÇO COMPLETO, CNPJ, RESPONSÁVEL 
TÉCNICO COM CRQ, NÚMERO DE REGISTRO 
E AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, NÚMERO DE LOTE 
DE FABRICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO. 
PESO APROXIMADO: 360ML/293,6G. 
DIVERSAS FRAGRANCIAS. EMBALAGEM: 
FRASCO COM 360ML. MARCA DE 
REFERÊNCIA  GLADE.  

40  UN LADY  R$ 13,60 R$ 544,00 

14 PEDRA SANITÁRIA PARA USO EM VASO 
SANITÁRIO, HIGIENIZANTE, PODER 
BACTERICIDA. ARREDONDADA COM 

60  UN  SANY R$ 1,46 R$ 87,60 

2 



„ 
. 

SUPORTE. AROMA: FLORAL, EUCALIPTO, 
LAMANDA OU JASMIN. CONSISTÊNCIA: 
SÓLIDA. COMPOSIÇÃO: 
PARADICLOROBENZENO. ESSÊNCIA E 
CORANTE. PESO: 35G. VARIAÇÃO: +/-10% DO 
PESO. USO: VASO SANITÁRIO. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM DE 
PAPEL. 

15 RODO PARA PISO, COM BORRACHA DE EVA, 
BASE EM MADEIRA COM 60 CM DE 
COMPRIMENTO, CABO EM MADEIRA 
REVESTIDO EM PLÁSTICO, ROSQUEAVEL, 
COM 120 CM DE COMPRIMENTO, PODENDO 
TER VARIAÇÃO DIMENSIONAL DE +/- 5 %. AS 
BORRACHAS DEVERÃO ULTRAPASSAR A 
BASE EM NO MÍNIMO 1 CM. 

20  UN  DESAFI 
0 

R$ 24,80 RS 496.00 

16 VASSOURA DE PALHA NATURAL, COM 60CM, 
CEPA EM PALHA, COM CERDAS DE PALHA, 
TIPO 5 FIOS E AMARRAÇÃO COM ARAME. 
CABO DE MADEIRA, LIXADO E 
PERFEITAMENTE RETO. 

20  UN  OLIVEI 
RA 

R$ 28,00 RS 560.00 

17 VASSOURA DE PÊLO, MATERIAL CEPO: 
MADEIRA, MATERIAL CERDAS:  NYLON,  
MATERIAL CABO: MADEIRA, COMPRIMENTO 
CABO: 1,20 M, COMPRIMENTO CEPO: 30 CM, 
ALTURA CEPO: 6 CM, APLICAÇÃO: LIMPEZA 
EM GERAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
MONTADA, COM CABO PERFEITAMENTE 
RETO E LIXADO E ENCAPADO. 

10  UN  R$ RS 

18 PANÃo CRU, EXTRA GRANDE DE LIMPEZA 
PESADA, USO RESIDENCIAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL, TAMANHO 80CM X 90CM, COM 
NO MINIMO 85% DE ALGODÃO. 

30  UN  ALKLIN R$ 8,99 R$ 269,70 

TOTAL: R$ 

33.671,14 

Orçamento válido para 30 (trinta) dias. Capanema 22, de abril de 2024. 
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Dispensa 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para Salvadoriedinei <salvadoriedinei@hotrnail.com> 

Data 2024-04-22 14:13 

Solicitação  de orçamento.docx (-37 KB) El TR  Dispensa  Material de Limpeza.docx(-157 KB) 

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação  (manor  prego). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros  Municipals  de Educação Infantil. 

Peço por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta  at  sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



RE: Dispensa 

De edinei salvadori <salvadoriedinei@hotmail.com> 

Para Compras Educação PM Capanerna-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Data 2024-C4-24 11:06 

[2) Solicitação-de-orçamento-987.pdf (-178  KB)  

Bom dia, Segue o Orçarr ento Assinado 

De: Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Enviado: segunda-feira, 22 de abril de 2024 17:13 

Para: Salvadoriedinei <salvadoriedinei@hotmail.com> 

Assunto: Dispensa 

Boa tarde, 
Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor preço). 
Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil.  

Peg()  por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta até sexta-feira dia 26/04. 

Desde já agradecemos. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Independência 593, Centro, Capanema PR  

one:  (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



SOLICITACAO DE ORCAMENTO 0 3 '2 

Razão social: SALVADORI EMBALAGENS LTDA 
Cnpji: 01.229.680/0001-82 
Endereço: RUA PERNAMBUCO  
E-mail:  SALVADORIEDINEI@GMAIL.COM  
Telefone: (46) 99937-2737 

Observações: 
• Ler a descrição completa dos produtos; 
• Preencher valor unitário e total dos produtos; 

• Preencher o valor total do orçamento no campo designado; 
• Colocar data, assinatura e carimbo para validar o orçamento; 

• Caso não dispuser de algum item deixar o campo em branco; 
• Inserir a marca do produto; 

Item Nome do produto/serviço  Qua  
ntid 

ade 

Unida 

de 

Marca Prego 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 DETERGENTE DE ASPECTO LÍQUIDO 
VISCOSO, DETERGENTE LÍQUIDO 
PREPARADO COM TENSOATIVO  ANIONIC°  
BIODEGRADÁVEL, INDICADO PARA 
LAVAGEM DE LOUÇAS, TALHERES, COPOS E 
UTENSÍLIOS DE COZINHA EM GERAL. 
COMPONENTE ATIVO: TENSOATIVO  
ANIONIC°  (LINEAR ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO). COMPOSIÇÃO: 
COMPONENTE ATIVO, GLICERINA, 
COADJUVANTES, CONSERVANTES, 
SEQUESTRANTES, ESPESSANTES, 
CONTROLADOR DE PH, CORANTES (LIMÃO, 
MAÇÃO, NEUTRO), OPACIFICANTE (COCO), 
BRANQUEADOR ÓTICO (CRISTAL), 
FRAGRANCIA E ÁGUA. PROPRIEDADES 
FÍSICO/QUÍMICAS: LÍQUIDO VISCOSO, 
INCOLOR, VERDE, AMARELO, VERMELHO E 
BRANCO DE ACORDO COM 0 PADRÃO. PH:  
5,5 A 8,0. MATÉRIA ATIVA ANIONICA: 5,40 A 
6,60%, VISCOSIDADE MÍNIMA DE 200CPS. NO 
RÓTULO DEVE CONTER: INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE, ENDEREÇO COMPLETO, CNPJ, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO COM CRQ, NUMERO 
DE REGISTRO E AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, NÚMERO DE LOTE DE FABRICAÇÃO, 
DATA DE FABRICAÇÃO. BASEADO NAS 
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 
REFERÊNCIA LIMPOL, DA FABRICANTE 
BOMBRIL. 0 PROPONENTE DEVE 
APRESENTAR A FICHA DE INFORMAÇÕES DE 
SEGURANÇA DE PRODUTOS QUÍMICOS 

3.79  
2 

UN  

MINUANO 1'98 7.508,16  



(FISPQ), OU FICHA TÉCNICA DO PRODUTO, 
OU LAUDO TÉCNICO, CERTIFICAÇÃO OU 
RÓTULO EMITIDO POR LABORATÓRIO OU 
ORGANISMO ACREDITADO PELO INMETRO, 
INFORMANDO QUAL 0 AGENTE 
TENSOATIVO UTILIZADO NA composIÇÃo 
DO PRODUTO E DISCRIMINANDO A SUA 
BIODEGRADABILIDADE (IMEDIATA EM 
MEIO AQUÁTICO), EM CONFORMIDADE COM 
A NORMA ABNT NBR 15448-1 E COMA 
DIRETRIZ OCDE 301A-F OU MÉTODO 
SIMILAR. 0 PRODUTO DEVE ESTAR 
EMBALADO EM FRASCOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTE CONTENDO 500 ML. 
ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTES. AMPLA CONCORRÊNCIA 

2 SABA() EM PÓ INDICADO PARA LAVAGEM 
DE ROUPA BRANCA E COLORIDA, COM 
TENSOATIVO BIODEGRADAVEL E 
TRIPLAÇÃO. EMBALADO EM RECIPIENTE  
COM 1,6 KG, COM SISTEMA PRATICO PARA 
FECHAMENTO APÓS 0 USO, COMPOSIÇÃO: 
ALCALINIZANTES, SEQUESTRANTES, 
BRANQLTEADORES ÓPTICOS, COMPONENTE 
ATIVO LINEAR ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO EM CONCENTRAÇÃO 
ENTRE 10% E 20%, COADJUVANTES, 
ENZIMAS EM CONCENTRAÇÃO DE 1%, 
CORANTE, FRAGRÂNCIA, CARGA E ÁGUA. 
DEVERA CONSTAR NA EMBALAGEM OS 
DADOS DO FABRICANTE, INSTRUÇÕES E 
PRECAUÇÕES DE USO, CÓDIGO DE BARRA, 
N° DO REGISTRO DO PRODUTO JUNTO A 
ANVISA. AS CARACTERÍSTICAS DE 
COMPOSIÃO DEVEM SER IGUAIS OU 
SUPERIORES As DO PRODUTO REFERÊNCIA: 
OMO MULTIAÇÃO, FABRICANTE UNILEVER. 
AS CARACTERÍSTICAS REFERIDAS DEVERÃO 
SER COMPROVADAS POR LAUDO EXPEDIDO 
POR LABORATÓRIO DE IDONEADADE 
RECONHECIDA CADASTRADO JUNTO A 
AN VISA. AMPLA CONCORRÊNCIA 

200  UN  

URCA 908 , 1.816,0 

3 SABONETE LIQUIDO PARA  MAO  SABONETE 
ANTISSÉPTICO PARA HIGIENE DAS MÃOS. 
LIMPEZA E ASSEPSIA DAS MÃOS COM 
EFICÁCIA CONTRA UM AMPLO ESPECTRO 
DE MICRO-ORGANISMOS 
(STAPHYLOCOCCUSAUREAUS, ESCHERICHIA 
COLI, PSEUDOMONASAERUGINOSA, E 
SALMONELA CHOLERAESUIS). FAIXA DE 
CONCENTRAÇÃO PARA 0 USO: PURO. 
ASPECTO: LÍQUIDO VISCOSO; PH 6,0 - 8,0; 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA: 
TENSOATIVOANINICO, TENSOATIVO NÃO 
IdNICO, TENSOATIVOANFÓTERO E AGENTE 
BACTERICIDA; PRINCÍPIO ATIVO: 
TRICLOSAN (N°  CAS  3380-34-5) 0,3 - 0,5%. 
EMBALAGEM: BOMBONA DE 5 LITROS. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

10  BM  

ALICLEAN 
19,87 198,70 

4 AGUA SANITÁRIA USO DOMÉSTICO, 
COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE SÓDIO OU 

12  UN  GIRANDO 
SOL 

2,99 35,88 



DE CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO ATIVO 
ENTRE 2,0% (DOIS POR CENTO) E 2,5% (DOIS 
VÍRGULA CINCO POR CENTO) P/P (PESO POR 
PESO), PODENDO CONTER APENAS OS 
SEGUINTES COMPONENTES 
COMPLEMENTARES: HIDRÓXIDO DE SÓDIO 
OU DE CÁLCIO; CLORETO DE SÓDIO OU DE 
CÁLCIO; E CARBONATO DE SÓDIO OU DE 
CÁLCIO. A EMBALAGEM DEVE SER OPACA, 
DE PLÁSTICO RÍGIDO E DE DIFÍCIL 
RUPTURA, DE MODO QUE  NM)  PERMITA 
INTERAÇÕES DO PRODUTO COM 0 MEIO 
EXTERNO. A EMBALAGEM TAMBÉM DEVE 
SER BEM VEDADA, COM FECHAMENTO QUE 
IMPEÇA VAZAMENTOS. 0 PH DA AGUA 
DEVE TER DE 11,5 (DILUÍDO A 1% P/P) E 13,5 
(PRODUTO PURO). NO RÓTULO DEVE 
CONSTAR MARCA, NOME DO FABRICANTE, 
ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PRODUTO, 
NÚMERO DO REGISTRO NA ANVISA E 
MINISTÉRIO DA SAODE, EMBALAGEM 
CONTENDO 1.000ML. AS EMBALAGENS 
DEVERÃO ESTAR ACONDICIONADAS EM 
CAIXAS DE PAPELÃO RESISTENTE, DE FÁCIL 
TRANSPORTE. AMPLA CONCORRÊNCIA 

5 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO NA 
CONCENTRAÇÃO DE 70° INPM (70% EM 
PESO). ASPECTO: LÍQUIDO, INCOLOR, 
VOLÁTIL E INFLAMÁVEL. INDICADO COMO 
ANTISSÉPTICO TÓPICO E DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES FIXAS. DEVE ESTAR 
ACONDICIONADO EM FRASCO DE 
ALMOTOLIA DESCARTA VEL (BICO RETO 
COM TAMPA ACOPLADA), COM 
CAPACIDADE DE 1000ML. USO HOSPITALAR. 
OS FRASCOS DEVERÃO ESTAR BEM 
VEDADOS, NÃO APRESENTANDO NENHUM 
TIPO DE VAZAMENTO. A EMBALAGEM 
DEVERA APRESENTAR: PRAZO DE 
VALIDADE, COMPOSIÇÃO, 0 NÚMERO DO 
REGISTRO NA ANVISA, BEM COMO AS 
INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA PARA USO. 
DEVER/It SER APROVADO PELO INMETRO. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

48  UN  ARAUCARI 
A 

7,90 379,20 

6 AROMATIZANTE DE AMBIENTE PARA USO 
DOMICILIAR FEITO A BASE DE ÓLEO  
AROMÁTICO. POSSUf PROPRIEDADES 
ANTIBACTERIANAS; INGREDIENTES ATIVOS: 
ALCOOL, DENATONIUM  BENZOATE.  
COMPOSIÇÃO DAS FRAGRÂNCIAS: 
CYMBOPOGON NARDUS  OIL  (ÓLEO DE 
CITRONELA), PINUS PALUSTRIS (ÓLEO DE 
PINHO),  EUCALYPTUS  CITRIODORA  OIL  
(ÓLEO DE EUCALIPTO), ESSÊNCIA DE 
HORTELÃ, ESSENCIA DE ERVA DOCE. A COR 
DEVE SER LEVEMENTE INCOLOR. ASPECTO 
LIQUIDO. MODO DE USAR: DILUIR 10 GOTAS 
PARA CADA 1 LITRO DE AGUA. MARCA DE 
REFERÊNCIA: COALA. EMBALAGEM COM 
140ML. AMPLA CONCORRÊNCIA 

62  UN  DEO 
LINE  

8,84 548,08 



7 DESINFETANTE LIQUIDO, PARA USO GERAL, 
COM AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA. 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO: TENSOATIVO 
CATICINICO, SEQUESTRANTE, 
CONSERVANTE, OPACIFICANTE, 
ATENUADOR DE ESPUMA, CONTROLADOR 
DE PH, FRAGRÂNCIA E VEICULO. 
INGREDIENTE ATIVO, CONSERVANTE, 
EMULSIFICANTE, SEQUESTRANTE, 
CORRETORES DE PH, SOLVENTE, CORANTE, 
FRAGRÂNCIA E VEICULO. FRAGRANCIA DE 
LIMÃO, FLORAL, LAVANDA, PINHO OU 
EUCALIPTO. NO RÓTULO DEVE CONTER: 
NOME, COMPOSIÇÃO E CONTEÚDO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE, NOME OU MARCA E CNPJ DO 
FABRICANTE E REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO 
NA ANVISA. DEVE ESTAR ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM RESISTENTE DE PLÁSTICO 
CONTENDO 2000ML. MARCA DE 
REFERÊNCIA: DA ILHA, GIRANDO SOL, 
GIRANDO SOL OU KALIPTO. AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

80 EMB URCA 4,73 378,40 

8 SACO DE LIXO AZUL, NÃO TRANSPARENTE, 
CAPACIDADE DE 100 LITROS, MEDINDO 63 
CM (LARGURA) X 80 CM (ALTURA  MINIMA),  
FABRICADOS COM RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS DE ALTA RESISTÊNCIA, 
COMPATÍVEL COM A SUA CAPACIDADE 
PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS 
COMUNS, DEVENDO ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA 
ABNT. NBR 9190/9191/13055/13056 
APRESENTADO EM ROLO COM 25 UNIDADES. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

500 ROLO NOSSA 
TERRA 

8,94 4.470,00 

9 ESPONJA DE LIMPEZA DE  LA  DE AÇO - 
MATERIAL LÃ DE AÇO CARBONO, FORMATO 
RETANGULAR, TEXTURA MACIA, ISENTA DE 
SINAIS DE OXIDAÇÃO, COMPRIMENTO 
MÍNIMO 9 CM, LARGURA  MINIMA  4CM, PESO 
LIQUIDO MÍNIMO 42 G - APLICAÇÃO 
UTENSÍLIOS E LIMPEZA EM GERAL. 
EMBALAGEM COM 8 UNIDADES. AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

35 EMB ASSOLAN 1,75 61,25 

10 ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE (FIBRA E 
ESPUMA), FORMATO RETANGULAR, 
MEDINDO 110X75X2OMM, ABRASIVIDADE 
MEDIA. COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE 
POLIURETANO COM BACTERICIDA, FIBRA 
SINTÉTICA COM ABRASIVO. PACOTE COM 3 
UNIDADES. 0 PRODUTO DEVE POSSUIR 
CARACTERÍSTICAS DE DESEMPENHO E 
DURABILIDADE IGUAIS OU SUPERIORES AO 
PRODUTO DA MARCA  SCOTCH-BRITE, 
FABRICANTE 3M COMPROVADO POR LAUDO 
EXPEDIDO POR LABORATÓRIO HABILITADO. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

110  UN  CONDOR 2,93 322,30 

11 PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA 
EM ROLO MEDINDO 10 CM DE LARGURA X 
30 MTS DE COMPRIMENTO COM VARIAÇÃO 
EM ATE +1-2% (DOIS POR CENTO), PRODUTO 

10 FARD 
O 

FOLHA 
LEVE 

99,20 992,00 

. O3 5 



ABSORVENTE, FABRICADO COM FIBRAS 
NATURAIS VIRGENS, 100% CELULOSE (NÃO 
RECICLADO). PICOTADO. ISENTO DE 
PARTÍCULAS METÁLICAS, FRAGMENTOS 
PLÁSTICOS OU OUTRAS SUBSTANCIAS 
NOCIVAS A SAÚDE, GRAFADO (COM 
RELEVO), CREPADO (COM ELASTICIDADE), 
NA COR BRANCA, MACIO, ALTA ABSORÇÃO, 
SOLÚVEL EM AGUA, SEM ODOR. EXPRESSO 
NA EMBALAGEM, GOFRADO, COM ALVURA 
SUPERIOR A 82,8% CONFORME ABNT NBR  
NM-ISSO 2470, PINTAS INFERIOR A 17 
MM2/M2 CONFORME NBR 8259:2002 E 
CONFORME NBR 15134:2007 ÍNDICE DE 
MACIEZ 10,7 N.M/G E TEMPO DE ABSORÇÃO 
4,3. OS PACOTES DEVERÃO CONSTAR 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, MARCA, 
ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO, BEM COMO 
A SUA COMPOSIÇÃO, AS MESMAS DEVEM 
ESTAR IMPRESSA NA FORMA LEGÍVEL, NÃO 
SENDO ACEITO QUAISQUER TIPO DE 
ETIQUETA QUE POSSA VIR A CONSTAR NA 
MESMA. PRODUTO ACONDICIONADO EM 
PACOTES CONTENDO 4 ROLOS CADA, E 
REEMBALADO EM FARDO COM 64 
UNIDADES. QUALIDADE SIMILAR OU 
SUPERIOR AS MARCAS  PERSONAL, 
TENDERLY, BOB  OU FOFINHO. AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

9.  

00  `‘ 

12 TOUCA DESCARTÁVEL CONFECCIONADA 
EM TECIDO NÃO TECIDO  (TNT)  MICRO 
PERFURADA, COM ELÁSTICO NAS 
EXTREMIDADES; REDONDA E ANATÔMICA, 
COR BRANCA, TAMANHO ÚNICO; PACOTES 
COM 100 TOUCAS. EXCLUSIVO ME/EPP 

112  PCT  TALGE 11,59 1.298,08 

13 DESODORIZADOR/AROMATIZADOR/NEUTRA 
LIZADOR DE AMBIENTE EM AEROSSOL,  
PRODUTO INFLAMÁVEL, CATEGORIA 2. 
NATUREZA QUÍMICA: AEROSSOL 
CONTENDO ATIVO, PROPELENTE E 
FRAGRANCIA. INGREDIENTES: 
MONOOLEATO DE SORBITAN (0,5A1%), 
PROPILENOGLICOL (0,01A0,1%), 
QUATERNÁRIO DE AMÔNIO (0,01A0,15%), 
FRAGRANCIA (0,03A0,9%), ISOPROPANOL 
(0,01A0,05%), FOSFATO DISSÓDICO ANIDRO 
(0,1A0,5%), FOSFATO DE POTÁSSIO 
MONOBÁSICO (0,1A0,5%), AMÔNIA (25%) 
(0,1A0,5%), PROPELENTE 
(ISOBUTANO/PROPANO) (20A50%). DEVE 
CONTER VÁLVULA E PULVERIZADOR 
EMBUTIDO. PRODUTO NÃO DEVE CONTER 
CLOROFLUORCARBONO. NO RÓTULO DEVE 
CONTER: INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, 
ENDEREÇO COMPLETO, CNPJ, RESPONSÁVEL 
TÉCNICO COM CRQ, NUMERO DE REGISTRO 
E AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, NUMERO DE LOTE 
DE FABRICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO. 
PESO APROXIMADO: 360ML/293,6G. 
DIVERSAS FRAGRÂNCIAS. EMBALAGEM: 
FRASCO COM 360ML. MARCA DE 
REFERÊNCIA  GLADE.  

40  UN  ULTRA 
FLESH  

10,46 418,40 

14 PEDRA SANITÁRIA PARA USO EM VASO 
SANITÁRIO, HIGIENIZANTE, PODER 

60  UN  DESAFLOR 1 ,97 118,20 

• O3 (; 
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BACTERICIDA. ARREDONDADA COM 
SUPORTE. AROMA: FLORAL, EUCALIPTO, 
LAMANDA OU JASMIN. CONSISTÊNCIA: 
SÓLIDA. COMPOSIÇÃO: 
PARADICLOROBENZENO. ESSÊNCIA E 
CORANTE. PESO: 35G. VARIAÇÃO: +/-10% DO 
PESO. USO: VASO SANITÁRIO. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM DE 
PAPEL. 

15 RODO PARA PISO, COM BORRACHA DE EVA, 
BASE EM MADEIRA COM 60 CM DE 
COMPRIMENTO, CABO EM MADEIRA 
REVESTIDO EM PLÁSTICO, ROSQUEAVEL, 
COM 120 CM DE COMPRIMENTO, PODENDO 
TER VARIAÇÃO DIMENSIONAL DE +/- 5 %. AS 
BORRACHAS DEVERÃO ULTRAPASSAR A 
BASE EM NO MÍNIMO 1 CM. 

20  UN  CONDOR 21,60 432,00 

16 VASSOURA DE PALHA NATURAL, COM 
60CM, CEPA EM PALHA, COM CERDAS DE 
PALHA, TIPO 5 FIOS E AMARRAÇÃO COM 
ARAME. CABO DE MADEIRA, LIXADO E 
PERFEITAMENTE RETO. 

20  UN  CONDOR  24,90 498,00 

17 VASSOURA DE PÊLO, MATERIAL CEPO: 
MADEIRA, MATERIAL CERDAS:  NYLON,  
MATERIAL CABO: MADEIRA, COMPRIMENTO 
CABO: 1,20 M, COMPRIMENTO CEPO: 30 CM, 
ALTURA CEPO: 6 CM, APLICAÇÃO: LIMPEZA 
EM GERAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
MONTADA, COM CABO PERFEITAMENTE 
RETO E LIXADO E ENCAPADO. 

10  UN  CONDOR 20,80 208,00 

18 PANÃO CRU, EXTRA GRANDE DE LIMPEZA 
PESADA, USO RESIDENCIAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL, TAMANHO 80CM X 90CM, COM 
NO MINIMO 85% DE ALGODÃO. 

30  UN  BRILHEX 10,80 324,00 

TOTAL: 20.006,65 

Orçamento válido para 30 (trinta) dias. Capanema , de abril de 2024. 

SALVADOR' 
EMBALAGENS 
LTDA:012296800001 
82 

Assinado de forma digital por 
SALVADORI EMBALAGENS 
LT0A0122,6110000182 
Dadoe 1024.04.29 10.37.05 
-03,00 

Assinatura e Carimbo 



Re: Dispensa 

De Cibrazem Supermercado <nfecibrazem@gmail.com> 

Para Compras Educação PM Capanema-PR <educac;ao.compras@capanema.prgov.br> 

Data 2024-C4-26 15:35 

12I ORÇAMENTO LIMPEZA.pdf (-1,4 MB) 

LU 
41111111111/ 

AU, equipe adm. Cibrazen Supermercado 

Auxiliar Administrativo 

Comercio de Géneros Alimentfcios  Kraemer  Ltda 

precibraz9ty4gmail.qm. 

Em  sex.,  26 de abr. de 2024 as 14:51, Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.cornpras*capanema.mgov.br> escreveu: 

Boa tarde, 

Vimos por meio desde solicitar orçamento para compra direta por Dispensa de Licitação (menor preço). 

Trata-se de materiais de higiene e limpeza, para suprir a demanda pontual das Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil. 

Pego por gentileza que sigam as observações descritas na solicitação de orçamento. Termo de Referência preliminar em anexo. 

Prazo para resposta a:é sexta-feira dia 2.6/04. 

110  Desde já agradecemo!3. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência  593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 



 

SOLIC1TACAO DE ORCAMENTO  

Razão social: Comércio de gêneros alimentícios kraemer Ltda 
Cu pj: 85.472.967/0001-29 
Endereço: Avenida Rio Grande Do Sul 3507  
E-mail:  nfecibrazem*gmail.com 
Telefone: 3552-1743 

Observações: 
• Ler a descrição completa dos produtos; 
• Preencher valor unitário e total dos produtos; 
• Preencher o valor total do orçamento no campo designado; 
• Colocar data, assinatura e carimbo para validar o orçamento; 
• Caso não  disposer  de algum item deixar o campo em branco; 
• Inserir a marca do produto; 

Item Nome do produto/serviço  Qua  
ntida 
de 

Unidad 
e 

Marca Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

DETERGENTE DE ASPECTO LIQUIDO viscoso, 
DETERGENTE  ',OUTDO  PREPARADO COM 

ENSOATIVO A.NIONICO BIODEGRADÁVEL, 
INDICADO PARA LAVAGEM DE LOUÇAS, 
TALHERES, COPOS E UTENSÍLIOS DE COZINHA EM 

ERAL. COMPONENTE ATIVO: TENSOATIVO  
ANIONIC()  (LINEAR ALQUILBENZENO SULFONATO 

E SÓDIO). COMPOSIÇÃO: COMPONENTE ATIVO, 
GLICERINA, COADJUVANTES, CONSERVANTES, 
SEQUESTRANTES, ESPESSANTES, CONTROLADOR 
DE PH, CORANTES (LIMÃO,  MACAO,  NEUTRO),  
°PACIFIC  ANTE (COCO), BRANQUEADOR ÓTICO 
(CRISTAL), FRAGRÂNCIA E ÁGUA, PROPRIEDADES 
iSICOQUÍMICAS: LIQUIDO VISCOSO, INCOLOR, 

VERDE, AMARELO, VERMELHO E BRANCO DE 
ACORDO COM O PADRÃO, PH: 5,5 A 8,0. MATÉRIA 

TIVA ANIÓNICA: 5,40 A 6,60%, VISCOSIDADE  
MINIMA  DE 200CPS. NO RÓTULO DEVE CONTER: 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, CNRI, RESPONSÁVEL TÉCNICO COM 
CRQ, NÚMERO DE REGISTRO E AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
NÚMERO DE LOTE DE FABRICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO. BASEADO NAS CARACTERÍSTICAS 
DO PRODUTO REFERÊNCIA LIMPOL, DA 
FABRICANTE BOMBRIL. O PROPONENTE DEVE 
APRESENTAR A FICHA DE INFORMAÇÕES DE 
SEGURANÇA DE PRODUTOS QUÍMICOS (FISPQ), OU 
FICHA TÉCNICA DO PRODUTO, OU LAUDO 

3.79  
2 

UN %Pc.'  2,65 110.048,80 



O 0 (1.( 
j  tECNICO, CERTIFICAÇÃO OU RÓTULO EMITIDO 

POR LABORATÓRIO OU ORGANISMO ACREDrrADO 
PELO INMETRO, INFORMANDO QUAL O AGENTE 
TENSOATIVO UTILIZADO NA COMPOSIÇÃO DO 
PRODUTO E DISCRIMINANDO A SUA 
BIODEGRADABILIDADE (IMEDIATA EM MEIO 
AQUÁTICO), EM CONFORMIDADE COM A NORMA 
ABNT NBR 15448-1 E COM A DIRETRIZ OCDE 301A-F 
OU MÉTODO SIMILAR. O PRODUTO DEVE ESTAR 
EMBALADO EM FRASCOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTE CONTENDO 500 ML. 
ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTES, AMPLA CONCORRÊNCIA 

SABÃO EM  Pe)  INDICADO PARA LAVAGEM DE 
ROUPA BRANCA E COLORIDA, COM TENSOATIVO 
BIODEGRADÁVEL E TRIPLAÇÃO, EMBALADO EM 
RECIPIENTE COM 1,6 KG, COM SISTEMA PRÁTICO 
PARA FECHAMENTO APÓS O USO, COMPOSIÇÃO: 
ALCALINIZANTES, SEQUESTRANTES, 
BRANQUEADORES OPTICOS, COMPONENTE ATIVO 
LINEAR ALQUILBENZENO SULFONATO DE SÓDIO 
EM CONCENTRAÇÃO ENTRE 10% E 20%, 
COADJUVANTES, ENZIMAS EM CONCENTRAÇÃO DE 
1%. CORANTE, FRAGRÂNCIA, CARGA E ÁGUA. 
DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM OS DADOS DO 
FABRICANTE, INSTRUÇÕES E PRECAUÇÕES DE USO, 
CÕD1G0 DE BARRA,  NV'  DO REGISTRO DO PRODUTO 
JUNTO A ANVISA. AS CARACTERÍSTICAS DE 
COMPOSIA0 DEVEM SER IGUAIS OU SUPERIORES 
ÀS DO PRODUTO REFERÊNCIA: OMO MULTIAÇÃO, 
FABRICANTE UNILEVER. AS CARACTERÍSTICAS 
REFERIDAS DEVERÃO SER COMPROVADAS POR 
LAUDO EXPEDIDO POR LABORATÓRIO DE 
IDONEADADE RECONHECIDA CADASTRADO JUNTO 
A ANVISA, AMPLA CONCORRÊNCIA 

200  UN  orno 14,90 2.980,00 

SABONETE LÍQUIDO PARA  MAO  SABONETE 
ANTISSEPTICO PARA HIGIENE DAS MÃOS. LIMPEZA 
E ASSEPSIA DAS MÃOS COM EFICÁCIA CONTRA UM 
AMPLO ESPECTRO DE MICRO-ORGANISMOS 
(STAPHYLOCOCCUSAUREAUS, ESCHER1CHIA COLI, 
PSEUDOMONASAERUGINOSA., E SALMONELA 
CHOLERAESUIS). FAIXA DE CONCENTRAÇÃO PARA 
0 USO: PURO. ASPECTO: LIQUIDO VISCOSO; PH 6,0 - 
8,0; COMPOSIÇÃO QUÍMICA: 
TENSOAT1VOANIÕNICO, TENSOATIVO NÃO IÓNICO, 
TENSOATIVOANFOTERO E AGENTE BACTERICIDA; 
PRINCÍPIO ATIVO: TRICLOSAN (N°  CAS  3380-34-5) 0,3 
- 0,5%. EMBALAGEM: BOMBONA DE 5 LITROS, 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

10  BM  alclen 23,50 235,00 

4 AGUA SANITÁRIA USO DOMESTICO, COMPOSIÇÃO: 
HIPOCLORITO DE SÕD10 OU DE CÁLCIO, COM TEOR 
DE CLORO ATIVO ENTRE 2,0% (DOIS POR CENTO) E 
2,5% (DOIS VIRGULA CINCO POR CENTO) PfP (PESO 
POR PESO), PODENDO CONTER APENAS OS 
SEGUINTES COMPONENTES COMPLEMENTARES: 
H1DRÓXIDO DE SÓDIO OU DE CÁLCIO; CLORETO DE 
SÓDIO OU DE CÁLCIO; E CARBONATO DE SÓDIO OU 

12  UN  ) 3,75 45,00 



• 

DE (ÁLCIO. A EMBALAGEM .DEVE S.ER OPACA, DE 
PLÁSTICO RÍGIDO E DE DIFÍCILRUPTURA, DE 
MODO QUE NÃO PERMITA INTERAÇÕES DO 
PRODUTO COM O MEIO EXTERNO. A EMBALAGEM 
TAMBÉM DEVE SER BEM VEDADA, COM 
FECHAMENTO QUE IMPEÇA VAZAMENTOS. 0 PH 
DA ÁGUA DEVE TER DE 11,5 (DILUÍDO A I%  PIP)  E 
13,5 (PRODUTO PURO). NO RÓTLILC1DEVE CONSTAR 
MARCA, NOME DO FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, TELEFONE, RESPONSÁVEL TÉCNICO 
PELO PRODUTO, NÚMERO DO REGISTRO NA . 
ANVISA E MINISTERIO DA SAÚDE. EMBALAGEM 
CONTENDO 1.000ML. AS EMBALAGENS DEVERÃO 
ESTAR ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTE, DE FÁCIL TRANSPORTE. AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO NA CONCENTRAÇÃO 
DE 70* INPM (70% EM PESO). ASPECTO: LIQUIDO, 
INCOLOR, VOLÁTIL E INFLAMÁVEL, INDICADO 
COMO .ANTISSEPTICO TÓPICO E DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES FIXAS, DEVE ESTAR ACONDICIONADO 
EM FRASCO DE ALMOTOLIA DESCARTÁVEL (BICO 
RETO COM TAMPA ACOPLADA), COM CAPACIDADE 
DE 1000ML USO HOSPITALAR. OS FRASCOS 
DEVERÃO ESTAR BEM VEDADOS, NÃO 
APRESENTANDO NENHUM TIPO DE VAZAMENTO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ. APRESENTAR: PRAZO DE 
VALIDADE, COMPOSIÇÃO, O NÚMERO DO 
REGISTRO NA AN VISA, BEM COMO AS INSTRUÇÕES 
DE SEGURANÇA PARA USO. DEVERA SER 
APROVADO PELO INIvIETRO. AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

48  UN  Da ilha 9,65 463,20 

AROMAT1ZANTE DE AMBIENTE PARA USO 
DOMICIL]  AR FEITO A BASE DE ÓLEO AROMÁTICO. 
POSSUÍ PROPRIEDADES ANTIBACTERIANAS; 
INGREDIENTES ATIVOS: ALCOO.L, DENATONIUM  
BENZOATE.  COMPOSIÇÃO DAS FRAGRÂNCIAS: 
CYMBOPOGON NARDUS  OIL OLEO  DE. CITRONELA), 
PINUS PALUSTRIS  OLEO  DE  MHO), EUCALYPTUS  
CITRIODORA  OIL (OLEO  DE EUCALIPTO), ESSÊNCIA 
DE HORTELÃ, ESSENCIA DE ERVA DOCE. A COR 
DEVE SER LEVEMENTE INCOLOR. ASPECTO 
LÍQUIDO, MODO DE USAR: DILUIR 10 GOTAS PARA 
CADA I LITRO DE ÁGUA. MARCA DE REFERÊNCIA;  
COAL&  EMBALAGEM COM LOME AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

62  UN  frech 10,80 669,60  

80 EMB Al  clean  6,85 548,00 

1 

DESINFETANTE LIQUIDO, PARA USO GERAL, COM 
AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA. COMPOSIÇÃO 
DO PRODUTO: TENSOATIVO CATIÕNICO, 
SEQUESTRANTE, CONSERVANTE, OPACIFICANTE, 
ATENUADOR DE ESPUMA, CONTROLADOR DE PH, 
.FRAGRÂNCIA E VEICULO, INGREDIENTE ATIVO, 
CONSERVANTE, EMULSIFICANTE, SEQUESTRANTE, 
CORRETORES DE PH, SOLVENTE, CORANTE, 
FRAGRÂNCIA E VEÍCULO, FRAGRANCIA DE LIMÃO, 
FLORAL, LAVANDA, PINHO OU EUCALIPTO. NO 
RÓTULO DEVE CONTER: NOME, COMPOSIÇÃO E 



y.  

, - 

42 

CONTEÚDO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE, NOME OU MARCA E  CNN  DO 
FABRICANTE E REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NA 
ANV1SA, DEVE ESTAR ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM RESISTENTE DE PLÁSTICO 
CONTENDO 2000ML. MARCA DE REFERÊNCIA: DA 
ILHA, GIRANDO SOL, GIRANDO SOL OU KALIPTO. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

- 

SACO DE um) AZUL, NÃO TRANSPARENTE, 
CAPACIDADE DE 100 LITROS, MEDINDO 63 CM 
(LARGURA) X  BO  CM (ALTURA MÍNIMA), 
FABRICADOS COM RESINAS TERMOPLÁSTICAS DE 
ALTA RESISTÊNCIA, COMPATÍVEL COM A SUA 
CAPACIDADE PARA ACONDICIONAMENTO DE 
RESÍDUOS COMUNS, DEVENDO ESTAREM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT. NBR 
9190/9191/13055/13056 APRESENTADO EM ROLO COM 
25 UNIDADES. AMPLA CONCORRÊNCIA 

500  ROW  Rcde f  Ile  9,99 4.995,00 

ESPONJA DE LIMPEZA DE  LA  DE AÇO - MATERIAL 
LA  DE AÇO CARBONO, FORMATO RETANGULAR, 

35 EMB Bornbril 2,99 104,65  

TEXTURA MACIA, ISENTA DE SINAIS DE 
OXIDAÇÃO, COMPRIMENTO  MINIM°  9 CM, 
LARGURA  MINIMA  4CM, PESO LIQUIDO  MINIM°  42 
O - APLICAÇÃO UTENSÍLIOS E LIMPEZA EM GERAL. 
EMBALAGEM COM 8 UNIDADES, AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

10 ESPONIA DE LOUÇA DUPLA FACE (FIBRA ''' 
ESPUMA), FORMATO RETANGULAR, MEDINDO 
I 10X75X20MM, ABRASIVIDADE MEDIA. 
COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO COM 
BACTERICIDA, FIBRA SINTÉTICA COM ABRASIVO 
PACOTE COM 3 UNIDADES, O PRODUTO DEVE 
POSSUIR CARACTERÍSTICAS. DE DESEMPENHO E 
DURABILIDADE IGUAIS OU SUPERIORES AO 
PRODUTO DA MARCA SCOTCH-BR1TE, FABRICANTE 
3M COMPROVADO POR LAUDO EXPEDIDO POR 
LABORATÓRIO HABILITADO. AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

1110  UN  3m 3,75 412,50 

1.1 

1 
I 

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA EM 
ROLO MEDINDO 10 CM DE I..ARGURA X 30 MI'S DE 
COMPRIMENTO COM VARIAÇÃO EM ATÉ +/- 2% 
(DOIS POR CENTO), PRODUTO ABSORVENTE, 
FABRICADO COM FIBRAS NATURAIS VIRGENS, 
100% CELULOSE (NA() RECICLADO). PICOTADO. 
SENTO DE PARTÍCULAS METÁLICAS 

FRAGMENTOS PLÁSTICOS OU OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS A SAÚDE, GRAFADO (COM 
RELEVO), CREPADO (COM ELASTICIDADE), NA COR 
BRANCA., MACIO, ALTA ABSORÇÃO, SOLÚVEL EM 
ÁGUA, SEM ODOR. EXPRESSO NA EMBALAGEM, 
GOFRADO, COM ALVURA SUPERIOR A 82,8% 
CONFORME ABNT NBR  NM-ISSO 2470, PINTAS 
INFERIOR A 17 MM2/M2 CONFORME NBR 8259:2002 E 
CONFORME NBR 15134:2007 ÍNDICE DE MACIE7 10,7 
N.M/G E TEMPO DE ABSORÇÃO 4,3. OS PACOTES 
DEVERÃO CONSTAR INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE. MARCA, ESPECIFICAÇÕES DO 

10 FARD  

0 

milli  128,90 1,289.00 

'‘ 
41* 



• 
PRODUTO, BEM COMO A SUA COMPOSIÇÃO, AS 
MESMAS DEVEM ESTAR IMPRESSA NA FORMA 
LEGÍVEL, NÃO SENDO AcErr() QUAISQUER  Two  DE  

ETIQUETA QUE POSSA VIR A CONSTAR NA MESMA. 
PRODUTO ACONDICIONADO EM PACOTES 
CONTENDO 4 ROLOS CADA. E REEMBALADO EM 
FARDO COM 64 UNIDADES, QUALIDADE SIMILAR 
OU SUPERIOR AS MARCAS  PERSONAL, TENDERLY,  

OB OU FOFINHO. AMPLA CONCORRÊNCIA 

V 

1.. 

• 

TOUCA DESCARTÁVEL CONFECCIONADA EM 
TECIDO  NM)  TECIDO  (TNT)  MICRO PERFURADA, 
COM ELÁSTICO NAS EXTREMIDADES; REDONDA E 
ANATÓMICA, COR BRANCA, TAMANHO ÚNICO; 
PACOTES COM 100 TOUCAS. EXCLUSIVO MDEPP 

112  PCT  talge 14,50 1.624,00 

13 DESODORIZADORJAROMATIZ ADOR/NEUTRALIZ  AD  
OR  DE AMBIENTE EM AEROSSOL, PRODUTO 
INFLAMÁVEL, CATEGORIA 2. NATUREZA QUÍMICA: 
AEROSSOL CONTENDO ATIVO, PROPELENTE E 
FRAGRÂNCIA. INGREDIENTES: MONOOLEATO DE 

40  UN  frech 13,50 540,00  

SORRI rAN (0,5A1%), PROPILENOGLICOL (0,01A0,1%), 
QUATERNÁRIO DE AMÓNIO (0,01 A0,15%), 
FRAGRÂNCIA (0,03A0,9%), ISOPROPANOL 
(0,01 AO.,05%), FOSFATO DISSODICO ANIDRO 
(0,1A0,5%), FOSFATO DE POTÁSSIO MONOBÁSICO 
(0,1 A0,5%), AMÓNI A (25%) (0, I A0,5%), PROPELENTE 
(ISOBUTANO/PROPANO) (20A50%). DEVE CONTER 
VÁLVULA E PULVERIZADOR EMBUTIDO. PRODUTO 
NÃO DEVE CONTER CLOROFLUORCARBONO. NO 
ROTULO DEVE CONTER: INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE, ENDEREÇO COMPLETO, CNPI, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO COM CRQ, NÚMERO DE 
REGISTRO E AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
DO miNts•rtRio DA SAUDE, NUMERO DE LOTE DE 
FABRICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO, PESO 
APROXIMADO: 360ML1293,6G, DIVERSAS 
FRAGRÂNCIAS. EMBALAGEM: FRASCO COM 360ML. 
MARCA DE REFERÊNCIA  GLADE  

14 PEDRA SANITÁRIA PARA USO EM VASO SANITÁRIO, 
HIGIENIZANTE, PODER BACTERICIDA. 
ARREDONDADA COM SUPORTE. AROMA: FLORAL, 
EUCALIPTO, LAMANDA OU IASMIN. CONSISTÊNCIA: 
SOLIDA COMPOSIÇÃO: PARADICLOROBENZENO 
ESSÊNCIA E CORANTE. PESO: 350. VARIAÇÃO: +/-
10% DO PESO. USO: VASO SANITÁRIO. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM DE PAPEL. 

60  UN  Rede forte 3,65 219,00 

15 RODO PARA MO, COM BORRACHA DE EVA, BASE 
EM MADEIRA COM 60 CM DE COMPRIMENTO, 
CABO EM MADEIRA REVESTIDO EM PLÁSTICO, 
ROSQUEÁVEL, COM 120 CM DE. COMPRIMENTO, 
PODENDO TER VARIAÇÃO DIMENSIONAL DE +/- 5 %. 
AS BORRACHAS DEVERÃO ULTRAPASSAR A BASE 
EM NO MÍNIMO I CM. 

20  UN  lider 26,90 538,00 

16 VASSOURA DE PALHA NATURAL, COM 60CM, CEPA 
EM PALHA, COM CERDAS DE PALHA, TIPO 5 FIOS .E 
AMARRAÇÃO COM ARAME. CABO DE MADEIRA, 
LIXADO E PERFEITAMENTE RETO. 

20  UN  lider 31,90 638,00 

.. 
17 VASSOURA DE PÊLO, MATERIAL CEPO: MADEIRA, 

MATERIAL CERDAS:  NYLON,  MATERIAL CABO: 
MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 1,20 M., 
COMPRIMENTO CEPO: 30 CM, ALTURA CEPO; 6 CM, 
APLICAÇÃO: LIMPEZA EM GERAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MONTADA, COM 

10  UN  1ider 26,90 269,00 



Ore` 
kssinatura mba 

0 4 4, 
4:1  

v  
thBOTERFEITAMENTE RETO E LIXADO E 
ENCAPADO 

18 PANAO CRU, EXTRA GRANDE DE LIMPEZA PESADA, 
SO  RESIDENCIAL, COMERCIAL E INDUSTRIAL, 

TAMANHO 80CM. X 90CM, COM NO  MINIM()  85% DE 
ALGODÃO. ______ 

30  UN  Algo bom 14,50 435,00  

TOTAL: 26,053,75 

n nto valido para 30 (trinta) dias. Capanetna 24,de abril de 2024. 

Com.  de Gneros Alimenticios 
Kraemer Ltda. 

CNP,1 85.472.987/0901-2f) 

• 



SOLICITAÇÃO DE ORCAMENTO 

04 ri 

Razão social: •;u\-A- V)AckDivv\q,\  L-tdc_  
CnPi:  
Endereço: C‘  , (44) 3 6-  0 -* 
E-mail:  kyt  
Telefone:  Lk  955 

Observações: 
Ler a descrição completa dos produtos; 
Preencher valor unitário e total dos produtos; 
Preencher o valor total do orçamento no campo designado; 

Colocar data, assinatura e carimbo para validar o orçamento; 
Caso não dispuser de algum item deixar o campo em branco; 

Inserir a marca do produto; 

Item Nome do produto/serviço Quant 
idade 

Unid 
ade 

Marca  Prep  
máximo 

Preço 
máximo 
total 

19 PAPEL TOALHA, INTERFOLHADO (PARA 
DISPENSER),  02 DOBRAS, BRANCO, SEM 
ODOR, TEXTURA COM RELEVO SENSÍVEL AO 
TATO (GOFRADO), 100% FIBRA CELULÓSICA 
VIRGEM, NÃO RECICLADO, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DO PRODUTO: 20CM X  
20,5CM. PESO APROXIMADO: 400GRS. 
PACOTE COM 1000 FOLHAS. 

2.000  UN 

VII 

(1-.).  0,  

i-li ) 

 

C. 
 

Of  I 

TOTAL:  

Orçamento válido para 30 (trinta) dias. Capanema) 3,  de maio de 2024. 

Con. de Vole= Alimenticios 
Krzemef Ltda. 

CNPsi 85.472.97/0001-29 

Assinatura e Carimbo  

 



SOLICITACAO DE ORCAMENTO 041; 

Razão social: M N  WEBER  E CIA LTDA 
Cnpj: 08.225.417/0001-64 
Endereço: RUA GUAIRACAS,708,CENTRO,CAPANEMA-PR  
E-mail:  faturamento@centralweber.com.br  
Telefone: 46 999121426 

Observações: 

• Ler a descrição completa dos produtos; 
• Preencher valor unitário e total dos produtos; 
• Preencher o valor total do orçamento no campo designado; 
• Colocar data, assinatura e carimbo para validar o orçamento; 
• Caso não dispuser de algum item deixar o campo em branco; 
• Inserir a marca do produto; 

Item Nome do produto/serviço Quant 
idade 

Unid 
ade 

Marca Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

19 PAPEL TOALHA, INTERFOLHADO (PARA 2.000  UN SORT  10,98 R$  
DISPENSER),  02 DOBRAS, BRANCO, SEM 21.960,00 
ODOR, TEXTURA COM RELEVO SENSÍVEL AO 
TATO (GOFRADO), 100% FIBRA CELULÓSICA 
VIRGEM, NA() RECICLADO, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DO PRODUTO: 20CM X 
20,5CM. PESO APROXIMADO: 400GRS. 
PACOTE COM 1000 FOLHAS. 

TOTAL: R$ 
21.960,00 

Orçamento válido para 30 (trinta) dias. 

M N  WEBER  E 
CIA 

LTDA:082254170 
00164 

Capanema 10, de maio de 2024. 
Assinado digitalmente por M N  WEBER  E 
CIA LTDA 08225417000164 
ND: C=BR, OU=Videoconferencia, OU= 
41399682000134, OU=AC SyngularlD 
Multipla 0=ICP-Brasil, CN=M N  WEBER  E 
CIA LTDA:08225417000164 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização: 
Data: 2024.05.10 11- 37:14-0300' 
Foxit PDF  Reader  Versão: 2024.1.0 

Assinatura e Carimbo 



SOLICITACAO DE ORCAMENTO  

Razão social: SALVADOR! EMBALAGENS LTDA 
Cnpj: 01.229.680/0001-82 
Endereço: RUA PERNAMBUCO, 1096 
E-m  all:  SALVADORIEDINEI@HOTMAIL.COM  
Telefone: (46)99937-2737 

Observações: 
• Ler a descrição completa dos produtos; 
• Preencher valor unitário e total dos produtos; 

• Preencher o valor total do orçamento no campo designado; 

• Colocar data, assinatura e carimbo para validar o orçamento; 

• Caso não dispuser de algum item deixar o campo em branco; 

• Inserir a marca do produto; 

Item Nome do produto/serviço Quant 
idade 

Unid 
ade 

Marca Prego 
máximo 

Prego 
máximo 
total 

19 PAPEL TOALHA, INTERFOLHADO (PARA 
DISPENSER),  02 DOBRAS, BRANCO, SEM 
ODOR, TEXTURA COM RELEVO SENSÍVEL AO 
TATO (GOFRADO), 100% FIBRA CELULÓSICA 
VIRGEM, NÃO RECICLADO, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DO PRODUTO: 20CM X 20,5CM. 
PESO APROXIMADO: 400GRS. PACOTE COM 
1000 FOLHAS. 

2.000  UN  
Lipel 

9,32 18.640,00  

TOTAL: 18.640,00 

Orçamento válido para 30 (trinta) dias. Capanema 10 de maio de 2024. 

IOLAN DA MARIA 
SALETE 
SALVADORI:8993 
5888991 

Assinado de forma digital 
por IOLANDA MARIA 
SALETE 
SALVADORI:89935888991 
Dados: 2024.05.10 
13:35:28 -0300' 

Assinatura e Carimbo 



Solicitação de Orçamento 

De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.pr.gov.br> 

Para Nfecibrazem <nfecibrazem@gmail.com> 
21iF 

Data 2024-05-10 11:38  

OÇ) . 0 4  

Solicitação  de orçamento.docx(-30 KB) El TR  Dispensa  Material de Limpeza.docx(-157 KB)  

Bom dia, 

Venho através deste requerer orçamento de item que ficou em falta na última solicitação. Sendo ele, Papel Toalha para  dispenser  no total de 2.000 

unidades, conforme descritivo. 

Pego encarecidamente o preenchimento da solicitação dentro do prazo de 24 horas. 

Agradecemos desde já e nos colocamos inteiramente à disposição para possíveis dúvidas. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 

• 



Solicitação de Orçamento 
De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Para Fatura mento <faturamento@centralwebercom.br> 

Data 2024-05-10 10:22 

O ( O4 1  

Solicitação  de orçamento.docx(-30 KB) CI TR  Dispensa  Material de Limpeza.docx(-157 KB)  

Bom dia, 

Venho através deste requerer orçamento de item que ficou em falta na última solicitação. Sendo ele, Papel Toalha para  dispenser  no total de 2.000 

unidades, conforme descritivo. 

Pego encarecidamente o preenchimento da solicitação dentro do prazo de 24 horas. 

Agradecemos desde já e nos colocamos inteiramente à disposição para possíveis dúvidas. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WhatsApp: (46) 984027042 

• 

• 



Solicitação  the  Orçamento 
De Compras Educação PM Capanema-PR <educacao.compras@capanema.prgov.br> 

Para Salvadoriedinei <salvadoriedinei@hotmail.com> 

Data 2024-05-10 09:38 

0 TO50  

Solicitação  de orçamento.docx(-30 KB) TR  Dispensa  Material de Limpeza.docx (-157 KB)  

Bom dia, 

Venho através deste requerer orçamento de item que ficou em falta na última solicitação. Sendo ele, Papel Toalha para  dispenser  no total de 2.000 

unidades, conforme descritivo. 

Pego encarecidamente o preenchimento da solicitação dentro do prazo de 24 horas. 

Agradecemos desde já e nos colocamos inteiramente à disposição para possíveis dúvidas. 

Departamento de Compras 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Independência 593, Centro, Capanema PR 

Fone: (46)3552-1560 WiatsApp: (46) 984027042 

• 

• 



14/05/2024, 15:09 SoftSul Webrnail Dispensa de licitação 

Dispensa de licitação 
De Secretaria de Contratações Públicas <smcp@capanema.prgov.br> 

Para <mercadoeacouguebompreco@hotmail.com> 

Data 14/05/2024 2:47  pm  

(2)  Solicitação  de orgarnento.docx (-28 KB) 

0 • 1 
‘ 05  

Boa tarde! 

Prezado, 

Venho através deste requerer orçamento de item que ficou em falta na última solicitação. Sendo ele, Papel Toalha para  dispenser,  no total de 2.000 

unidades, conforme tabela com o produto a ser cotado em anexo. 

Ante a urgência, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver ate a data de 15/05/2024, As 12h00m. 

Agradeço desde já e me coloco inteiramente A disposição para possíveis dúvidas. 

Atenciosamente, 

Eduardo Vinicius Horbach 

Matricula n° 43701 

Analista de Contratações Secretaria Municipal de Logística e Contratações Publicas 

https://webmail.capanema,prgov.br/7 jask=mailft_safe=1ftLuid.-9118,_rnbox=sent-rnailftLaction=print& einwin=1 1/1 



14/05/2024, 15:22 SoftSul Webrnail :: Dispensa de Licitação 

Dispensa de Licitação 
De Secret aria  de Contratações Públicas <smcp@capanema.pr.gov.bp. 

Para <demenechcapanema@hotmail.com> 

Data 14/05/2024 2:52  pm  

Solicitação  de orçamento.docx (-28 KB) 

0
- 

0 5 2 

Boa tarde! 

Prezado, 

Venho através deste requerer orçamento de item que ficou em falta na última solicitação. Sendo ele, Papel Toalha para  dispenser,  no total de 2.000 unidades, conforme 

tabela com o produto a ser cotado em anexo. 

Ante a urgência, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver ate a data de 15/05/2024, As 12h00m. 

Agradeço desde já e me coloco inteiramente A disposição para possíveis dúvidas. 

Atenciosamente, 

Eduardo Vinicius Horbach 

Matricula n° 43701 

Analista de Contratações / Secretaria Municipal de Logistica e Contratações Públicas 

https:/hvebmai Lcapanerna.pr.gov,brn_task=mailft_safe=18,uid=912&_mbox=sent-mailk_action=print&_extwi n=1 1/1 



14/05/2024, 15:24 SoftSul Webmail :: Dispensa de Licitação 

Dispensa de Licitação 
De Secretaria de Contratações Públicas <smcp@capanema.pr.gov.br> 

Para <financeiro1@supermercadokraemer.com.br> 

Data 14/05/2024 3:00  pm  

(2)  Solicitação  de orçamento.docx (-28 KB) 

0Q :033 

Boa tarde! 

Prezado, 

Venho através deste requerer orçamento de item que ficou em falta na última solicitação. Sendo ele, Papel Toalha para  dispenser,  no total de 2.000 unidades, conforme 

tabela com o produto a ser cotado em anexo. 

Ante a urgência, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até a data de 15/05/2024, As 12h00m. 

Agradeço desde já e me coloco inteiramente A disposição para possíveis dúvidas. 

Atenciosamente, 

Eduardo Vinicius Horbach 

Matrícula n° 43701 

Analista de Contratações Secretaria Municipal de Logística e Contratações Públicas 

https://we  Om ail.cape n ema.pr.gov.bn? Jask=maiK_safe=1&_uld=913&_mbox=sent-rnail&_action.print&LextwIn=1 1/1 



14/05/2024, 15:24 SoftSul Webmail :. Dispensa de Licitaglio 

Dispensa de Licitação 
De Secretaria de Contratações Públicas <smcp©capanema.prgov.br> 

Para <irmaoslagemannmercado@hotm ail.com> 

Data 14/0512024 3:02  pm  

Solicitação  de orgarr ento.docx (-28 KB) 

Boa tarde! 

Prezado, 

O5 • ,1 
q)'  

Venho através deste requerer orçamento de item que ficou em falta na última solicitação. Sendo ele, Papel Toalha para  dispenser,  no total de 2.000 unidades, conforme 

tabela com o produto a ser cotado em anexo. 

Ante a urgência, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver ate a data de 15/05/2024, As 12h00m. 

Agradeço desde já e me coloco inteiramente à disposição para possíveis dúvidas. 

Atenciosamente, 

Eduardo Vinicius Horbach 

Matricula n° 43701 

Analista de Contratações / Secretaria Municipal de Logística e Contratações Públicas 

https://webmail.cepanems.pr.gov.br/7_:ask=mailkaafe=18,uid=914/1_mbox=sent-rnailkaction=printkestwin=1 1/1 



14/05/2024, 15.27 SoftSul Wetftnail Dispensa de Licitação 

Dispensa de Licitação 
De Secrei  aria  de Contratações Públicas <smcp@capanema.pr.gov.br> 

Para <scheickelsuper©hotmail.com> 

Data 14/05/2024 3:07  pm  

Solicitação  de orgarnento.docx (-28 KB) 

Boa tarde! 

Prezado. 

Venho através deste requerer orçamento de item que ficou em falta na última solicitação. Sendo ele, Papel Toalha para  dispenser,  no total de 2.000 unidades, conforme 

tabela com o produto a se' cotado em anexo. 

Ante a urgência, favor pretancher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até a data de 15/05/2024, as 12h00m. 

Agradeço desde ja e me cploco inteiramente a disposição para possiveis dúvidas. 

Atenciosamente, 

Eduardo Vinicius Horbach 

Matrfcula n° 43701 

Analista de Contratações / Secretaria Municipal de Logística e Contratações Públicas 

https://webmaiLcapanerna.pr.gov.br/?_:nsk=mnil&_safe=1&_uid=916&_mbox=sent-mail&_fiction=print&_extwin=1 1/1 
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TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CENTRAL  WEBER  
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ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.12-1-00 - Comércic varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

46.17-6-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo 
46.35-4-03 - Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada 
46.43-5-01 - Comércio atacadista de calçados 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 

... 
...,'16.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 

46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente 
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R GUAIRACAS 
NÚMERO 

708  
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...1 85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 
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ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 3552-3274 
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SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/08/2006 
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******** 
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******* 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 006 E CONSOLIDAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: 

FELIPE MATEUS  WEBER,  brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de 
bens, nascido em 21/06/1996, empresário, portador da cédula de identidade no. 10.329.991-
8, expedida pela SSP/PR e do CPF no. 088.256.819-17, residente e domiciliado na Rua 
Guairacas, no. 716, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000; 

MARIA NELCI  WEBER,  brasileira, casada pelo regime de comunhão universal de bens, 
naszida em 18/05/1963, empresária, portador da cédula de identidade no. 4.950.441-1, 
expedida pela SSP/PR e do CPF no. 708.811.389-91, residente e domiciliada na Rua  Martin  
Not.:ar, no. 196, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000; e, 

TIAGO  ALEX WEBER,  brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, 
nascido em 31/01/1991, empresário, portador da cédula de identidade no. 1.032.999-50, 
expedida pela SSP/PR e do CPF no. 078.845.509-54, residente e domiciliado na Rua Guairacas, 
no. 710, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000. 

Todos sócios da Sociedade Empresária Limitada, que gira sob o nome empresarial de 
M. 14.  WEBER  & CIA. LTDA., estabelecida na Rua Guairacas, n°. 708, Bairro Centro, no 
município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 08.225.417/0001-64, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°. 41205762119, em sessão de 26 
de cezembro de 2014 e última alteração sob no. 20212913174, em sessão de 13 de maio de 
2021, resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito a proceder a presente 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL 006 E CONSOLIDAÇÃO, das disposições contratuais anteriores, 
inclusive a alteração em pauta, conforme as cláusulas e condições que seguem, vigorando a  
part  r desta data as disposições das cláusulas a seguir: 

I — ALTERAÇÃO 

CLAUSULA PRIMEIRA: Atividades 
Constituem o objeto social da sociedade: 

- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns. 
- Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios. 
- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar. 
- Comércio atacadista de embalagens. 
- Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de artigos de papelaria. 
- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. 
- Comércio varejista de calçados. 
- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. 
- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,  
inter  municipal, interestadual e internacional. 
- Comércio varejista de bebidas. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal. 
- Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico 
não especificados anteriormente. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
ante riormente. 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. 

CLAUSULA SEGUNDA: Retirada de Sócio 
Retira-se da sociedade: 
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Sociedade Empresária Limitada 
CNPJ 08.225.417/0001-64 

NIRE 41205762119 

- O sócio TIAGO  ALEX WEBER,  o qual cede e transfere, a titulo de venda, 25.000 (vinte e 
cinco mil) quotas, no valor nominal de 1,00 (um real) cada, equivalentes a 25% (vinte e cinco 
por cento), do capital social total, ao sócio remanescente FELIPE MATEUS  WEBER,  pelo valor 
de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em moeda corrente nacional, no ato da assinatura 
do contrato, servindo o presente instrumento como recibo de quitação. 

CLAUSULA TERCEIRA: 
O sócio retirante da aos demais e à sociedade plena, geral e irrevogável quitação, para 

nada mais reclamar, seja a que titulo for, com fundamento no contrato social e suas alterações, 
ficando ainda comprometido a não impetrar qualquer ação judicial contra a empresa para, no 
futuro, alegar direitos de qualquer espécie. 

CLAUSULA QUARTA: 
Eventuais passivos e obrigações decorrentes das atividades exercidas com fatos 

geradores ate a data da presente alteração contratual, serão assumidos pelo sócio retirante e 
pelos sócios remanescentes, na proporção da sua participação no capital social. 

CLAUSULA QUINTA: Capital Social 
Face retirada de sócio, o capital social no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

divididos em 100.000 (cem mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, em moeda 
corrente nacional, fica distribuído da seguinte forma, entre os sócios, nos seguintes valores e 
proporções: 

NOME DO SóCIO 
No. DE 

CAPITAL R$ PARTICIPAÇÃ
QUOTAS O %  

FELIPE MATEUS  WEBER 50.000 50.000,00 50% 

MARIA NELCI WEBER 50.000 50.000,00 50% 

TOTAL 100.000 100.000,00 100%  

CLAUSULA SEXTA: Responsabilidade do Sócio 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SÉTIMA: Cessão das Quotas 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego 
direito de preferencia para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

A vista das alterações ora ajustadas, consolida-se o Contrato Social, conforme as 
seguintes cláusulas e condições: 

M. N.  WEBER  & CIA. LTDA. 
Sociedade Empresária Limitada 

CNPJ 08.225.417/0001-64 
NIRE 41205762119 

II - CONSOLIDAÇÃO 

FELIPE MATEUS  WEBER,  brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de 
bens, nascido em 21/06/1996, empresário, portador da cédula de identidade no. 10.329.991-
8, expedida pela SSP/PR e do CPF no. 088.256.819-17, residente e domiciliado na Rua 
Guairacas, no. 716, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000; 

MARIA NELCI  WEBER,  brasileira, casada pelo regime de comunhão universal de bens, 
nascida em 18/05/1963, empresária, portador da cédula de identidade no. 4.950.441-1, 
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expedida pela SSP/PR e do CPF no. 708.811.389-91, residente e domiciliada na Rua  Martin  
Nottar, no. 196, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000. 

Ambos sócios da Sociedade Empresária Limitada, que gira sob o nome empresarial de 
M. N.  WEBER  LTDA., estabelecida na Rua Guairacas, n°. 708, Bairro Centro, no município de 
Capanema/PR, CEP. 85.760-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 08.225.417/0001-64, registrada 
na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob o n°. 41205762119, em sessão de 26 de dezembro 
de 2014 e última alteração sob no. 20212913174, em sessão de 13 de maio de 2021, resolvem 
de comum acordo e na melhor forma de direito a proceder a presente ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL 006 E CONSOLIDAÇÃO, das disposições contratuais anteriores, inclusive a 
alteração em pauta, conforme as cláusulas e condições que seguem, vigorando a partir desta 
data as disposições das cláusulas a seguir: 

CLAOSULA PRIMEIRA: Razão Social e Sede 
A sociedade gira sob o nome empresarial M. N.  WEBER  & CIA. LTDA., estabelecida na 

Rua Guairacas, n°. 708, Bairro Centro, no município de Capanema/PR, CEP. 85.760-000. 

Parigrafo Único: 0 nome fantasia é CENTRAL  WEBER.  

CLAUSULA SEGUNDA: Filiais 
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 

meciante alteração contratual, em todo o território nacional ou exterior. 

CLAUSULA TERCEIRA: Objeto Social 
Constituem o objeto social da sociedade: 
- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns. 
- Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios. 
- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria. 
- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar. 
- Comércio atacadista de embalagens. 
- Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alim enticios. 
- Comercio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de artigos de papelaria. 
- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. 
- Comércio varejista de calçados. 
- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. 
- Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional. 
- Comércio varejista de bebidas. 
- Comercio atacadista de produtos de higiene pessoal. 
- Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico 
não especificados anteriormente. 
- Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. 

CLAUSULA QUARTA: Inicio das Atividades 
O inicio das atividades ocorreu em 10 de agosto de 2006 e seu prazo de duração é por 

tempo indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA: Capital Social e Distribuição 

O capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por 100.000 (cem mil) 

quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente 

nacional, fica assim distribuído entre os sócios: 
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NOME DO SÓCIO 
No. DE 

QUOTAS 
CAPITAL R$ 

PARTICIPAÇÃO 
wo  

FELIPE MATEUS  WEBER  50.000 50.000,00 50% 

MARIA NELCI  WEBER  50.000 50.000,00 50% 

TOTAL 100.000 100.000,00 100% 

CLAUSULA SEXTA: Responsabilidade dos Sócios 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SÉTIMA: Cessão das Quotas 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego 
direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum quotista pretender 
ceder as que possui, observando o seguinte: 

I - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem à respeito da 
preferência no prazo de 60 (sessenta) dias. 
II - Findo o prazo para o exercício de preferência, sem que os sócios se manifestem ou havendo 
sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas à terceiros. 

CLAUSULA OITAVA: Administração 
A administração da sociedade  sera  exercida pelo sócio FELIPE MATEUS  WEBER,  com 

poderes e atribuições para executar todos os atos da administração e decidir sobre todos os 
negócios e questões de interesse da sociedade, podendo representa-la, ativa e passiva, judicial 
e extrajudicial, inclusive nomear procuradores com poderes especiais para agirem em nome da 
sociedade, autorizado e consentimento do outro sócio. 

CLAUSULA NONA: Falecimento ou Interdição de Sócio 
Falecendo ou sendo interditado qualquer um dos sócios, a sociedade continuará suas 

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou dos sócios remanescentes, os valores de seus haveres serão apurados e 
liquidados com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

CLAUSULA DÉCIMA: Encerramento do Exercício Social e Prestação de Contas 
Ao termino de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 

justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas 
apuradas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Deliberações 
As deliberações relativas a todos os assuntos relevantes para a sociedade, serão 

definidas na reunião de sócios. 

Parágrafo Único: Quando as deliberações dos sócios forem formalizadas em alteração 
contratual, quando tomadas por todos os sócios e por esses assinada, fica dispensada neste 
caso, a reunião de sócios conforme o Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre 

as contas e designarão administradores quando for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Pró-Labore 
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de pró-labore 

para os sócios administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Regência Supletiva 
As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato serão 

supridas ou resolvidas com base na Lei n. 10.406 de 10 de janeiro de 2002, e noutras 
disposições legais que lhes forem aplicáveis. Ainda permanecendo dúvidas reger-se-6 pelas 
normas da sociedade anônima. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Declaração 
0 administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, conta o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
conzorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Foro Jurídico 
Fica eleito o foro da cidade de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

con.:rovérsias oriundas do presente contrato. 

E por estar, assim, justo e acertado, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via 
de igual teor e forma, para que produza efeitos legais. 

Capanema/PR, 20 de março de 2023. 

FELIPE MATEUS  WEBER MARIA NELCI WEBER  

TIAGO  ALEX WEBER 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa M.N.  WEBER  & CIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO  DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

07884550954  TIAGO  ALEX WEBER 

08825681917  FELIPE MATEUS  WEBER 

70881138991 MARIA NELCI WEBER 

kror 
JUCEPAR  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/03/2023 10:43 SOB N 20231753241. 
PROTOCOLO: 231753241 DE 23/03/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÓk0: 12304152093. CNPJ DA SEDE: 08225417000164. 
MIRE: 41205762119. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/03/2023. 
M.N.  WEBER  & CIA LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprova0o de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verifica0o. 
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Municipio de Capanema - P  

CERTIDÃO NEGATIVA 882/2024 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 13/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO  SOCIAL: M.N. WEBER & CIA LTDA CNPJ: 08.225.417/0001-64  

ENDEREÇO: R GUAIRACAS, 708 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL AL VARA 
27944 90380357 - 60 0077 

CNAE/ATIVIDADES 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria, 4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto 
produtos perigosos e mudanças, municipal, 4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 
e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, 4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns, 4763-6/01 - Comércio 
varejista de brinquedos e artigos recreativos, 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes 
domissanitários, 4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 
hospitalar e de laboratórios, 4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria, 4649-4/08 - 
Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, 4686-9/02 - Comércio atacadista de 
embalagens, 4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios, 4759-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente, 
4782-2/01 - Comércio varejista de calçados 

Capanema, 14 de Março de 2024 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 



O'064 
NO LIN https://capanemaprequiplano.com.br:8443/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QETCC4X4XR7X 

Certidão emitida 14/03/2024 as 14:36:02 

Emissor: EDINEIA INES SCHUTZ SCHWENK 

• 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°033425937-15 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.225.417/0001-64 
Nome: M.N.  WEBER  & CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributkia e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 30/08/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr. cgILLIor 

Página 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (02/05/2024 08:37:25) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

E3i 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: N.N. WEBER & CIA LTDA 
CNPJ: 08.225.417/0001-64  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. na- c constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 08:20:19 do dia 13/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 11/08/2024. 
Código de controle da certidão: D315.BCAA.68C8.883A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



02/05/24, 08:39 Consulta Regularidade do Empregador 

CAto&A 
CAIXA ECONÕM1CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 08.225.417/0001-64 
REIZ50 

Social: 
M N  WEBER  E CIA LTDA 

Endereço: AV  ESPIRITO SANTO 747 / CENTRO / CAPAN EMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não serviré de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:16/04/2024 a 15/05/2024 

Certificação Número: 2024041603374635588961 

Informação obtida em 02/05/2024 08:38:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada 
a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

httos://consulta-crf.caixa.acv.br/consultacrf/paaes/consultaEmpreaadorisf 1/1 
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o 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

o 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
01.229.680/0001-82 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
28/05/1996 

NOME EMPRESARIAL 
SALVADORI EMBALAGENS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SALVADOR! EMBALAGENS 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
46.93-1-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos 
agropecuários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens 
17.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 

*--'47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R PERNAMBUCO 

NÚMERO 
1096  

COMPLEMENTO 

CEP 
85.760-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CAPANEMA 

Ll F 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
SALVADORIEDINEI@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 9937-2737 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/12/2000 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela I istrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 02/05/2024 ás 08:34:42 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



SALVADORI EMBALAGENS LTDA 
CNPJ 01.229.680/0001-82 

Nire 41211810065 
3a  Alteração do Contrato Social 

Página 1 de 3 

EDINEI ROGERIO SALVADORI, brasileiro, solteiro, empresário, natural Capanema/PR, 
nascido em 13/05/1979, residente e domiciliado na cidade de Capanema-Pr, a Rua 
Tupinambás, n° 2726, centro, CEP 85760-000, portador do CPF n° 029.514.669-94 e RG 
n" 7.578.743-0 SSP/PR único sócio da empresa SALVADOR! EMBALAGENS LTDA com 
sede a Rua Pernambuco, 1096, centro, Capanema-Pr, CEP 85760.000, com alteração 
por transformação e contrato social arquivado na Jucepar sob Nire 41211810065 
protocolo n° 234847832 em 13/07/2023 e com última alteração do contrato social 
arquivado sob protocolo 235160202 em 24/07/2023 com efeitos do registro em 
2-1/07/2023, devidamente inscrita no CNPJ sob n° 01.229.680/0001-82, resolve alterar 
seu contrato social e alteração mediante as condições e clausulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: 0 endereço do sócio EDINEI ROGÉRIO SALVADORI passa a ser Rua 
Pernambuco 1097, Apto. 1, Centro, Capanema-Pr, CEP 85760.000; 
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais clausulas vigentes que não 
colidirerr com as disposições no presente instrumento; 
CLAUSL  LA  TERCEIRA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL: A vista da 
modificação ora ajustada, o sócio RESOLVE, por este instrumento, atualizar e consolidar o 
contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as clausulas e condições 
contidas no contrato primitivo e alterações que passam a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
SALVADORI EMBALAGENS LTDA 

CNPJ 01.229.680/0001-82 
Nire 41211810065 

EDINEI ROGERIO SALVADORI, brasileiro, solteiro, empresário, natural Capanema/PR, 
nascido em 13/05/1979, residente e domiciliado na cidade de Capanema-Pr, a Rua 
PernambJco, n° 1097, Apto. 1, Centro, Capanema-Pr, CEP 85760-000, portador do CPF n° 
029.514.669-94 e RG n° 7.578.743-0 SSP/PR único sócio da empresa SALVADORI 
EMBALAGENS LTDA com sede a Rua Pernambuco, 1096, Centro, Capanema-Pr, CEP 
85760.000, com alteração por transformação e contrato social arquivado na Jucepar sob Nire 
41211810065 protocolo n° 234847832 em 13/07/2023 e com última alteração do contrato social 
arquivado sob protocolo 235160202 em 24/07/2023 com efeitos do registro em 21/07/2023, 
devidamente inscrita no CNPJ sob n° 01.229.680/0001-82, resolve consolidar e atualizar seu 
contrato social e alteração mediante as condições e cláusulas seguintes: 
DO NOME EMPRESARIAL - Clausula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome 

empresar  al:  SALVADORI EMBALAGENS LTDA; 
DA SEDE - Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua 
Pernambuco, n° 1096, Centro, Capanema—PR, CEP 85.760.000; 
DO OBJETO SOCIAL - Clausula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das 
seguintes atividades econômicas: Comércio varejista de embalagens, doces, produtos de uso 
pessoal e saneamentos domissanitarios. 
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SALVADOR! EMBALAGENS LTDA 
CNPJ 01.229.680/0001-82 

Nire 41211810065 
3a Alteração do Contrato Social 

DO INICIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO - Cláusula Quarta — O inicio das atividades da 
empresa foi dia 01/06/1996 e seu prazo de duração é indeterminado. 
DO CAPITAL SOCIAL - Cláusula Quinta - 0 capital social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais), divididos em 300.000 (trezentos mil) quotas de valor nominal de R$ 1.00 (um real) cada, 
integralizado em moeda corrente do Pais e distribuído da seguinte forma: 

Nome cy. Quotas Valor R$ 

EDINEI ROGERIO SALVADORI 100% 300.000 300.000,00 

TOTAL 100% 300.000 300.000,00 

DA ADMINISTRAÇÃO - Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo 
sócio EDINEI ROGERIO SALVADORI, individualmente, com os poderes e atribuições de 
administrador, autorizado ao uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer quotista ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio (artigos 997, VI; 1.013.1.015,1064, CC/2002). 
DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR - Cláusula Sétima - 
administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
DO BALANÇO PATRIMONIAL - Cláusula Oitava - Ao término de cada exercício, em 31.12, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo é elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao 
empresário, os lucros ou perdas apuradas. 
DO  PRO  LABORE - Cláusula Nona - O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a titulo de pró-
labore para o sócio administrador, observadas as disposições regulamentares. 
DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) - Cláusula Décima - O sócio declara que a sociedade 
se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 4° do  art.  3° da mencionada lei.  (Art.  3°, I,  LC  n° 123, de 2006). 
DO FORO - Cláusula Décima-Primeira — O sócio elege o foro da sede para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que possa ser. 
E, por assim estar justo e de acordo, assina o presente instrumento em uma (01) via. 

Capanema-PR, 04 de setembro de 2023. 

EDINEI ROGERIO SALVADORI 



JUCEPAR 
At. GO  

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizacão, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

• 0 77  1' 
'Página 3 de 3 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa SALVADOR! EMBALAGENS LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

02951466994 EDINEI ROGERIO SALVADORI 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 05/09/2023 15:04 SOB N 20236355970. 
PROTOCOLO: 236355970 DE 05/09/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12313188461. CNPJ DA SEDE: 01229680000182. 
NIRE: 41211810065. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 04/09/2023. 

SALVADOR' EMBALAGENS LTDA 

LEANDRO MARCOS R.AYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

WWW.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus  respectivos códigos de verifica0o. 
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Municipio de Capanema P  

CERTIDÃO NEGATIVA 1548/2024 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 24/06/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: SALVADOR' EMBALAGENS LTDA CNPJ: 01.229.680/0001-82 

ENDEREÇO: R PERNAMBUCO, 1096 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA 
18708 90127474 - 60 62 

CNAE/ATIVIDADES 
4693-1/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos 
agropecuários, 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários, 4646-0/02 - Comércio 
atacadista de produtos de higiene pessoal, 4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria, 
4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, 4686-9/02 - Comércio 
atacadista de embalagens, 4721-1/04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes, 4759-8/99 - 
Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente, 4761-0/03 - Comércio 
varejista de artigos de papelaria, 4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 

Capanema, 25 de Abril de 2024 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  https://capanemapr.equiplano.com.br:8443/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4H11TS2QE5224X44UB2 

Certidão emitida 25/04/2024 as 10:54:40 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 033425978-48 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 01.229.680/0001-82 
Nome: SALVADOR! EMBALAGENS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 30/08/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (02/05/2024 08:39:46) 



0 - 071  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SALVADOR' EMBALAGENS LTDA 
CNPJ: 01.229.680/0001-82 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforne disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 21:58:40 do dia 09/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/08/2024. 
Código de controle da certidão: DB74.BCB8.D10C.FCF8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



02/05/24, 08:41 Consulta Regularidade do Empregador 

41:AI 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 01.229.680/0001-82 

Razão 
Social: 

SALVADORI EMBALAGENS LTDA 

Endereço: - R PERNAMBUCO 1096 - / - / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:26/04/2024 a 25/05/2024 

Certificação Número: 2024042603394491186044 

Irformagão obtida em 02/05/2024 08:41:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada 
a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

httos://consulta-crf.caixa. JOV. br/consultacrf/oaaes/imoressao.isf 1/1 



ose  la  riger  Becker ant  
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Município de Capanema - PR 

DESPACHO INICIAL 

Ao(À) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo à autuação do 
processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente processo 
de contratação à Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa de preços, além 
da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, se necessário, bem 
como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 02 de maio de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.m.gov.br  Pagina: 2 



a iana  Schulz  Pa i F ha 
jOrla PNV)14o 

Assessora da SELOG 

0 077 
())‘  

Município de Capanema - PR 

TERMO DE JUNTADA 

Ao(Ã) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. 

Segue anexo os relatórios emitidos da pesquisa de preços, realizada pelo Sr. Djivan 
Marcos Eichstaedt, bem como vai anexo o orçamento definitivo do presente processo de 
contratação, com a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) o 
objeto da contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 02 de maio de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELA 
JEILIKIC, 1 AK1A I/ CAVIL/III LIPLIN  IL  

M N  Weber  e 
Cis  LTDA PREÇO 

Salvadori 
Embalagens 

LTDA  

Comércio de 
Generos 

A I im  en  tkios  
Kraemer  

LTDA 

MENOR 

RS 2,49 R$ 2,99 RS 3,75 RS 2,49 

R$ 6,16 RS 7,90 R$ 9,65 RS 6,16 

RS 12,08 RS 8,84 RS 10,80 RS 8,84 

:. 

ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. 

Item 

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

Descrição do Produto/Serviço Quanti-
dade Unidade 

Preço 
máximo 
unitário 

Preço 
máximo 

total 
Marca Empresa 

1 68286 

AGUA SANITÁRIA USO DOMÉSTICO, COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE 
SÓDIO OU DE CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO ATIVO ENTRE 2,0% (DOIS 
POR CENTO) E 2,5% (DOIS VÍRGULA CINCO POR CENTO)  PIP  (PESO POR 
PESO), PODENDO CONTER APENAS OS SEGUINTES COMPONENTES 
COMPLEMENTARES: HIDRÓXIDO DE SÓDIO OU DE CÁLCIO; CLORETO DE 
SÓDIO OU DE CÁLCIO; E CARBONATO DE SÓDIO OU DE CÁLCIO. A 
EMBALAGEM DEVE SER OPACA, DE PLÁSTICO RÍGIDO E DE DIFÍCIL 
RUPTURA, DE MODO QUE NÃO PERMITA INTERAÇÕES DO PRODUTO 
COM 0 MEIO EXTERNO. A EMBALAGEM TAMBÉM DEVE SER BEM 
VEDADA, COM FECHAMENTO QUE IMPEÇA VAZAMENTOS. 0 PH DA 
AGUA DEVE TER DE 11,5 (DILUÍDO A 1% P/P) E 13,5 (PRODUTO PURO). NO 
RÓTULO DEVE CONSTAR MARCA, NOME DO FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, TELEFONE, RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PRODUTO, 
NÚMERO DO REGISTRO NA ANVISA E MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
EMBALAGEM CONTENDO 1.000ML. AS EMBALAGENS DEVERÃO ESTAR 
ACONDICIONADAS EM CAIXAS DE PAPELÃO RESISTENTE, DE FÁCIL 
TRANSPORTE. 

12  UN  RS 2,49 R$ 29,88 CHEMIX 
MN  WEBER  E 

CIA LTDA 

2 68287 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO NA CONCENTRAÇÃO DE 70° INPM (70% EM 
PESO). ASPECTO: LÍQUIDO, INCOLOR, VOLÁTIL E INFLAMÁVEL. 
INDICADO COMO ANTISSÉPTICO TÓPICO E DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES FIXAS. DEVE ESTAR ACONDICIONADO EM FRASCO DE 
ALMOTOLIA DESCARTÁVEL (BICO RETO COM TAMPA ACOPLADA), COM 
CAPACIDADE DE 1000ML. USO HOSPITALAR. OS FRASCOS DEVERÃO 
ESTAR BEM VEDADOS, NÃO APRESENTANDO NENHUM TIPO DE 
VAZAMENTO. A EMBALAGEM DEVERA APRESENTAR: PRAZO DE 
VALIDADE, COMPOSIÇÃO, 0 NÚMERO DO REGISTRO NA ANVISA, BEM 
COMO AS INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA PARA USO. DEVERA SER 
APROVADO PELO INMETRO. 

48  UN  R$6,16 R$ 295,68 
SUPER 
VALE 

M N  WEBER  E 
CIA LTDA 

3 68288  

AROMATIZANTE DE AMBIENTE PARA USO DOMICILIAR FEITO A BASE 
DE ÓLEO AROMÁTICO POSSUÍ PROPRIEDADES ANTIBACTERIANAS; 
INGREDIENTES ATIVOS: ÁLCOOL, DENATONIUM BENZOATE.  
COMPOSIÇÃO DAS FRAGRANCIAS: CYMBOPOGON NARDUS  OIL OLEO  
DE CITRONELA), PINUS PALUSTRIS (ÓLEO DE PINHO),  EUCALYPTUS  
CITRIODORA  OIL  O LEO  DE EUCALIPTO), ESSÊNCIA DE HORTELÃ, 
ESSÊNCIA DE ERVA DOCE. A COR DEVE SER LEVEMENTE INCOLOR. 
ASPECTO LÍQUIDO. MODO DE USAR: DILUIR 10 GOTAS PARA CADA 1 
LITRO DE AGUA. MARCA DE REFERÊNCIA: COALA. EMBALAGEM COM 
140ML. 

62  UN  RS 8,84 R$ 548,08 DEOLINE 
SALVADOR! 

EMBALAGENS 
LTDA 



4 68289 

DESINFETANTE LÍQUIDO, PARA USO GERAL, COM AÇÃO BACTERICIDA E 
GERMICIDA. COMPOSIÇÃO DO PRODUTO: TENSOATIVO CATIÓNICO, 

SEQUESTRANTE, CONSERVANTE, OPACIFICANTE, ATENUADOR DE 
ESPUMA, CONTROLADOR DE PH, FRAGRÂNCIA E VEÍCULO. 
INGREDIENTE ATIVO, CONSERVANTE, EMULSIFICANTE, 
S EWES-FRAN-FE, CORRETORES DE P11, SOLVENTE, CORANTE, 
FRAGRÂNCIA E VEICULO. FRAGRÂNCIA DE LIMÃO, FLORAL, LAVANDA, 
PINHO OU EUCALIPTO. NO RÓTULO DEVE CONTER: NOME, COMPOSIÇÃO 
E CONTEÚDO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE, NOME 
OU MARCA E CNPJ DO FABRICANTE E REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NA 
ANVISA. DEVE ESTAR ACONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE 
DE PLÁSTICO CONTENDO 2000ML. MARCA DE REFERÊNCIA: DA ILHA, 
GIRANDO SOL, GIRANDO SOL OU KALIPTO. 

80 EMB R$ 4,73 R$ 378,40 URCA 
SALVADOR! 

EMBALAGENS 
LIDA 

5 68290 

DESODORIZADOR/AROMATIZADOR/NEUTRALIZADOR DE AMBIENTE EM 
AEROSSOL, PRODUTO INFLAMÁVEL, CATEGORIA 2. NATUREZA 
QUÍMICA: AEROSSOL CONTENDO ATIVO, PROPELENTE E FRAGRÂNCIA. 
INGREDIENTES: MONOOLEATO DE SORBITAN (0,5A1%), 
PROPILENOGLICOL (0,01A0,1%), QUATERNÁRIO DE AMÔNIO (0,01A0,15%), 
FRAGRÂNCIA (0,03A0,9%), ISOPROPANOL (0,0 I A0,05%), FOSFATO 
DISSÓDICO ANIDRO.  (0,1A0,5%), FOSFATO DE POTÁSSIO MONOBÁSICO 
(0,IA0,5%), AMÔNIA (25%) (0,1A0,5%), PROPELENTE 
(ISOBUTANO/PROPANO) (20A50%). DEVE CONTER VÁLVULA E 
PULVERIZADOR EMBUTIDO. PRODUTO NÃO DEVE CONTER 
CLOROFLUORCARBONO. NO RÓTULO DEVE CONTER: INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE, ENDEREÇO COMPLETO, CNPJ, RESPONSÁVEL TÉCNICO 
COM CRQ, NÚMERO DE REGISTRO E AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, NÚMERO DE LOTE DE 
FABRICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO. PESO APROXIMADO: 
360ML/293,60. DIVERSAS FRAGRÂNCIAS. EMBALAGEM: FRASCO COM 
360ML. MARCA DE REFERÊNCIA  GLADE.  

40  UN  R$ 10,46 R$ 418,40 
ULTRA 
FLESH  

SALVADORI 
EMBALAGENS  

LIDA 

R$ 8,26 R$ 4,73 R$ 6,85 R$ 4,73 

Rs 13,60 RS 10,46 R$ 13,50 RS 10,46 



6 68291 

DETERGENTE DE ASPECTO LÍQUIDO VISCOSO, DETERGENTE LÍQUIDO 
PREPARADO COM TENSOATIVO ANIÓNICO BIODEGRADAVEL, 
INDICADO PARA LAVAGEM DE LOUÇAS, TALHERES, COPOS E 
I ITENSiLIOS DE COZINHA EM GERAL. COMPONENTE ATIVO: 
TENSOATIVO ANIÓNICO (LINEAR ALQUILBENZENO SULFONA 10 DE 
SÓDIO). COMPOSIÇÃO: COMPONENTE ATIVO, GLICERINA, 
COADJUVANTES, CONSERVANTES, SEQUESTRANTES, ESPESSANTES, 
CONTROLADOR DE PH, CORANTES (LIMÃO, MAÇÃ, NEUTRO), 
OPACIFICANTE (COCO), BRANQUEADOR ÓTICO (CRISTAL), FRAGRÂNCIA 
E ÁGUA. PROPRIEDADES FÍSICO/QUÍMICAS: LÍQUIDO VISCOSO, 
INCOLOR, VERDE, AMARELO, VERMELHO E BRANCO DE ACORDO COMO 
PADRÃO. PH:  5,5 A 8,0. MATÉRIA ATIVA ANIÓNICA: 5,40 A 6,60%, 
VISCOSIDADE  MINIMA  DE 200CPS. NO RÓTULO DEVE CONTER: 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, ENDEREÇO COMPLETO, CNPJ, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO COM CRQ, NÚMERO DE REGISTRO E 
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
NÚMERO DE LOTE DE FABRICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO. BASEADO 
NAS CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO REFERÊNCIA LIMPOL, DA 
FABRICANTE BOMBRIL. 0 PROPONENTE DEVE APRESENTAR A FICHA DE 
INFORMAÇÕES DE SEGURANÇA DE PRODUTOS QUÍMICOS (FISPQ), OU 
FICHA TÉCNICA DO PRODUTO, OU LAUDO TÉCNICO, CERTIFICAÇÃO OU 
RÓTULO EMITIDO POR LABORATÓRIO OU ORGANISMO ACREDITADO 
PELO INMETRO, INFORMANDO QUAL 0 AGENTE TENSOATIVO 
UTILIZADO NA COMPOSIÇÃO DO PRODUTO E DISCRIMINANDO A SUA 
BIODEGRADABILIDADE (IMEDIATA EM MEIO AQUÁTICO), EM 
CONFORMIDADE COM A NORMA ABNT NBR 15448-1 E COM A DIRETRIZ 
OCDE 301A-F OU MÉTODO SIMILAR. 0 PRODUTO DEVE ESTAR 
EMBALADO EM FRASCOS PLÁSTICOS TRANSPARENTE CONTENDO 500 
ML. ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPELÃO RESISTENTES. 

3792  UN  R$ 1,86 R$ 7.053,12 VIDA 
M N  WEBER  E 

CIA LTDA 

7 68292 

ESPONJA DE LIMPEZA DE  LA  DE AÇO - MATERIAL  LA  DE AÇO CARBONO, 
FORMATO RETANGULAR, TEXTURA MACIA, ISENTA DE SINAIS DE 
OXIDAÇÃO, COMPRIMENTO MÍNIMO 9 CM, LARGURA MÍNIMA 4CM, 
PESO LIQUIDO MÍNIMO 42 G - APLICAÇÃO UTENSÍLIOS E LIMPEZA EM 
GERAL. EMBALAGEM COM 8 UNIDADES. 

35 EMB R$ 1,68 R$ 58,80 ASSOLAN 
M N  WEBER  E 

CIA LTDA 

8 68293 

ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE (FIBRA E ESPUMA), FORMATO 
RETANGULAR, MEDINDO 110X75X2OMM, ABRASIVIDADE MÉDIA. 
COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO COM BACTERICIDA, FIBRA 
SINTÉTICA COM ABRASIVO. PACOTE COM 3 UNIDADES. 0 PRODUTO 
DEVE POSSUIR CARACTERÍSTICAS DE DESEMPENHO E DURABILIDADE 
IGUAIS OU SUPERIORES AO PRODUTO DA MARCA  SCOTCH-BRITE, 
FABRICANTE 3M COMPROVADO POR LAUDO EXPEDIDO POR 
LABORATÓRIO HABILITADO. 

110  UN  R$ 2,50 R . 275,00 ALKLIN 
MN  WEBER  E 

CIA LTDA 

9 68294 
PANÃO CRU, EXTRA GRANDE DE LIMPEZA PESADA, USO RESIDENCIAL, 
COMERCIAL E INDUSTRIAL, TAMANHO 80CM X 90CM, COM NO MÍNIMO 
85% DE ALGODÃO. 

30  UN  R$ 8,99 R$ 269,70 ALKLIN 
M N  WEBER  E 

CIA LTDA 

RS 1,86 R$ 1,98 R$ 2,65 R$ 1,86 

RS 1,68 R$ 1,75 RS 2,99 R$ 1,68 

RS 2,50 R$ 2,93 R$ 3,75 RS 2,50 

RS 8,99 R$ 10,80 R$ 14,50 R$ 8,9t 



10 68295 

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA EM ROLO MEDINDO 10 CM 
DE LARGURA X 30 MTS DE COMPRIMENTO COM VARIAÇÃO EM ATÉ +/-
2% (DOIS POR CENTO), PRODUTO ABSORVENTE, FABRICADO COM 
FIBRAS NATURAIS VIRGENS, 100% CELULOSE (NA() RECICLADO). 
PICOTADO. ISENTO DE PARTÍCULAS METALICAS, FRAGMENTOS 
PLÁSTICOS OU OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS A SAÚDE, GRAFADO 
(COM RELEVO), CREPADO (COM ELASTICIDADE), NA COR BRANCA, 
MACIO, ALTA ABSORÇÃO, SOLÚVEL EM AGUA, SEM ODOR. EXPRESSO 
NA EMBALAGEM, GOFRADO, COM ALVURA SUPERIOR A 82,8% 
CONFORME ABNT NBR  NM-ISSO 2470, PINTAS INFERIOR A 17 MM2/M2 
CONFORME NBR 8259:2002 E CONFORME NBR 15134:2007 iNDICE DE 
MACIEZ 10,7 N.M/G E TEMPO DE ABSORÇÃO 4,3. OS PACOTES DEVERÃO 
CONSTAR INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, MARCA, ESPECIFICAÇÕES 
DO PRODUTO, BEM COMO A SUA COMPOSIÇÃO, AS MESMAS DEVEM 
ESTAR IMPRESSA NA FORMA LEGÍVEL, NÃO SENDO ACEITO QUAISQUER 
TIPO DE ETIQUETA QUE POSSA VIR A CONSTAR NA MESMA. PRODUTO 
ACONDICIONADO EM PACOTES CONTENDO 4 ROLOS CADA, E 
REEMBALADO EM FARDO COM 64 UNIDADES. QUALIDADE SIMILAR OU 
SUPERIOR AS MARCAS  PERSONAL, TENDERLY, BOB  OU FOFINHO. 

10 FARDO R 95,84 R$ 958,40 FOFINHO 
M N  WEBER  E

S 
CIA LTDA 

1 1 68402 

PAPEL TOALHA, INTERFOLHADO (PARA  DISPENSER),  02 DOBRAS, 
BRANCO, SEM ODOR, TEXTURA COM RELEVO SENSIVEL AO TATO 
(GOFRADO), 100% FIBRA CELULÓSICA VIRGEM, NA() RECICLADO, 
DIMENSÕES DO PRODUTO: 11X22,5X11,5CM. PESO APROXIMADO: 
400GRS. PACOTE COM 1000 FOLHAS. 

2000  PCT  R$ 9,32 R$ 18.640,00 LIPEL 
SALVADORI 

EMBALAGENS 
LTDA 

12 68296  

PEDRA SANITÁRIA PARA USO EM VASO SANITÁRIO, HIGIENIZANTE, 
PODER BACTERICIDA. ARREDONDADA COM SUPORTE. AROMA: 
FLORAL, EUCALIPTO, LAVANDA OU JASMIN. CONSISTÊNCIA: SÓLIDA. 
COMPOSIÇÃO: PARADICLOROBENZENO. ESSÊNCIA E CORANTE. PESO: 
35G. VARIAÇÃO: +/-10% DO PESO. USO: VASO SANITÁRIO. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM DE PAPEL. 

60 UN  ,  RS 146 R$ 8 7,60 SA NY 
MN  WEBER  E 

CIA LTDA 

13 68297 

RODO PARA PISO, COM BORRACHA DE EVA, BASE EM MADEIRA COM 60 
CM DE COMPRIMENTO, CABO EM MADEIRA REVESTIDO EM PLÁSTICO, 
ROSQUEÁVEL, COM 120 CM DE COMPRIMENTO, PODENDO TER 
VARIAÇÃO DIMENSIONAL DE +/- 5 %. AS BORRACHAS DEVERÃO 
ULTRAPASSAR A BASE EM NO MÍNIMO 1 CM. 

20  UN  R$21,60 R$432,00 CONDOR 
SALVADORI 

EMBALAGENS 
LTDA 

14 68298 

SABÃO EM 136 INDICADO PARA LAVAGEM DE ROUPA BRANCA E 
COLORIDA, COM TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL E TRIPLAÇÃO. 
EMBALADO EM RECIPIENTE COM 1,6 KG, COM SISTEMA PRATICO PARA 
FECHAMENTO APÓS 0 USO, COMPOSIÇÃO: ALCALINIZANTES, 
SEQUESTRANTES, BRANQUEADORES ÓPTICOS, COMPONENTE ATIVO 
LINEAR ALQUILBENZENO SULFONATO DE SÓDIO EM CONCENTRAÇÃO 
ENTRE 10% E 20%, COADJUVANTES, ENZIMAS EM CONCENTRAÇÃO DE 
1%, CORANTE, FRAGRÂNCIA, CARGA E AGUA. DEVERA CONSTAR NA 
EMBALAGEM OS DADOS DO FABRICANTE, INSTRUÇÕES E PRECAUÇÕES 
DE USO, CÓDIGO DE BARRA, N° DO REGISTRO DO PRODUTO JUNTO A 
AN VISA. AS CARACTERÍSTICAS DE COMPOSIÇÃO DEVEM SER IGUAIS OU 
SUPERIORES As DO PRODUTO REFERÊNCIA: OMO MULTIAÇÃO, 
FABRICANTE UNILEVER. AS CARACTERÍSTICAS REFERIDAS DEVERÃO 
SER COMPROVADAS POR LAUDO EXPEDIDO POR LABORATÓRIO DE 
IDONEADADE RECONHECIDA CADASTRADO JUNTO A AN VISA. 

200  UN  RS 9,08 R$ 1.816,00 URCA 
SALVADOR! 

EMBALAGENS 
LTDA 

RS 95,84 RS 99,20 R$ 128,90 R$ 95,84 

RS 10,98 RS 9,32 R$ 14,95 R$ 9,32 

R$ 1,46 R$ 1,97 R$ 3,65 R$ 1,46 

R$ 24,80 RS 21,60 R$ 26,90 R$ 21,60 

R$ 19,75 RS 9,08 R$ 14,90 R$ 9,08 

( 
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R$ 24,99 R$ 19,87 R$ 23,50 RS 19,87 

R$ 13,99 RS 8,94 R59,99 R$ 8,94 

R$ 12,50 RS 11,59 RS 14,50 R$ 11,59 

RS 28,00 R$ 24,90 R$ 31,90 RS 24,90 

R$ 20,80 R$ 26,90 RS 20,80 

15 68299 

SABONETE LÍQUIDO PARA MÃO SABONETE ANTISSEPTICO PARA 
HIGIENE DAS MÃOS. LIMPEZA E ASSEPSIA DAS MÃOS COM EFICACIA 
CONTRA UM AMPLO ESPECTRO DE MICRO-ORGANISMOS 
(STAPHYLOCOCCUSAUREAUS, ESCHERICHIA COLI, 
PSEUDOMONASAERUGINOSA, E SALMONELA CHOLERAESUIS). FAIXA 
DE CONCENTRAÇA0 PARA 0 USO: PURO. ASPECTO: LIQUIDO VISCOSO; 
PH 6,0 - 8,0; COMPOSIÇÃO QUÍMICA: TENSOATIVOANINICO, 
TENSOATIVO NÃO IÔNICO, TENSOATIVOANFÓTERO E AGENTE 
BACTERICIDA; PRINCÍPIO ATIVO: TRICLOSAN (N°  CAS  3380-34-5) 0,3 - 
0,5%. EMBALAGEM: BOMBONA DE 5 LITROS. 

10  BM  R$ 19,87 R$ 198,70 ALICLEAN 
SAL VADORI 

EMBALAGENS 
LIDA 

16 68300 

SACO DE LIXO AZUL, NÃO TRANSPARENTE, CAPACIDADE DE 100 
LITROS, MEDINDO 63 CM (LARGURA) X 80 CM (ALTURA MÍNIMA), 
FABRICADOS COM RESINAS TERMOPLASTICAS DE ALTA RESISTÊNCIA, 
COMPATÍVEL COM A SUA CAPACIDADE PARA ACONDICIONAMENTO DE 
RESÍDUOS COMUNS, DEVENDO ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT. NBR 9190/9191/13055/13056 APRESENTADO EM ROLO 
COM 25 UNIDADES. 

500 ROLO RS 8,94 R$ 4.470,00 
NOSSA 
TERRA 

SALVADOR' 
EMBALAGENS 

LTDA 

17 68301 

TOUCA DESCARTA VEL CONFECCIONADA EM TECIDO NA() TECIDO  (TNT)  
MICRO PERFURADA, COM ELÁSTICO NAS EXTREMIDADES; REDONDA E 
ANATÔMICA, COR BRANCA, TAMANHO ÚNICO; PACOTES COM 100 
TOUCAS. 

112  PCT  RS 11,59 R$ 1.298,08 TALGE 
SALVADOR' 

EMBALAGENS 
LTDA 

18 68302 
VASSOURA DE PALHA NATURAL, COM 60CM, CEPA EM PALHA, COM 
CERDAS DE PALHA, TIPO 5 FIOS E AMARRAÇÃO COM ARAME. CABO DE 
MADEIRA, LIXADO E PERFEITAMENTE RETO. 

20  UN  R$ 24,90 R$ 498,00 CONDOR 
SALVADOR] 

EMBALAGENS 
LTDA 

19 68303 

VASSOURA DE PELO, MATERIAL CEPO: MADEIRA, MATERIAL CERDAS:  
NYLON, MATERIAL CABO: MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 1,20 M, 
COMPRIMENTO CEPO: 30 CM, ALTURA CEPO: 6 CM, APLICAÇÃO: 
LIMPEZA EM GERAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MONTADA, COM 
CABO PERFEITAMENTE RETO E LIXADO E ENCAPADO. 

10  UN  R520,80 R$ 208,00 CONDOR 
SALVADOR] 

EMBALAGENS 
LTDA 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 37.933,84 

Certifico que confeccionei a planilha do orça o definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria demandante. 
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TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa e a 
análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da 
contratação do seguinte objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE 
HIGIENE E LIMPEZA. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 02 de maio de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - xvww.capanerna.pr.gov.br  Pagina: 4 



de da Rodovia Ecológica - Estrada 
4. 

Município de Capanema, Estado do Par 
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PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. 

Em atenção à solicitação do Departamento de Contratações Públicas, informamos que a 
contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000) e informamos a existência de previsão de recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, sendo que o 
pagamento será efetuado através da(s) Dotação(eies) Orçamentária(s) abaixo descrita: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 520 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1000 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1450 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1670 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1790 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1940 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2140 08.002.15.182.1501.2156 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2260 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2691 09.001.10.301.1001.2081 380 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2024 2691 09.001.10.301.1001.2081 380 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 3330 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4210 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4620 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4710 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5220 11.003.08.243.0802.6054 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5600 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5760 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5890 13.001.04.121.0402.2022 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6320 15.002.27.695.2301.2498 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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TERMO DE EMISSÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESS6RIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. 

Nesta data, junto a minuta do instrumento contratual, devidamente cadastrado(s) no sis- 
tema, conforme modelo mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento da minuta do instrumento: 

1.1. ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Educação. 
1.1.2. Órgãos Participantes: Todas as demais Secretarias Municipais. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS 
DE HIGIENE E LIMPEZA. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 37.933,84 (Trinta e sete mil, novecentos e 
trinta e três reais e oitenta e quatro centavos).  

SO: 

1.4. MODALIDADE: Dispensa de licitação. 

1.5. FORMA: Não eletrônica. 

1.6. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCES- 

1.6.1. Sistema Registro de Preços 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de Logística e 
Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 02 de maio de 2024. 
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DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a necessidade de algumas 
adaptações no TR e seus anexos, para atender ao disposto na Lei Complementar Municipal n° 
14, de 2022, motivo pelo qual junto, como anexo, o Termo de Referência Definitivo, com as 
adaptações realizadas por este órgão. 

No mais, o procedimento ate o momento está regular, com a existência dos documentos 
pertinentes, sem necessidade de outros apontamentos por este órgão. 

Por seu turno, destaco que a presente contratação está de acordo com o planejamento es-
tratégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e objetivos do 
"Programa Compras Capanema". 

Destarte, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Colham-se as assinaturas do(a) Secretário(a) da pasta indicado no TR e do(s) Fiscal(is) 

da Contratação. 
Por fim, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, para fins 

de controle prévio da contratação, encaminhem-se os autos à PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 17 de maio de 2024. 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 

Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ORGAO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. CoRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. OrgAo gestor: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
1.1.2. Órgãos participantes: Todas as demais Secretarias Municipais 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Alcione Roberto Closs 
1.2.2. Djivan Marcos Eichstaedt 
1.2.3. Felipe Carvalho  Romero  
1.2.4. Eduardo Vinicius Horbach 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se a Dispensa de Licitação. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA COM ADOÇÃO 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição do Produto Quantidade Unidade Marca Preço 
máximo 
unitário 

(R$) 

Prego máximo 
total 
(R$) 

1 2kGUA SANITMUA PARA USO DO- 
mtsTico 

12  UN  CHEMIX 2,49 29,88 

2 ÁLCOOL ETiLICO 48  UN  SUPER VALE 6,16 295,68 
3 AROMATIZANTE DE AMBIENTE 

PARA USO DOMICILIAR 
62  UN  DEOLINE 8,84 548,08 

4 DESINFETANTE LÍQUIDO, PARA 
USO GERAL, COM AÇÃO BACTE-
RICIDA E GERMICIDA. 

80 EMB URCA 4,73 378,40 

5 DESODORIZADOR/AROMATIZA- 
DOR/NEUTRALIZADOR DE A_MBI-  
ENTE EM AEROSSOL 

40  UN  ULTRA 
FLESH  

10,46 418,40 

Casa da Cultura - Avenida Independencia, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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6 DETERGENTE DE ASPECTO LiQUI- 
DO VISCOSO, INDICADO PARA 
LAVAGEM DE LOUÇAS, TALHE-
RES, COPOS E UTENSÍLIOS DE CO-
ZINHA EM GERAL 

3792  UN  VIDA 1,86 7.053,12 

7 ESPONJA DE LIMPEZA DE LÁ DE 
AÇO 

35 EMB ASSOLAN 1,68 58,80 

8 ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE 
(FIBRA E ESPUMA) 

110  UN  ALICLIN 2,50 275,00 

9 PANÃO CRU, EXTRA GRANDE DE 
LIMPEZA PESADA, USO RESIDEN- 
CIAL, COMERCIAL E INDUSTRIAL 

30  UN  ALICLIN 8,99 269,70 

10 PAPEL HIGIÊNICO BRANCO,  FO-  
LHA DUPLA EM ROLO 

10 FARDO FOFINHO 95,84 958,40 

11 PAPEL TOALHA, INTERFOLHADO 
(PARA  DISPENSER)  

2000 PACOTE LIPEL 9,32 18.640,00 

12 PEDRA SANITÁRIA PARA USO EM 
VASO SANITÁRIO. 

60  UN  SANY 1,46 87,60 

13 RODO PARA PISO 20  UN  CONDOR 21,60 432,00 

14 SABÃO EM PÓ INDICADO PARA 
LAVAGEM DE ROUPA BRANCA E 
COLORIDA 

200  UN  URCA 9,08 1.816,00 

15 SABONETE LIQUIDO ANTISSÉP- 
TICO PARA HIGIENE DAS MÃOS 

10  BM  ALICLEAN 19,87 198,70 

16 SACO DE LIXO AZUL (NÃO 
TRANSPARENTE) 

500 ROLO NOSSA TER- 
RA 

8,94 4.470,00 

17 TOUCA DESCARTAVEL 112 PACOTE TALGE 11,59 1.298,08 
18 VASSOURA DE PALHA NATURAL 20  UN  CONDOR 24,90 498,00 
19 VASSOURA DE PELO (CERDAS) 10  UN  CONDOR 20,80 208,00 

VALOR TOTAL R$ 37.933,84 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Os objetos do tópico 4 deverão obrigatoriamente possuir as seguintes especifi- 

cações técnicas MÍNIMAS: 
4.1.1.1. Item 1: 

a) Composição: hipoclorito de sódio ou de cálcio, com teor de cloro 
ativo entre 2,0% (dois por cento) e 2,5% (dois virgula cinco por cen-
to) p/p (peso por peso); hidróxido de sódio ou de cálcio; cloreto de 
sódio ou de cálcio; e carbonato de sódio ou de cálcio; 

b) 0 PH da água deve ter de 11,5 (diluído a 1% p/p) e 13,5 (produto 
puro); 

c) Embalagem contendo, no mínimo, 1.000m1; 
d) A embalagem deve ser opaca, de plástico rígido e de dificil ruptura, 

de modo que não permita interações do produto com o meio externo; 
e) Também deve ser bem vedada a embalagem, com fechamento que 

impeça vazamentos. 
4.1.1.2. Item 2: 

a) Hidratado na concentração  minima  de 70° INPM (70% em peso); 

Casa da Cultura - Avenida Independeneia, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560  
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b) Aspecto: liquido, incolor, volátil e inflamável, indicado como  antis-
séptico tópico para desinfecção de superficies fixas, indicado para 
uso hospitalar; 

c) Acondicionamento em frasco de almotolia descartável (bico reto 
com tampa acoplada), com capacidade  minima  de 1.000m1; 

4.1.1.3. Item 3: 
a) Feito à base de óleo aromático; 
b) Possuir propriedades antibacterianas; 
a) Aspecto liquido; 
b) Ingredientes ativos: álcool, composição das fragrâncias: cymbopo-

gon nardus  oil Oleo  de citronela), pinus palustris  Oleo  de pinho),  
eucalyptus  citriodora  oil Oleo  de eucalipto), essência de hortelã, es-
sência de erva doce; 

c) 0 liquido deve ser levemente incolor; 
d) Embalagem com, no mínimo, 140m1; 

4.1.1.4. Item 4: 
a) Composição do produto: tensoativo catiônico, sequestrante, conser-

vante, opacificante, atenuador de espuma, controlador de PH e fra-
grância; 

b) Ingrediente ativo, conservante, emulsificante, sequestrante, correto-
res de PH, solvente, corante e fragrância de limão, floral, lavanda, 
pinho e/ou eucalipto; 

c) Embalagem resistente de plástico, contendo, no mínimo, 2.000m1; 
4.1.1.5. Item 5:. 

a) Produto inflamável, categoria 2, 
b) Natureza química: aerossol contendo ativo, propelente e fragrância; 
c) Ingredientes: monooleato de sorbitan (0,5 a 1%), propilenoglicol 

(0,01 a 0,1%), quaternário de amônio (0,01 a 0,15%), fragrância 
(0,03 a 0,9%), isopropanol (0,01 a 0,05%), fosfato dissódico anidro 
(0,1a0,5%), fosfato de potássio monobásico (0,1 a 05%), amônia 
(25%) (0,1 a 0,5%), propelente (isobutano/propano) (20 a 50%); 

d) Válvula e pulverizador embutidos, sem clorofluorcarbono; 
e) Embalagem: frasco com, no mínimo, 360m1; 

4.1.1.6. Item 6: 
a) Componente ativo: tensoativo aniônico (linear alquilbenzeno sulfo-

nato de sódio) biodegradável; 
b) Composição: componente ativo, glicerina, coadjuvantes, conservan-

tes, sequestrantes, espessantes, controlador de PH, corantes (limão, 
maçã, neutro), e/ou opacificante (coco), e/ou branqueador ótico 
(cristal), fragrância e água; 

c) Propriedades fisico/quimicas: liquido viscoso incolor, e/ou em colo-
ração verde, e/ou em coloração amarela, e/ou em coloração verme-
lha, e/ou em coloração branca; 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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d) PH: mínimo de 5,5, máximo de 8,0; 
e) Matéria ativa aniônica:  minima  de 5,40%, máxima de 6,60%, com 

viscosidade  minima  de 200cps; 
f) Deve estar embalado em frascos plásticos transparentes, contendo, 

no mínimo, 500m1 por unidade; 
g) Acondicionamento em caixas de papelão resistentes; 

4.1.1.7. Item 7: 
a) Material de fabricação:  la  de aço carbono, formato retangular, textu-

ra macia, isenta de sinais de oxidação; 
b) Medidas de fabricação: Comprimento mínimo 9 cm, largura  minima  

4cm, peso liquido mínimo 42 g; 
c) Embalagem com, no mínimo, 8 unidades. 

4.1.1.8. Item 8: 
a) Formato retangular, com abrasividade média; 
b) Composição: espuma de poliuretano com bactericida, fibra sintética 

com abrasivo; 
c) Medidas de fabricação: 110x75x2Omm; 
d) Pacote com 3 unidades. 

4.1.1.9. Item 9: 
a) 0 tecido do objeto deve ser confeccionado em, pelo menos, 85% de 

algodão; 
b) Medidas do objeto: 80cm x 90cm, 
c) Cores do objeto: Cores variadas. 

4.1.1.10. Item 10: 
a) Medidas de fabricação: 10 cm de largura x 30 metros de comprimen-

to, com variação em até +/- 2% (dois por cento); 
b) Composição: produto absorvente, fabricado com fibras naturais vir-

gens, 100% celulose  (nab  reciclado), picotado, isento de partículas 
metálicas, fragmentos plásticos ou outras substâncias nocivas a  sad-
de, grafado (com relevo), crepado (com elasticidade), na cor branca, 
folha dupla, macio, alta absorção, solúvel em água, sem odor, com 
alvura igual ou superior a 82,8%, conforme ABNT NBR  NM-ISO  
2470, pintas igual ou inferior a 17 mm2/m2, conforme ABNT NBRs 
8259 e 15134; 

c) Acondicionamento em pacotes contendo 4 rolos cada e reembalado 
em fardo com 64 rolos cada. 

4.1.1.11. Item 11: 
a) Composição do objeto: Papel toalha interfolhado com 2 dobras, na 

cor branca, sem odor, textura com relevo sensível ao tato (gofrado), 
fabricado em 100% fibra celulósica virgem, não reciclado; 

b) Dimensões mínimas do produto: 20cm X 20,5cm; 
c) Pacote contendo 1.000 folhas. 
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CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - educacao@capanerna.pr.gov.br  Página:  4 



Município de Capanema - PR 

O91O  

Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

4.1.1.12. Item 12: 
a) Possuir poder bactericida. 
b) Formato: arredondada, com suporte para fixação no vaso sanitário. 
c) Aroma: floral, eucalipto, lavanda ou jasmim, com essência; 
d) composição: paradiclorobenzeno. 
e) peso: 35g,  corn  variação de até +/- 10% do peso. 

4.1.1.13. Item 13: 
a) Composição do objeto: Fabricado com borracha em material E.V.A., 

base em madeira com 60 cm de comprimento e cabo em madeira re- 
vestido em plástico, rosquedvel, com 120 cm de comprimento, po- 
dendo ter variação dimensional de +/- 5 %; 

4.1.1.14. Item 14: 
a) Composição: alcalinizantes, sequestrantes, branqueadores ópticos, 

componente ativo linear alquilbenzeno sulfonato de sódio em con-
centração  minima  de 10% e máxima de 20%, coadjuvantes, enzimas 
em concentração de 1%, corante, fragrância, carga e água; 

b) Tensoativo biodegradável e tripla ação; 
c) Embalado em recipiente com, no mínimo, 1,6 kg, necessitando pos- 

suir sistema prático para fechamento após o uso; 
4.1.1.15. Item 15: 

a) Eficácia contra um amplo espectro de micro-organismos (staphylo-
coccusaureaus, escherichia coli, pseudomonasaeruginosa, e salmo-
nela choleraesuis). 

b) Faixa de concentração para o uso: puro. 
c) Aspecto: liquido viscoso. 
d) PH: mínimo de 6,0, máximo de 8,0; 
e) Composição química: tensoativoaniônico, tensoativo não iônico, 

tensoativoanfótero e agente bactericida; 
f) Principio ativo: triclosan (n° cas 3380-34-5), mínimo de 0,3%, máxi-

mo de 0,5%. 
g) Embalagem: bombona de, no mínimo, 5 litros. 

4.1.1.16. Item 16: 
a) Capacidade  minima  nominal: 100 litros; 
b) Medidas de fabricação: 63 cm (largura  minima)  x 80 cm (altura  

minima);  
c) Fabricação com resinas termoplásticas de alta resistência, compatí-

vel com a sua capacidade para acondicionamento de resíduos co-
muns, devendo estar em conformidade com as normas da ABNT 
NBRs 9190/9191/13055/13056; 

d) Objeto apresentado em rolo com, no mínimo, 25 unidades. 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
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4.1.1.17. Item 17: 
a) Composição: touca confeccionada em tecido não tecido  (TNT),  com 

elástico nas extremidades, formato redondo e anatômico, na cor 
branca, em tamanho único; 

b) Pacotes com, no mínimo, 100 toucas. 
4.1.1.18. Item 18: 

a) Composição do objeto: Cepa em palha, possuindo cerdas de palha, 
tipo 5 fios e amarração com arame; 

b) Material do cabo em madeira; 
c) Medidas do objeto: Cabo de madeira com 120 cm de comprimento; 

cepa em palha com 60 cm de comprimento; 
d) As vassouras devem ser fornecidas já montadas, com cabo reto e li- 

xado. 
4.1.1.19. Item 19: 

a) Composição do objeto: Material do cepo em madeira; material das 
cerdas em  nylon;  

b) Material do cabo em madeira; 
c) Medidas do objeto: cabo com 120 cm de comprimento; cepo com 30 

cm de comprimento e 6 cm de altura; 
d) As vassouras devem ser fornecidas já montadas, com cabo reto, lixa- 

do e encapado. 
4.1.2. 0 rótulo/embalagem de todos os produtos deve conter, de forma legível: 

a) informações do fabricante, com endereço completo, CNPJ, telefone; 
b) data de fabricação; 
c) prazo de validade; 
d) número do lote; 
e) marca do produto; 
f) código de barra; 
g) instruções e precauções de uso; 
h) indicação de uso; 
i) todas as informações em  lingua  portuguesa. 

4.1.3. Os rótulos dos produtos devem conter, de forma legível, além dos itens descri- 
tos no item 4.1.1: 
a) informações do fabricante, com nome do responsável técnico com CRQ, nú- 

mero de registro e autorização de funcionamento do Ministério da Saúde; 
b) n° do registro do produto junto à Anvisa/Ministério da Saúde; 
c) composição química; 
d) informações sobre a segurança dos produtos. 

4.1.4. As embalagens deverão estar bem vedadas, não apresentando nenhum tipo de 
vazamento/avaria e deverão ser aprovadas pelo INMETRO. 

4.1.5. Os produtos entregues deverão ter validade  minima  de 1 (um) ano da data de 
entrega. 
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4.1.7. Na hipótese de a norma técnica indicada para a fabricação do produto ter sido 
substituida, observar-se-á normativa mais recente. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1. A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados 
em até 5 (cinco) dias corridos após o encaminhamento de requerimento for-
mal do Fiscal da Contratação ou do Secretário da Pasta, o qual somente poderá 
ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota 
de empenho pelo setor competente. 

5.1.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, preferencial-
mente, em formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos servi-

ços, quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do ser-

viço; 
g) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 

5.1.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 
competente, o requerimento  sell  enviado por  e-mail  para a empresa contratada. 

5.1.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas 
no subitem 5.1.2. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.1.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pela empresa contratada sem o 

prévio recebimento do requerimento indicado neste item, configura a concor-
rência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, 
possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não paga-
mento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplica-
cão das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

5.1.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimen-
to, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma digital. 

5.1.8. Os requerimentos emitidos pela Secretaria, após o recebimento definitivo, de-
verão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou nos arquivos 
contábeis da Secretaria Municipal de Finanças ou na própria Secretaria Solici-
tante, preferencialmente de forma digital, permitindo a fiscalização de órgãos 
internos e externos.  
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5.2. Condições específicas: 
5.2.1 Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo, naquilo que não conflitarem com o disposto neste 
Termo de Referência. 

6.2. Obrigações Específicas: 
6.2.1. 0 Contratado deverá entregar bens de qualidade, conforme especificado neste 

Termo de Referência, que serão fiscalizados pelos fiscais indicados no tópico 
seguinte, ficando reservado à Administração Pública o direito de exigir a subs-
tituição imediata em caso de baixa qualidade e/ou em desconformidade com o 
especificado. 

6.2.2. Os produtos deverão ser entregues pelo Contratado, As suas expensas, nos lo-
cais indicados no Requerimento formal assinado pelo Fiscal da Contratação ou 
pelo Secretário da Pasta, que poderá compreender qualquer logradouro do Mu-
nicípio de Capanema/PR. 

6.2.3. Em relação aos itens que possuam produtos químicos em sua composição, o 
Contratado deverá entregar, juntamente como o objeto, a Ficha de Informação 
de Segurança para Produtos Químicos (FISPQ), que deverá ser elaborada em 
conformidade integral com a Norma Técnica NBR-14.725 da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas (ABNT). 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
7.1. Condições Gerais: 

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas nas 
minutas da ata e do contrato, aprovadas pela PGM, naquilo que não forem in-
compatíveis com o previsto neste Termo de Referência. 

7.2. Condições específicas: 
7.2.1. 0 Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), de 

modo assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, po-
dendo ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pelo Contrata-
do, efetuando avaliação periódica da execução do objeto da contratação. 

7.2.2. Os Fiscais Administrativos e Técnico da Contratação poderão realizar vistoria  
in  loco, nas dependências do estabelecimento do Contratado, a qualquer mo-
mento, durante a vigência da ata/contrato, bem como exigir a comprovação da 
natureza e da qualidade das mercadorias/serviços. 

7.2.3. As comunicações entre o órgão ou a entidade e o Contratado devem ser realiza-
das por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
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7.2.4. 0 órgão municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.3. Preposto. 
7.3.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do ini-

cio da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres 
em relação à execução do objeto contratado. 

7.3.2. 0 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a ma-
nutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará ou-
tro para o exercício da atividade. 

7,4. Reunião Inicial. 
7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a designação dos Fiscal(is) da Contratação (ca-

so não tenham sido designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de ali-
nhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições es-
tabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, 
e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

7.4.2. A reunido ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, po-
dendo ser prorrogada a critério do Contratante. 

7.4.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal do Contratado, que apre-

sentará o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos 

de ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de ges-

tão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome com-

pleto e o CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a exe-
cução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao Contratante, 
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratu-
al 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, compro-
vando que o produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de refe-
rencia, se houver. 

7.5. Fiscalização. 
7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

ou pelos respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, 
em especial, as rotinas a seguir. 

IAP — INDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 
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Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com 
o disposto neste TR . 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou 
outros procedimentos de inspeção. 

Forma de acompanhamen- 
to 

E apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do 
prazo em relação A quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 
Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 

Qtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no 
TR com previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramen- 
to para o período de referência. 

Observações 
Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados 
como dias corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no paga-  
mento e Sanções  

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal.  
TAP  >=  80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
TAP  >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
TAP  < 70%:  30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

7.5.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Re-
sultado (IMR), conforme previsto no disposto neste item. 

7.5.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional A irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contrata-
do: 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as ati-

vidades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

objeto, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 
7.5.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanis-

mos para a avaliação da execução do objeto da contratação. 
7.6. A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

Função Servidor Matricula Cargo Lotação  

Fiscais Admi- 
nistrativos da 

Lucian  Carlos Pi- 
lati 29301 Assessor de Gabinete da SEMOB SEMOB 

Enio Perette 25041 Agente Comunitário de Saúde SAL1DE 
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Contratação Djivan Marcos 
Eichstaedt 

24031 
Diretor do Departamento da Edu- 

cação 
SEMEC 

Vanderson José 
Caporal  

39531 
Auxiliar de Projetos e Eventos 

Esportivos SESP  

Simone Maria Sta- 
ch  25311 Auxiliar de Serviços Gerais SEINFRA 

Clair  Rodrigues 
dos Santos 

16911 Auxiliar Administrativo SEAMA 

Clemente Alberto 
de Walau 

21691 Auxiliar de Serviços Gerais SEFAM 

Sandra Teresinha 
Rezende 

20651 Auxiliar de Serviços Gerais SECON 

Gestor da  Con-  
tratação 

Djivan Marcos 
Eichstaedt 

24031 Diretor do Departamento da Edu- 
cação 

SEMEC 

7.6.1. Cabe ao(à) Fiscal Técnico(a) da contratação: 
a) A análise das questões técnicas e a aferição dos documentos relativos A. qua-

lidade dos materiais fornecidos e serviços porventura prestados (de entrega); 
b) tomar ciência das ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do 

contrato/ata de registro de preço. 
7.6.1.1. A não seleção de um servidor público para atuar como fiscal técnico 

da contratação deriva de o Município não possuir em seu quadro fun-
cional algum profissional que possua formação ou atribuição com 
conhecimentos técnicos a respeito do objeto da contratação. 

7.6.2. Aos Fiscais Administrativos da contratação incumbem as seguintes atribui-
ções 
a) atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega ou a execução dos 

serviços; 
b) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabe-

lecidos no contrato ou na ata de registro de preços; 
c) verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos servi-

ços, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabeleci-
do no instrumento contratual ou na ata de registro de preços; 

d) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução 
do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for ocaso; 

e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de repo-
sição, destinado à execução do objeto contratado/registrado, relativamente 
qualidade e quantidade necessárias e/ou previstas contratualmente/no regis-
tro; 

I) observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com crachá 
de identificação quando estipulado em contrato/registro; 

g) acompanhar a execução contratual ou da ata de registro de pregos, informan- 
do ao(à) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento 
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da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio do termo 
anexado a presente instrução; 

h) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou su-
pressões no objeto do contrato ao(à) gestor(a) do contrato/ata de registro de 
preços; 

i) emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compras/serviços necessá-
rias para a execução do objeto contratado/registrado. 

7.6.3. 0 objeto da contratação fornecido/prestado pelo Contratado estará sujeito à fis-
calização e controle de qualidade durante toda a vigência da contratação, de 
oficio ou por requerimento, por meio da realização de testes, avaliação de sua 
conformidade com a especificação declarada ou das normas técnicas aplicá-
veis, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa. 

7.6.4. 0 Contratante poderá contratar empresa especializada para a realização de tes-
tes e avaliações, a qualquer tempo, após o fornecimento/prestação pelo Contra-
tado. 

7.6.5. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, constatando-se a inconformidade 
do objeto da contratação, a empresa contratada será responsável pelo ressarci-
mento das despesas relacionadas aos testes/avaliações realizados, sem prejuízo 
da apuração de sua responsabilidade administrativa, cível e criminal. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Da emissão de relatórios de fornecimento. 

8.2.1.1. Em não sendo adotada a regra estabelecida no subitem 5.1.2. para a 
execução do objeto, caberá ao Contratado apresentar, mensalmente, 
quinzenalmente ou outra periodicidade acordada entre as partes, pa-
ra conferencia e aprovação pelo gestor da contratação, um relatório 
da execução da contratação. 

8.2.1.2. 0 relatório da execução da contratação  (planilha) conterá, no mínimo: 
a) Identificação do produto/serviço; 
b) Quantitativo de cada produto/serviço; 
c) Identificação de qual Secretaria foi responsável pelo requerimento 

de cada produto/serviço; 
d) Identificação do agente público responsável pelo requerimento e re-

cebimento de cada produto/serviço; 
e) Local de fornecimento do produto ou de execução do serviço; 
f) Data e hora; 
g) Dados do Contratado; 
h) Dados do contrato/ata; 
i) Valor unitário e total de todos os produtos/serviços. 
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8.2.1.3. 0 relatório de fornecimento de materiais deverá ser encaminhado  men  
salmente, ou na periodicidade acordada entre as partes, pelo Contratado 

ao Gestor da Contratação e/ou ao Fiscal Administrativo, via  e-mail  ofici-
al. 

8.2.3. Independente da obrigação do subitem 8.2.1.3, o Contratado será responsável 
pelas seguintes obrigações: 
a) Todas as entregas dos produtos deverão conter um romaneio/termo próprio, 

que deverá ser assinado pelo agente público designado para recebê-los; 
b) Deverá ser entregue uma via impressa do romaneio/termo, devidamente as-

sinado pelo responsável do Contratado pela entrega dos produtos, com a 
identificação do nome completo tanto do agente público que recebeu os pro-
dutos, quanto do responsável do Contratado pela respectiva entrega; 

c) Poderá ser emitida uma via digital do romaneio/termo, a qual será encami-
nhada ao Gestor da Contratação, via  e-mail  oficial. 

8.2.3.1. No caso do romaneio/termo ser impresso, o agente público responsável 
pelo recebimento provisório do produto deverá entregar a via fisica as-
sinada do romaneio/termo ao Gestor da Contratação, que manterá o 
controle de toda a documentação. 

8.2.3.2. Na hipótese em que um agente público, devidamente autorizado, reali-
zar a retirada do produto na sede do Contratado, este deverá coletar as-
sinatura dos servidores designados pelo Município de Capanema/PR pa-
ra coletar o(s) material(is) na sede da empresa, para fins de recebimento 
provisório do material. 0 romaneio/termo servirá de base para inicio 
dos processos de medição / pagamento. 

8.2.4. 0 Contratado deve considerar que o recebimento definitivo (medição) poderá 
ser realizada mensalmente ou no prazo de 5 (cinco) dias Ateis após a data do 
efetivo fornecimento/prestação de serviços, conforme a periodicidade dos pro-
cedimentos acordados entre as partes. 

8.2.5. Cabe ao Gestor da Contratação coordenar os trabalhos e procedimentos de re-
cebimento definitivo das Comissões de Recebimento de cada Secretaria, de-
vendo observar os prazos legais e os prazos previstos neste instrumento. 

8.2.6. De posse dos dados informados pelo Contratado, o Gestor da Contratação en-
caminhará a documentação à comissão de recebimento, para conferência, in-
clusive para análise da existência e adequação dos requerimentos de forneci-
mento, conforme subitem 5.1.2 deste TR. Se regular, a comissão emitirá o ter-
mo de recebimento definitivo. 

8.2.6.1. Compete à comissão de recebimento realizar a inspeção nos produ-
tos/serviços fornecidos/prestados, conferindo a adequação das ca-
racterísticas dos produtos/serviços com a descrição contida neste 
Termo de Referencia e na proposta vencedora do certame. 

8.2.6.2. Caso não seja possível aguardar a reunião da comissão para reali-
zar a aferição do produto/serviços a que se refere o subitem anteri-
or, é o servidor responsável pelo recebimento que deverá conferir a 
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adequação das características dos produtos/serviços com a descri-
ção contida neste Termo de Referência e na proposta vencedora do 
certame, no âmbito do recebimento provisório, competindo à co-
missão de recebimento atestar a regularidade do procedimento. 

8.2.7. Emitido o termo de recebimento definitivo pela comissão, o Gestor da Contra-
tação informará ao Contratado e à SEFAZ. 

8.2.8. Cabe ao Gestor da Contratação, com apoio dos Fiscais Administrativos da 
Contratação, encaminhar e acompanhar a documentação necessária para a SE-
FAZ, para liquidação contábil até o pagamento. 

8.2.9. A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orientações 
da SEFAZ. 

8.2.10.0 recebimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando a execução 
do objeto da contratação estiver em desacordo com as especificações constan-
tes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das pe-
nalidades. 

8.2.11. 0 recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa pela 
sua perfeita execução. 

8.2.12. 0 recebimento observará o disposto no  art.  199 e seguintes da Lei Complemen-
tar Municipal n° 14/2022. 

8.2.13.0 recebimento provisório do objeto  sell  feito por responsável pelo acompanha-
mento e fiscalização da contratação, e se dará se satisfeitas as seguintes condi-
ções: 
a) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acondicionados, identi-

ficados, dentro do prazo de validade e em conformidade com as especifica-
ções contidas neste TR; 

b) Quantidade em conformidade com o que foi requisitado pela Secretaria; 
c) No prazo, local e horário de entrega agendados, conforme previsto neste ter-

mo de referência. 
8.2.14.0  Município não receberá qualquer produto/serviço com defeitos ou imperfei-

ções, em desacordo com as especificações e condições constantes neste Termo 
de Referencia ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas perti-
nentes ao objeto, cabendo ao Contratado efetuar as substituições/adequações 
necessárias, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratu-
al. 

8.2.15. Em havendo atrasos na entrega dos produtos/prestação dos serviços, o Fiscal 
Administrativo da Contratação deverá consignar formalmente o atraso no âm-
bito do termo de recebimento provisório ou a comissão deverá constar o atraso 
no termo de recebimento definitivo, para aferição dos parâmetros estabelecidos 
no subitem 7.5 e aplicação das penalidades, se cabível. 

8.2.16. 0 recebimento definitivo ocorrerá após verificação da conformidade do objeto 
com as exigências e especificações do Termo de Referência, Edital e requeri-
mento. 
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8.2.17. Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á o Termo de Recebimento Defi-
nitivo. 

8.2.18. Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de 
Recusa, no qual serão consignadas as desconformidades, devendo o produ-
to/serviço rejeitado ser substituído/refeito, no prazo máximo de 72 (setenta e 
duas) horas, contados a partir da recusa. Após a substituição/refazimento do 
objeto da contratação, serão realizadas novamente as verificações antes referi-
das. 

8.2.19. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará o Contratado in- 
correndo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções cabíveis. 

8.2.20. Os custos com o recolhimento e substituição do material/serviço recusado se- 
rão arcados exclusivamente pelo Contratado. 

8.2.21. Em se tratando de fornecimento de produto, caso este não seja recolhido no 
prazo estipulado será dado destino que melhor convier ao Município. 

8.2.22. 0 objeto da contratação, mesmo que sejam recebidos e aceitos, ficam sujeitos 
substituição/refazimento, desde que comprovada a má-fé do Contratado ou a 
preexistência de irregularidades ou defeitos constatados quando de seu uso/uti-
lização. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o planeja- 

mento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. A aquisição de materiais e acessórios de higiene e limpeza visa a atender as de-
mandas comuns a todos os órgãos públicos municipais. 

11.1.2. A limpeza dos ambientes, sobretudo nos locais públicos onde tramitam cente-
nas de pessoas por dia é questão de saúde, pois um ambiente sujo pode trans- 
mitir diversas doenças oriundas de bactérias, ácaros e insetos. 

11.1.3. A aquisição dos materiais de limpeza e higienização justifica-se pela necessi- 
dade de manter a limpeza, higienização e desinfecção nas dependências da Pre- 
feitura e de suas secretarias, além das escolas Municipais da área urbana e ru-
ral, bem como a limpeza das Unidades Básicas de Saúde. 

11.1.4. A quantidade constante no termo de referência é uma previsão realizada a par-
tir das aquisições que esta Municipalidade pretende realizar na validade da Ata 

Casa da Cultura - Avenida Independência, 593 - Centro - 85.760-000 - Fone: (46) 3552-1560 
C'NPJ  re  75.972360/0001-60 - educacaoavcapanema.pr.gov.br Página: 15 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

de Registro de Pregos, enquanto se conclui o pregão para o mesmo propósito, 
que se avizinha. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. Para critério dos orçamentos deste certame, os valores máximos de cada item 

foram definidos através do menor preço, obtidos na pesquisa de preços reali-
zada de cotações via orçamentos encaminhados por fornecedores de materiais 
de limpeza e higiene cadastrados no município, cujo relatório se encontra en-
cartado na fase interna da presente contratação. 

11.2.2. Dentre os e-mails  enviados solicitando cotação para 9 (nove) empresas forne- 
cedoras do objeto da contratação sediadas no Município de Capanema/PR, so-
mente 3 (três) destas responderam à pesquisa de preço, sendo elas: M. N.  WE- 
BER  E CIA LTDA (CNPJ n° 08.225.417/0001-64), SALVADOR! EMBA-
LAGENS LTDA (CNPJ n° 01.229.680/0001-82) e COMÉRCIO DE GÊNE- 
ROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA (CNPJ n° 85.472.967/0001-29). 

11.2.3. Os orçamentos do Item 11, do tópico 4, foram requeridos em apartado dos de- 
mais, em virtude de que as Secretarias Municipais demonstraram interesse na 
contratação do referido item somente após as primeiras solicitações de preços 
aos fornecedores. 

11.2.4. Assim, constata-se que foi empregada a metodologia autorizada pelo  art.  38, § 
2°, da LCM 14/20221 , já que foi adotado um parâmetro de pesquisa direta com 
fornecedores. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

11.3.1.1.A modalidade de contratação por dispensa possui amparo na Lei Fe-
deral 14.133/2021 e na LCM 14/22:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 
1...1 

-  para contratação que envolva valores inferiores a  R$ 50.000,00 (cinquenta mil re-
ais), no caso de outros serviços e compras; 

[Observação: o valor do inciso lido  art.  75 foi atualizado para R$ 59.906,02 (cin-
quenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Federal 
n° 11.871/2023].  

Art.  99. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Federal n° 
11.871/2023. 
[Observação: o valor do inciso II do  art.  99 foi atualizado para R$ 59.906,02 (cin-
quenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Municipal 
n° 7.343/2024]. 

1  Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor estimado será definido, em regra, 
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
[—I 
§ 2° 0 menor prego aferido na pesquisa de pregos  sera  a metodologia prioritária para a definição do valor estimado do objeto da contratação, 
nos termos do caput deste artigo, todavia, excepcionalmente, diante das peculiaridades do caso concreto e mediante justificativa, poderá ser 
utilizada outra metodologia, como a m6dia ou a mediana dos pregos obtidos. 
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11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
11.3.2.1.A pesquisa realizada resultou, pelo critério do menor prego, na se- 

guinte identificação: 

a) SALVADORI EMBALAGENS LTDA (CNPJ n° 
01.229.680/0001-82); 

ITEM PRODUTO Preço máximo 
unitário 

3 AROMATIZANTE DE AMBIENTE PARA USO DOMICILIAR RS 8,84 

4 DESINFETANTE LÍQUIDO, PARA USO GERAL, COM AÇÃO BACTE- 
RICIDA E GERMICLDA. 

R$ 4,73 

5 DESODORIZADOR/AROMATIZADOR/NEUTRALIZADOR DE AMBI- 
ENTE EM AEROSSOL 

R$ 10,46 

11 PAPEL TOALHA, INTERFOLHADO (PARA  DISPENSER)  R$ 9,32 

13 RODO PARA PISO R$ 21,60 

14 SABÃO EM IN5 INDICADO PARA LAVAGEM DE ROUPA BRANCA E 
COLORIDA 

R$ 9,08 

15 SABONETE LÍQUIDO ANTISSÉPTICO PARA HIGIENE DAS MÃOS R$ 19,87 

16 SACO DE LIXO AZUL, NÃO TRANSPARENTE R$ 8,94 

17 TOUCA DESCARTÁVEL R$ 11,59 

18 VASSOURA DE PALHA NATURAL R$ 24,90 

19 VASSOURA DE PELO (CERDAS) R$ 20,80 

b) M. N. WEBER E CIA LTDA (CNPJ n° 08.225.417/0001-64); 

ITEM PRODUTO Preço máximo 
unitário 

1 AGUA SANITÁRIA PARA USO DOMÉSTICO R$ 2,49 

2 ÁLCOOL ETÍLICO R$ 6,16 

6 DETERGENTE DE ASPECTO LIQUIDO VISCOSO, INDICADO PARA 
LAVAGEM DE LOUÇAS, TALHERES, COPOS E UTENSÍLIOS DE CO-
ZINHA EM GERAL. 

R$ 1,86 

7 ESPONJA DE LIMPEZA DE  LA  DE AÇO R$ 1,68 

3 ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE (FI13RA E ESPUMA) R$ 2,50 

9 PANAO CRU, EXTRA GRANDE DE LIMPEZA PESADA, USO RESI- 
DENCIAL,COMERCIAL E INDUSTRIAL 

R$ 8,99 

10 PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA EM ROLO R$ 95,84 

12 PEDRA SANITÁRIA PARA USO EM VASO SANITÁRIO,. RS 1,46 
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11.3.2.2.Dentre os preços dos produtos apresentados pela pessoa jurídica CO-
MÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA 
(CNPJ n° 85.472.967/0001-29), nenhum deles foi inferior aos demais 
orçamentos apresentados à administração pública municipal. 

11.3.2.3.Atendendo à justificativa supramencionada, esta Secretaria propõe a 
contratação, mediante processo de Dispensa de Licitação, dos itens 
objetos deste Termo de Referência, no intuito de fornecer materiais e 
acessórios de higiene e limpeza e utensílios de cozinha, visando 
atender as demandas dos órgãos públicos municipais. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.3.1.Para critério de orçamento desta contratação foi realizada a pesquisa 

de preços disparando e-mails  para diversos estabelecimentos comer-
ciais locais, finalizando com 3 (três) empresas que demonstraram in-
teresse e encaminharam suas propostas orçamentárias. 

11.3.3.2.0ptou-se pela cotação local em virtude da proximidade, da agilidade 
e da facilidade de entrega dos produtos adquiridos pelo município, 
bem como pela praticidade em caso de eventual irregularidade em 
que se exija a substituição (troca) de algum item, sem comprometer 
o cronograma da administração pública municipal. Optou-se, ainda, 
por cotar a solução almejada nesta urbe, em prestigio ao disposto no  
art.  12, inc. V e no  art.  19, ambos da LCM 14/2022, que assim 
dispõem:  

Art.  12. Como medidas fundamentadas e justificadas na Política Municipal de 
Contratações Públicas, em razão do relevante interesse local, serão concedidos os 
seguintes beneficios e/ou margens de preferência no âmbito das contratações muni-
cipais: 

V - margem de preferencia e prioridade na celebração de contratações diretas 
com fornecedores sediados no Município de Capanema/PR, nos termos do  art.  19 
desta Lei.  

Art.  19. As contratações realizadas por meio de contratação direta serão efetu-
adas, preferencialmente, com fornecedores sediados no Município de Capane-
ma/PR. 

Essas circunstâncias, somadas, demonstram a vantajosidade da con-
tratação, bem como a desvantagem para a Administração na realiza-
ção da forma eletrônica, em atenção ao disposto no § 10 do  art.  27, 
da LCM 14/2022. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTROS DE PREÇO 
12.1. Faz-se necessária a adoção do sistema de registro de preços em razão da necessida-

de de contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exa-
ta de necessidade do quantitativo total contratado. No caso, a natureza do objeto 
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não permite a definição prévia e exata do quantitativo que será, de fato, demandado 
pela Administração Pública. 

12.2. Dessa forma, a utilização do Sistema de Registro de Pregos (SRP) deve-se à quanti-
dade incerta do produto/serviço a ser, de fato, necessária para a Administração ao 
longo do tempo. 

12.3. De mais a mais, a existência de pregos registrados implicará compromisso de forme-
cimento/prestação nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar. 

12.4. Por fim, cabe destacar que o procedimento auxiliar encontra respaldo legal  (arts.  
72, § 10, I e 113, I, LCM 14/2022). As demais regras aplicáveis serão indicadas na 
ata de registro de preços. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 
13.1. A ata de registro de preços possuirá vigência inicial de 1 (um) ano, prorrogável pelo 

mesmo período. 
13.2. A ata de registro de pregos poderá ser convertida em contrato, nos termos do  

art.  119 da LCM 14/22 e regulamento. 
13.3. Convertida a ata em contrato, a vigência do contrato respeitará o regime dos contra-

tos administrativos. 
13.4. 0 contrato decorrente deste processo de contratação, por tratar de objeto com natu-

reza de fornecimento continuo, poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima quinquenal,  conforme dispõe o  art.  165, caput, da LCM 14/22, 
desde que a Secretaria interessada ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o(s) contratado(s) ou 
a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

13.5. A Secretaria interessada deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, 
a existência de créditos orçamentários vinculados A contratação e a vantagem em 
sua manutenção. 

13.6.  Seri  possível extinguir o contrato, sem ônus, quando o contrato não oferecer vanta-
gem ao Município. 

13.6.1. A extinção mencionada no subitem 13.6 ocorrerá apenas na próxima data de 
aniversário do contrato e somente poderá ser efetivada pela Administração até 
dois meses antes da referida data. 

13.6.2. Para evitar a extinção do contrato, na hipótese em que a Administração enten-
der que a contratação não mais lhe oferece vantagem, poderá ser aberta negoci-
ação com o contratado, objetivando a sua adequação e o restabelecimento da 
vantajosidade da contratação. 

13.7. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do crono-
grama de execução do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir ou con-
tratar o quantitativo integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado so-
mente o que for efetivamente consumido. 

13.8. Com  relação As alterações contratuais, aplicam-se as disposições gerais previstas no 
Edital, na minuta da Ata de Registro de Pregos e na minuta do Contrato Administra-
tivo. 
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14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 
14.1. Não se aplica. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

15.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Capanema, CNPJ: 
75.972.760/0001-60, Endereço: Avenida Viriato Parigot de Souza, n° 1080, centro. 
Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. As Informações Técnicas devem ser solicitadas d Secretaria Municipal Secretaria de 
Educação, Cultura e Esporte pelo telefone (46) 984027042 com Djivan Marcos Eich-

staedt, ou pelo  e-mail  educacao(capanema.pr.gov.br   
15.3. Mecanismos formais de comunicação. 

15.3.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante 
e o Contratado, os seguintes: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunido; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
t) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação 

e o responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Ca-
minho do Colono, aos 16 dias do mês de maio de 2024. 

cAte,i 
Alcione Roberto Closs 

Secretario Municipal de Educação e Cultura 

Eduardo Vinicius Horbach 
Analista de Contratações 
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Ciência dos demais Fiscais da Contratação em  j6 / OG  ,90_21/  . 

Djivan Marcos Eichstaedt 
Fiscal Administrativo e Gestor da Contratação 

Enio Perette 
Fiscal Administrativo da Contratação 

Jéssica Sima a Pilger Borges 
'I Fiscal Administrativo da Contratação 

7;" 
Vanderson  José  Caporal 

Fiscal Administrativo da Contratação 

kiv of,L,  )11 QAJ tecit 
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Fiscal Administrativo d tratação 

czkr  

Sandra Teresinha Re ende 
Fiscal Administrativo da Contratação 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o  sr.  Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação Direta Dor xxxxxxxxxx de Licitação n° XX/202X e em observância as disposições da 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria  Municipal  de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACÃO • 

1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Prego unitário  
estimado 

(R$) 

Prep  total 
estimado 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
C) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A Quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando a 

Administração A contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 

referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o révio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de xx (xxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto 
no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1.0 valor total máximo da contratação é de R$ ). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS oBRIGACÕE'§bo cfff-R2A17C.bo  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que esta obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

li) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
represerrá-lo na execução do objeto. 

II A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 6rgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

rn) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 
execuçãc do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do 6rgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v,1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação; 
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bl)) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

fft Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

hli) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2. Não  será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação parcial do 

objeto, nos termos e nos limites IA previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que  sell  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e demais 
documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h),  Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAIPWLA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referencia. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  
efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  
sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  
sera  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos 
produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo 
dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referencia, constatando a 
regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia 
útil de cada mês. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial. a cobrança bancaria, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento 
e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, 
de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que 
não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos 
da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

'7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um ME!, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.  
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7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo 
os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita 
pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que  sell  garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação de 
despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos 
sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes 
do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das 
normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das 
contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria 
Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para 
a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não 
poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta 
similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 
de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
1 .= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÂO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2.  Ern  caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o  en-0o ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 45rgào ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação A execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no 
Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto 
a Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas A execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 
a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois  
meses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas A renovação 
tempestiva ou A realização de novo processo de contratação. 
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9.8.2.  Inte2ram as atribuições do fiscal técnico:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
e) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor da contratação. em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da 

contratação nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da contratação 
sob sua responsabilidade,  coin  vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o  'Fenno  de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto  corn  o 
agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  Area  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade c oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da  contratação, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providencias 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Inte2ram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico c operacional ao gestor da contratação,  coin  a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados A contratação e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatários pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas c previdencitirias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM. para a tomada das providencias cabiveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência: 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

1) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência 

g) verificar as regularidades fiscais. trabalhistas e previdenciArias para fins de pagamento;  
hi  apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisiçao da contratação na erificaçao da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados 
pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 
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9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 
relacionadas A execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior 
Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

'9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou 
outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. I ntegram as atribuicÕes do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução da 

contratação e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação. cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução. a exemplo da ordem  dc  serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, 
alteração. ao  reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção da contratação. entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providencias para a formalização de processo administrativo sancionador para  tins  de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação. contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução da contratação. por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção no cobertas por garantia ao contratado;  
in)  encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento. com  base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 
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10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 
de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 
formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s),  set-4a°) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, á convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 
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10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referencia. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulame nto. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referencia, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, ate a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DtCIMA SEGUNDA DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto 
fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 
objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referenc a, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras 
contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de 
Referenda e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o 
recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de ate 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto d, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 
2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 
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12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação 
do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em 
razão &as suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais 
requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos 
adotado; e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com 
registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao 
fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que pos:3am vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em 
que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para 
comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a 
realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necesskio para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de 
eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento 
indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou 
outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto 
e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando 
sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o 
Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As 
regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) 
dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum 
documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das 
providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma 
tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
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12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no 
processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade 
dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar 
no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da 
LCM 14/22, no que couber. 

13. aitUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado  sell  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano A Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total da contratação; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
t) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
i) comportar-se de modo inicroneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3.  Set-4A°) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sett  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 
alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de  
Referencia e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa  sera  de 
2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sera  de 
5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sell  de 
até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do 
cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, 
em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa  sera  de até 10% 
(dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de 
atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  
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13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo 
de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. 
Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância,  sell  considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 
Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta 
do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste 
instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sera  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável 
de licita 7 ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  sell  aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "I" do subitem 13.1 deste instrumento, 
bem corno pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o 
responsavel de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas ou 
aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento 
das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou 
profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas 
após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento 
previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas 
indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários 
advocatícios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas 
processuais. 
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13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sell  precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sell  aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado A Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, 
pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicáve l. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 :Doder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrut6rios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
C) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8.  En  caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
C) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - \\ \v‘‘.t.:(ipancinzi.pr.go‘ .hr  Pagina: 15 



o 4  23 

Município de Capanema - PR 

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal a PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTATairtrfArab 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
ti) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. C) Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente a 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município  it-a se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado ira se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1.  Ern  atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto;  

ID)  "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do objeto; 

"Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer árgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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t) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 
preços relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de pregos e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle 
e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar  preps  constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
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19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICACÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias Citeis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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PARECER JURÍDICO N°119/2024 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação e Cultura — SEMEC e todas as demais 
Secretarias Municipais 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação direta. Dispensa de licitação. Pequeno valor. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de materiais e acessórios de higiene e limpeza. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PEQUENO VALOR. APLICAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 2022. 
PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. JUSTIFICATIVAS 
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da 

Procuradoria-Geral, o processo de dispensa de licitação, visando à contratação do objeto identificado 
alhures. 

Constam no PA: 

I) Portaria 8.546/2023; 
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  

III) Termo de referência preliminar; 
IV) Pesquisa de pregos; 
V) Documentação de habilitação do(s) futuro(s) contratado(s); 
VI) Despacho inicial; 
VII) Termo de juntada; 
VIII) Orçamento definitivo; 
IX) Termo de encaminhamento  dc  processo; 

X) Parecer 

XI) Termo de emissão de instrumento contratual e declaração unificada; 
XID Despacho final da etapa preliminar, deferindo o prosseguimento do processo de 

contratação; 
XIII) Termo de Referencia Definitivo. 

E o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1, informações preliminares.  
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da 

Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a 
realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis 
pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que 
todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no 
tocante a prazos e atos essenciais. 
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Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete A PGM tecer considerações acerca do 
mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada 
da Administração Pública ao tragar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como 
necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabiliidade ou equivoco 
na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que 
regem a Administração Pública e/ou com os princípios que orientam as contratações públicas. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis A contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista que o presente processo se iniciou após a entrada em vigor da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este e o diploma legal a reger a contratação. 

2.3.  DRS  formalidades de um processo de contratação direta. 
Dispõe o  art.  96, da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022: 

Ara 96. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, devera observar o disposto no  art  29 e seguintes desta Lei, especialmente com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

-  estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  37 e seguintes desta Lei;  
iii  -  parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 

exigidos; 
IV -  demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  minima  

necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de  prep; 
Viii  - autorização da autoridade competente. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta 
cumpre satisfatoriamentc os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 
essenciais, ate o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

A: em disso, consta no termo de referência a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas para o caso 
em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso em mesa. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação. 
Quanto ao fundamento legal para a realização da presente contratação direta, por meio de dispensa 

de licitação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  

Art.  99. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
outras contrafações; 

(.) 
[Observação: o valor do inciso li do  art.  99 da LCM 14/22  fin  atualizado para R$ 59.906,02 ("cinquenta 
e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Municipal n° 7.343/20241 
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Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a 
hipótese de contratação acima mencionada, considerando-se a atualização dos valores da LCM 14/22 
pelo Decreto Municipal n° 7.343/2024. 

Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porém a licitação é necessariamente lenta, 
morosa, ainda mais quando  hi  impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de 
comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da situação e do interesse social 
envolvido. 

exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que 
leva à interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a 
Administração Pública não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento 
licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir 
que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social 
tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porém optou pela contratação 
direta, em razão do pequeno valor do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso II do  art.  99 da LCM 
14/22. 

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância do limite legal mencionado alhures  dc  
acordo com o disposto no § 2° do  art.  99 da LCM 14/22:  

Art  99. (.) 

# 2' Para fins de aferição do valor que atenda ao limite referido no inciso lido  cupid  deste artigo, deverdo 
ser observados: 

1- o somatório do que for despendido no exercício financeiro por todos os órgãos da Administração; 
li  - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza (gênero), entendidos como tais 

aqueles relativos a objetos pertencentes ao mesmo nível de desdobramento ou, conforme o caso, ao nível de 
detalhamento, de acordo com o Plano Padrão de Despesas Orçamentárias do Tribunal de Contas do Estado 
do  Parana. 

ill  - a desconsideração, no sontatório, dos valores despendidos nas contratações verbais de pequeno valor, 
de que [rota o  art.  103 e seguintes desta Lei. 

Destarte, compete is Secretarias Municipais, especialmente à Secretaria Municipal da Fazenda 
Pública - SEFAZ, de acordo com a sua divisão interna de atribuições, avaliar e monitorar a realização 
de contratações diretas, com observância das diretrizes mencionadas acima. 

2.5. Do Termo de Referencia.  
Assim dispõe o  art.  36 da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art.  36. 0 termo de referencia é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação 
envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de 
comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

- os elementos que embasani a avaliação do custo pela administração piiblica, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo 
especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua 
identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contrafação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de 

como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou 
a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
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lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos pregos e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, 
possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI- a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, se 

necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de  preps;  
IX - as sanções administrativas previstas deforma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1° 0 termo de referencia devera conter os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, além 

das seguintes informações, quando cabível: 
I- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados 

os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II - indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras específicas  de 

recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especificacko da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso. 
§ 2° Em relação a informação de que trata o inciso II do § 1° deste amigo, desde que fiindamentada em 

justificativa escrita, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam 
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços 
localizada em distancia compatível com suas necessidades. 

§ 3° Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do caput deste artigo  sera  
observado o detalhantento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, com o 
estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § 4° deste artigo. 

§ 4° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços,  sera  exigida a indicação, apenas, da 
estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Pregos, e da previsão 
estimada do seu consumo mensal. 

§ Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps,  considerando-se a natureza do objeto da 
contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração,  sera  admitida a estimativa 
total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comuna 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando não precedido de ETP, o termo de re.ftrencia conterá as informações exigidas para o ETP, 
no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referencia pelos profissionais técnicos da  area  do 
objeto da contratação. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 

referência  sell()  abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
0 termo de referencia e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, além das 

especificidades técnicas do objeto. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 

órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 

compaem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 

do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do 

contratação, seguindo-se o modelo padrão confeccionado pela PGM e as especificidades 

constantes no TR, que se mostram adequadas as especificidades do objeto. 
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Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se que as regras gerais constantes do TR 
estão adequadas ao caso, permitindo a transparência e a aferição da integridade da execução 
contratual. 

2.5.3. Das obrigações do Contratado, 
Consta no TR a indicação de não aplicação das obrigações gerais na execução do objeto 

do contratação, constando, ainda, algumas obrigações especificas. 
Analisando-se o objeto da contratação e expressa previsão de obrigações especificas, 

vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais e também as especificas estipuladas no TR. 

2.5.4. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e especificas de recebimento do 

objeto do contratação, na forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e 

especificas constantes do TR. 

2.5.5. Da fiscalização da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais, alem de algumas  condições 

especificas de fiscalização da execução do objeto da contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e 

especificas previstas na minuta do Edital e anexos e no TR, sem prejuízo da aplicação das 
disposições da LCM 14/22. 

Alan disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-
se necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a 
continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das 
contratações públicas, nos termos do  art.  221, § 40, da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art. 221. (..) 

§ 40  Os .fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que  sera  permitida a 
designação de servidores comissionados para a realização da função, com assunção da 
responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

§ 6" Os fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente 
capacitados e treinados para realizarem as respectivas  . funções, especificamente para realização do 
controle da execução das contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento 
profissionalizado com as pessoas fisicas e jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se os servidores indicados no Termo de Referência para o exercício 
das seguintes funções: 1. fiscais administrativos da contratação; e, 2. gestor da contratação, Djivan 
Marcos Eichslacdt, ressaltando que  hi  servidores efetivos e comissionados, com as devidas 
justificativas, cumprindo o regramento legal. 

2.5.6. Dos recursos orçamentários.  
0 termo de referencia não previu os recursos orçamentários para fazer frente A despesa 

proveniente da contratação. 
Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que supre a exigência 

legal. 
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2.5.7. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 

2.5.8. Da vigência da contratação. 
Cs prazo de vigência da contratação, de 1 (um) ano, prorrogável por mais 1 (um) ano (igual 

período, para a vigência da ata de registro de pregos, e tratando-se de serviços  continuos  e a 
vigência  maxima  quinquenal de prorrogação do contrato, nos moldes do  art.  165 da LCM 14/22, 
previstos no termo de referência, está de acordo com as disposições legais que regem o tema. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referencia 
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução 
satisfatório do objeto da contratação, alem de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 
14/22. 

2.6. Da justificativa dos preços. 
Quanto ao fundamento legal para a averiguar a legalidade indicação do prego da presente 

contratação, extrai-se da LCM 14/22 o seguinte:  

"Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor 
estimado  sera  definido, em regra, com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parámetros, adotados de forma combinada ou não: 

I contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em execução 
ou concluidas no período de 1 (um) ano anterior ci data da pesquisa de  preps,  inclusive mediante sistema de 
registro de  preps,  observado o índice de atualização de preços correspondente; 

(.) 
-pesquisa direta com todos os fornecedores locais com registro válido no Cadastro de Fornecedores 

Locais (CFL), mediante solicitação formal de cotação, por meio de encaminhamento de  e-mail  e indicação de 
prazo para resposta; 

VII - pesquisa direta com no mínimo 3 (trés) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde 
que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou da formalização da contratação 
direta; 

§ 2°o menor preço aferido na pesquisa de  preps sera  a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado do objeto da contratação, nos termos do caput deste artigo, todavia, excepcionalmente, diante das 
peculiaridades do caso concreto e mediante justificativa, poderá ser utilizada outra metodologia, como a 
media ou a mediana dos preços obtidos. 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do prego do objeto da contratação, bem como toda 
a documentação relativa A pesquisa de preços realizada. 

Nesse rumo, é de se destacar a dificuldade em se estabelecer um preço justo, de forma unilateral, 
numa contratação direta, ainda mais quando escassas as empresas que fornecem os materiais e/ou 
prestam os serviços necessários, no tempo exigido, para a execução adequada do objeto. 

Ademais, consta no TR que a razão da escolha das empresas cotadas, sendo que foi definido o 
critério de menor prego, após ampla pesquisa via e-mails  para 9 (nove) empresas locais, ressaltando que 
nem todas retornaram o contato da Administração Pública Municipal e que tal cotação foi realizada com  

filler°  no  art.  12, inciso V e  art.  19, ambos da LCM 14/22, que dispõem sobre a prioridade e preferência 
de contratação direta  corn  fornecedores sediados no Município de Capanema. 

Cumpre observar, ainda, que no tocante aos orçamentos do item 11, do tópico 4, houve 
requerimento distinto, posto que as Secretarias Municipais demonstraram interesse na contratação 
somente após As primeiras solicitações. 
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Nesse cenário, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia 
utilizada para averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) 
contratada(s) com o prego de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos 
subscritores dos respectivos documentos. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87. I e  III,  relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e à trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

2.8. Da minuta da ata/contrato.  
Nesse ponto, frise-se que a minuta mais atualizada é o modelo de "Contrato Administrativo - 

Contratação Direta - Versão LCM 1.24", aplicando-se a Lei Complementar Municipal n° 14/2022. 

2.9. Recomendações.  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta, 

desde que seja utilizado o modelo de "Contrato Administrativo - Contratação Direta - Versão LCM 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
b) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de até 

10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  176,  
P.Ú.,  I, ambos da Lei IV 14.133, de 2021 e  art.  96, § 2°, da LCM 14/22); 

d) a disponibilização deste processo de contratação direta, na integra, no Portal de 
Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do 
contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  72,  P.Ú.,  ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 10, 
da LCM 14/22). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 20 de maio de 2024. 

4/Su)%0  At) 
Ftobson Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 
OAB/PR 66.740 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 23/2024 

Considerando o Parecer Jurídico n° 119/2024, emitido pela Procuradoria-Geral do Mu-
nicípio de Capanema/PR, e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos fun-
damentos fazem parte desta decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de contrata-
ção, nos termos da legislação aplicável. 

• 
rias. Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências necessá- 

Municipio de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 21 de maio de 2024. 
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EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 23/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E 
LIMPEZA. 
Item Código 

cio 
produto/s 
erviço 

Nome do produto/serviço Marca Empresa Quantidad 
e 

Unidade Prego 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 68286 AGUA SANITÁRIA USO 
DOMÉSTICO, COMPOSIÇÃO:  
HIPOCLORITO DE SÓDIO OU 
DE CÁLCIO, COM TEOR DE 
CLORO ATIVO ENTRE 2,0% 
(DOIS POR CENTO) E 2,5% 
(DOIS VÍRGULA CINCO POR 
CENTO) P/P (PESO POR 
PESO), PODENDO CONTER 
APENAS OS SEGUINTES 
COMPONENTES 
COMPLEMENTARES: 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO OU 
DE CÁLCIO; CLORETO DE 
SÓDIO OU DE CÁLCIO; E 
CARBONATO DE SÓDIO OU 
DE CÁLCIO. A EMBALAGEM 
DEVE SER OPACA, DE 
PLÁSTICO RÍGIDO E DE 
DIFÍCIL RUPTURA, DE MODO 
QUE NÃO PERMITA 
INTERAÇÕES DO PRODUTO 
COM 0 MEIO EXTERNO. A 
EMBALAGEM TAMBÉM DEVE 
SER BEM VEDADA, COM 
FECHAMENTO QUE IMPEÇA 
VAZAMENTOS. 0 PH DA 
ÁGUA DEVE TER DE 11,5 
(DILUÍDO A 1% P/P) E 13,5 
(PRODUTO PURO). NO 
RÓTULO DEVE CONSTAR 
MARCA, NOME DO 
FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, TELEFONE, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
PELO PRODUTO, NÚMERO 
DO REGISTRO NA ANVISA E 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
EMBALAGEM CONTENDO 
1.000ML. AS EMBALAGENS 
DEVERÃO ESTAR 
ACONDICIONADAS EM 
CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTE, DE FÁCIL 
TRANSPORTE. 

CHEMIX M.N. 
WEBER  
& CIA 
LTDA 

1200. UN 2,49 29,88 
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2 38287 ÁLCOOL ETÍLICO 
HIDRATADO NA 
CONCENTRAÇÃO DE 70° 
INPM (70% EM PESO). 
ASPECTO: LIQUIDO, 
INCOLOR, VOLÁTIL E 
INFLAMÁVEL. INDICADO 
COMO ANTISSÉPTICO 
TÓPICO E DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES FIXAS. DEVE 
ESTAR ACONDICIONADO EM 
FRASCO DE ALMOTOLIA 
DESCARTÁVEL (BICO RETO 
COM TAMPA ACOPLADA), 
COM CAPACIDADE DE 
1000ML. USO HOSPITALAR. 
OS FRASCOS DEVERÃO 
ESTAR BEM VEDADOS, NÃO 
APRESENTANDO NENHUM 
TIPO DE VAZAMENTO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ 
APRESENTAR: PRAZO DE 
VALIDADE, COMPOSIÇÃO, 0 
NÚMERO DO REGISTRO NA 
ANVISA, BEM COMO AS 
INSTRUÇÕES DE 
SEGURANÇA PARA USO. 
DEVERÁ SER APROVADO 
PELO INMETRO. 

SUPER 
VALE  

CIA  

M.N. 
WEBER  
&  
LTDA 

48,00  UN  6,16 295,68 

3 68288 AROMATIZANTE DE 
AMBIENTE PARA USO 
DOMICILIAR FEITO A BASE 
DE  OLEO  AROMÁTICO 
POSSUI PROPRIEDADES 
ANTIBACTERIANAS, 
INGREDIENTES ATIVOS: 
ÁLCOOL, DENATONIUM  
BENZOATE.  COMPOSIÇÃO 
DAS FRAGRÂNCIAS: 
CYMBOPOGON NARDUS  OIL 
(OLEO  DE  CITRON  ELA), 
PINUS PALUSTRIS  (OLEO  DE 
PINHO),  EUCALYPTUS  
CITRIODORA  OIL (OLEO  DE 
EUCALIPTO), ESSÊNCIA DE 
HORTELÃ, ESSÊNCIA DE 
ERVA DOCE. A COR DEVE 
SER LEVEMENTE INCOLOR. 
ASPECTO LIQUIDO. MODO 
DE USAR: DILUIR 10 GOTAS 
PARA CADA 1 LITRO DE 
AGUA. MARCA DE 
REFERÊNCIA: COALA. 
EMBALAGEM COM 140ML. 

DEOLINE SALVADO 62,00  UN  8,84 548,08 
RI 
EMBALA 
GENS 

4 68289 DESINFETANTE LIQUIDO, 
PARA USO GERAL, COM 
AÇÃO BACTERICIDA E 
GERMICIDA. COMPOSIÇÃO 
DO PRODUTO: TENSOATIVO 

URCA SALVADO 
RI 
EMBALA 
GENS 

80,00 EMB 4,73 378,40 
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CATIONIC°,  
SEQUESTRANTE, 
CONSERVANTE, 
OPACIFICANTE, 
ATENUADOR DE ESPUMA. 
CONTROLADOR DE PH, 
FRAGRÂNCIA E VEÍCULO. 
INGREDIENTE ATIVO, 
CONSERVANTE, 
EMULSIFICANTE, 
SEQUESTRANTE, 
CORRETORES DE PH, 
SOLVENTE, CORANTE, 
FRAGRÂNCIA E VEICULO. 
FRAGRÂNCIA DE LIMÃO, 
FLORAL, LAVANDA, PINHO 
OU EUCALIPTO. NO ROTULO 
DEVE CONTER: NOME, 
COMPOSIÇÃO E CONTEÚDO 
DO PRODUTO. DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE, 
NOME OU MARCA E CNPJ 
DO FABRICANTE E 
REGISTRO OU 
NOTIFICAÇÃO NA ANVISA. 
DEVE ESTAR 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM RESISTENTE 
DE PLÁSTICO CONTENDO 
2000ML. MARCA DE 
REFERENCIA: DA ILHA, 
GIRANDO SOL, GIRANDO 
SOL OU KALIPTO 

68290 DESODORIZADOR/AROMATI 
ZADOR/NEUTRALIZADOR DE  
AMBIENTE EM AEROSSOL, 
PRODUTO INFLAMÁVEL, 
CATEGORIA 2. NATUREZA 
QUÍMICA: AEROSSOL 
CONTENDO ATIVO, 
PROPELENTE E 
FRAGRÂNCIA. 
INGREDIENTES: 
MONOOLEATO DE 
SORBITAN (0,5A1%),  
PROP  ILENOGLICOL 
(0,01A0,1%), QUATERNÁRIO 
DE AMÔNIO (0,01A0,15%), 
FRAGRÂNCIA (0,03A0,9%), 
ISOPROPANOL (0,01A0,05%), 
FOSFATO DISSODICO 
ANIDRO (0,1A0,5%), 
FOSFATO DE POTÁSSIO 
MONOBÁSICO (0,1A0,5%), 
AMÔNIA (25%) (0,1A0,5%), 
PROPELENTE 
(ISOBUTANO/PROPANO) 
(20A50%). DEVE CONTER 
VÁLVULA E PULVERIZADOR 

ULTRA 
FLESH  

SALVADO 40,00  UN  10,46 418,40 
RI 
EMBALA 
GENS 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ IV 75.972.760/0001-60 - v,ww.capanemzi.orgoN  
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EMBUTIDO. PRODUTO NÃO 
DEVE CONTER 
CLOROFLUORCARBONO. 
NO ROTULO DEVE CONTER: 
INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO. CNPJ, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
COM CRQ, NÚMERO DE 
REGISTRO E AUTORIZAÇÃO 
DE FUNCIONAMENTO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
NÚMERO DE LOTE DE 
FABRICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO. PESO 
APROXIMADO: 
360ML/293,6G. DIVERSAS 
FRAGRANCIAS. 
EMBALAGEM: FRASCO COM 
360ML. MARCA DE 
REFERÉNCIA  GLADE.  

68291 DETERGENTE DE ASPECTO 
LÍQUIDO VISCOSO.  
DETERGENTE LIQUIDO 
PREPARADO COM 
TENSOATIVO  ANIONIC°  
BIODEGRADAVEL, INDICADO 
PARA LAVAGEM DE 
LOUÇAS, TALHERES, 
COPOS E UTENSÍLIOS DE 
COZINHA EM GERAL. 
COMPONENTE ATIVO: 
TENSOATIVO  ANIONIC°  
(LINEAR ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO). 
COMPOSIÇÃO: 
COMPONENTE ATIVO. 
GLICERINA, 
COADJUVANTES, 
CONSERVANTES, 
SEQUESTRANTES, 
ESPESSANTES, 
CONTROLADOR DE PH, 
CORANTES (LIMÃO, MAÇA, 
NEUTRO), OPACIFICANTE 
(COCO), BRANQUEADOR 
ÓTICO (CRISTAL), 
FRAGRÁNCIA E AGUA. 
PROPRIEDADES 
FÍSICO/QUÍMICAS: LIQUIDO 
VISCOSO, INCOLOR, VERDE, 
AMARELO, VERMELHO E 
BRANCO DE ACORDO COM 
0 PADRÃO. PH:  5,5 A 8,0. 
MATÉRIA ATIVA ANIONICA: 
5,40 A 6,60%, VISCOSIDADE  
MINIMA  DE 200CPS. NO 
ROTULO DEVE CONTER: 
INFORMAÇÕES DO 

VIDA M.N. 

WEBER  
& CIA 
LTDA 

3.792,00  UN  1,86 7.053,12 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 - .captineina.prgov.hr 
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FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, CNPJ, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
COM CRQ, NÚMERO DE 
REGISTRO E AUTORIZAÇÃO 
DE FUNCIONAMENTO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
NÚMERO DE LOTE DE 
FABRICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO. BASEADO 
NAS CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO REFERENCIA 
LIMPOL, DA FABRICANTE 
BOMBRIL. 0 PROPONENTE 
DEVE APRESENTAR A FICHA 
DE INFORMAÇÕES DE 
SEGURANÇA DE PRODUTOS 
QUÍMICOS (FISPQ), OU 
FICHA TÉCNICA DO 
PRODUTO, OU LAUDO 
TÉCNICO, CERTIFICAÇÃO 
OU ROTULO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO OU 
ORGANISMO ACREDITADO 
PELO INMETRO, 
INFORMANDO QUAL 0 
AGENTE TENSOATIVO 
UTILIZADO NA 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO 
E DISCRIMINANDO A SUA 
BIODEGRADABILIDADE 
(IMEDIATA EM MEIO 
AQUÁTICO), EM 
CONFORMIDADE COM A 
NORMA ABNT NBR 15448-1 E 
COM A DIRETRIZ OCDE 
301A-F OU MÉTODO 
SIMILAR. 0 PRODUTO DEVE 
ESTAR EMBALADO EM 
FRASCOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTE 
CONTENDO 500 ML, 
ACONDICIONADOS EM 
CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTES. 

68292 ESPONJA DE LIMPEZA DE 
LA  DE AÇO - MATERIAL  LA 
DE AÇO CARBONO, 
FORMATO RETANGULAR, 
TEXTURA MACIA, ISENTA DE 
SINAIS DE OXIDAÇÃO, 
COMPRIMENTO MiNIMO 9 
CM, LARGURA  MINIMA  4CM, 
PESO LIQUIDO MINIMO 42 G 
- APLICAÇÃO UTENSÍLIOS E 
LIMPEZA EM GERAL. 
EMBALAGEM COM 8 
UNIDADES. 

ASSOLAN M.N. 
WEBER  
& CIA 
LTDA 

35,00 EMB 1,68 58,80  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ 75.972.760/0001-60 - ww‘‘.capanclua.pr.go\ .br 
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8 68293 ESPONJA DE LOUÇA DUPLA 
FACE (FIBRA E ESPUMA),  
FORMATO RETANGULAR, 
MEDINDO 110X75X2OMM, 
ABRASIVIDADE MEDIA. 
COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE 
POLIURETANO COM 
BACTERICIDA, FIBRA 
SINTÉTICA COM ABRASIVO. 
PACOTE COM 3 UNIDADES. 
0 PRODUTO DEVE POSSUIR 
CARACTERÍSTICAS DE 
DESEMPENHO E 
DURABILIDADE IGUAIS OU 
SUPERIORES AO PRODUTO 
DA MARCA  SCOTCH-BRITE, 
FABRICANTE 3M 
COMPROVADO POR LAUDO 
EXPEDIDO POR 
LABORATORIO HABILITADO. 

ALKLIN M.N. 
WEBER  
& CIA 
LTDA 

110,00  UN  2,50 275,00 

9 58294 PANÃO CRU, EXTRA 
GRANDE DE LIMPEZA  
PESADA, USO RESIDENCIAL, 
COMERCIAL E INDUSTRIAL, 
TAMANHO 80CM X 90CM, 
COM NO MiNIMO 85% DE 
ALGODÃO. 

ALKLIN M.N. 

WEBER  
& CIA 
LTDA 

30,00  UN  8,99 269,70 

10 68295 PAPEL HIGIÉNICO BRANCO, 
FOLHA DUPLA EM ROLO  
MEDINDO 10 CM DE 
LARGURA X 30 MTS DE 
COMPRIMENTO COM 
VARIAÇÃO EM ATE +1-2% 
(DOIS POR CENTO), 
PRODUTO ABSORVENTE, 
FABRICADO COM FIBRAS 
NATURAIS VIRGENS, 100% 
CELULOSE (NÃO 
RECICLADO). PICOTADO. 
ISENTO DE PARTÍCULAS 
METÁLICAS, FRAGMENTOS 
PLÁSTICOS OU OUTRAS 
SUBSTANCIAS NOCIVAS A 
SAÚDE, GRAFADO (COM 
RELEVO), CREPADO (COM 
ELASTICIDADE), NA COR 
BRANCA, MACIO, ALTA 
ABSORÇÃO, SOLÚVEL EM 
AGUA, SEM ODOR. 
EXPRESSO NA 
EMBALAGEM, GOFRADO, 
COM ALVURA SUPERIOR A 
82,8% CONFORME ABNT 
NBR  NM-ISSO 2470, PINTAS 
INFERIOR A 17 MM2/M2 
CONFORME NBR 8259:2002 
E CONFORME NBR 
15134:2007 iNDICE DE 
MACIEZ 10,7 N.M/G E TEMPO 

FOFINHO M.N. 

WEBER  
& CIA 
LTDA 

10,00 FARDO 95,84 958,40 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - WWW.capanema.nr.gov.br  
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DE ABSORÇÃO 4,3. OS 
PACOTES DEVERÃO 
CONSTAR INFORMAÇÕES 
DO FABRICANTE, MARCA, 
ESPECIFICAÇÕES DO 
PRODUTO, BEM COMO A 
SUA COMPOSIÇÃO, AS 
MESMAS DEVEM ESTAR 
IMPRESSA NA FORMA 
LEGÍVEL. NÃO SENDO 
ACEITO QUAISQUER TIPO 
DE ETIQUETA QUE POSSA 
VIR A CONSTAR NA MESMA. 
PRODUTO ACONDICIONADO 
EM PACOTES CONTENDO 4 
ROLOS CADA, E 
REEMBALADO EM FARDO 
COM 64 UNIDADES. 
QUALIDADE SIMILAR OU 
SUPERIOR AS MARCAS  
PERSONAL, TENDERLY, BOB  
OU FOFINHO. 

11 68402 PAPEL TOALHA, 
INTERFOLHADO (PARA 
DISPENSER),  02 DOBRAS, 
BRANCO, SEM ODOR, 
TEXTURA COM RELEVO 
SENSÍVEL AO TATO 
(GOFRADO), 100% FIBRA 
CELULÓSICA VIRGEM, NÃO 
RECICLADO, DIMENSÕES 
DO PRODUTO: 
11X22,5X11,5CM. PESO 
APROXIMADO: 400GRS. 
PACOTE COM 1000 FOLHAS. 

LIPEL SALVADO 
RI  
EMBALA 
GENS 
LTDA 

2.000,00  PCT  9,32 18.640,0( 

12 68296 PEDRA SANITARIA PARA 
USO EM VASO SANITÁRIO,  
HIGIENIZANTE, PODER 
BACTERICIDA. 
ARREDONDADA COM 
SUPORTE. AROMA: FLORAL, 
EUCALIPTO, LAVANDA OU 
JASMIN. CONSISTÊNCIA: 
SOLIDA. COMPOSIÇÃO: 
PARADICLOROBENZENO. 
ESSÊNCIA E CORANTE. 
PESO: 35G. VARIAÇÃO: +/-
10% DO PESO. USO: VASO 
SANITÁRIO. 
ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGEM DE PAPEL. 

SANY 

CIA  

M.N. 
WEBER  
&  

LTDAL 

60,00  UN  1,46 87,60 

13 68297 RODO PARA PISO, COM 
BORRACHA DE EVA, BASE 
EM MADEIRA COM 60 CM DE 
COMPRIMENTO, CABO EM 
MADEIRA REVESTIDO EM 
PLÁSTICO, ROSQUEAVEL, 
COM 120 CM DE 

CONDOR SALVADO 
RI 
EMBALA 
GENS 
LTDA 

20,00  UN  21,60 432,00 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - ‘‘‘‘ \‘..carianeniii.pr.goN .hr  
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COMPRIMENTO, PODENDO 
TER VARIAÇÃO 
DIMENSIONAL DE +/- 5 %. AS 
BORRACHAS DEVERÃO 
ULTRAPASSAR A BASE EM 
NO MÍNIMO 1 CM. 

14 68298 SABA° EM PO INDICADO 
PARA LAVAGEM DE ROUPA 
BRANCA E COLORIDA, COM 
TENSOATIVO 
BIODEGRADÁVEL E 
TRIPLAÇÃO. EMBALADO EM 
RECIPIENTE COM 1,6 KG, 
COM SISTEMA PRATICO 
PARA FECHAMENTO APÓS 
0 USO, COMPOSIÇÃO: 
ALCALINIZANTES, 
SEQUESTRANTES, 
BRANQUEADORES 
ÓPTICOS, COMPONENTE 
ATIVO LINEAR 
ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO EM 
CONCENTRAÇÃO ENTRE 
10% E 20%, 
COADJUVANTES, ENZIMAS 
EM CONCENTRAÇÃO DE 1%, 
CORANTE, FRAGRÂNCIA, 
CARGA E ÁGUA. DEVERÁ 
CONSTAR NA EMBALAGEM 
OS DADOS DO FABRICANTE, 
INSTRUÇÕES E 
PRECAUÇÕES DE USO, 
CÓDIGO DE BARRA, N° DO 
REGISTRO DO PRODUTO 
JUNTO A ANVISA. AS 
CARACTERÍSTICAS DE 
COMPOSIÇÃO DEVEM SER 
IGUAIS OU SUPERIORES AS 
DO PRODUTO REFERENCIA: 
OMO MULTIAÇÃO, 
FABRICANTE UNILEVER. AS 
CARACTERÍSTICAS 
REFERIDAS DEVERÃO SER 
COMPROVADAS POR 
LAUDO EXPEDIDO POR 
LABORATÓRIO DE 
IDONEADADE 
RECONHECIDA 
CADASTRADO JUNTO A 
AN VISA. 

URCA SALVADO 200,00  UN  9,08 1.816,00 
RI 
EMBALA 
GENS 
LIDA 

15 68299 SABONETE LIQUIDO PARA 
MAO  SABONETE 
ANTISSEPTICO PARA 
HIGIENE DAS MÃOS. 
LIMPEZA E ASSEPSIA DAS 
NAÃos COM EFICÁCIA 
CONTRA UM AMPLO 
ESPECTRO DE MICRO- 

ALICLEAN SALVADO 
RI 
EMBALA 
GENS 
LTDA 

10,00  BM  19,87 198,70  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ORGANISMOS 
(STAPHYLOCOCCUSAUREA  
US,  ESCHERICHIA COLI, 
PSEUDOMONASAERUGI NOS 
A, E SALMONELA 
CHOLERAESUIS). FAIXA DE 
CONCENTRAÇÃO PARA 0 
USO: PURO. ASPECTO: 
LÍQUIDO VISCOSO; PH 6,0 - 
8,0; COMPOSIÇÃO QUÍMICA: 
TENSOATIVOANIÔNICO, 
TENSOATIVO NÃO  IONIC°,  
TENSOATIVOANFOTERO E 
AGENTE BACTERICIDA, 
PRINCÍPIO ATIVO: 
TRICLOSAN (N°  CAS  3380-34-
5) 0,3 - 0,5%. EMBALAGEM: 
BOM  BONA  DE 5 LITROS. 

16 68300 SACO DE LIXO AZUL. NÃO 
TRANSPARENTE, 
CAPACIDADE DE 100 
LITROS, MEDINDO 63 CM 
(LARGURA) X 80 CM 
(ALTURA MÍNIMA), 
FABRICADOS COM RESINAS 
TERMO PLÁSTICAS DE ALTA 
RESISTENCIA, COMPATÍVEL 
COM A SUA CAPACIDADE 
PARA ACONDICIONAMENTO 
DE RESÍDUOS COMUNS, 
DEVENDO ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT. NBR 
9190/9191/13055/13056 
APRESENTADO EM ROLO 
COM 25 UNIDADES. 

NOSSA 
TERRA 

SALVADO 500,00 SACO 8,94 4.470,00 
RI 
EMBALA 
GENS 
LTDA 

17 68301 TOUCA DESCARTAVEL 
CONFECCIONADA EM 
TECIDO NÃO TECIDO  (TNT)  
MICRO PERFURADA, COM 
ELÁSTICO NAS 
EXTREMIDADES; REDONDA 
E ANATÔMICA, COR 
BRANCA, TAMANHO ÚNICO; 
PACOTES COM 100 
TOUCAS. 

TALGE SALVADO 
RI 
EMBALA 
GENS 
LTDA 

112 00  PCT  11,59 1.298,08 

18 68302 VASSOURA DE PALHA 
NATURAL, COM 60CM, CEPA 
EM PALHA, COM CERDAS 
DE PALHA, TIPO 5 FIOS E 
AMARRAÇÃO COM ARAME. 
CABO DE MADEIRA, LIXADO 
E PERFEITAMENTE RETO. 

CONDOR SALVADO 
RI 
EMBALA 
GENS 
LTDA 

20,00  UN  24,90 498,00 

19 68303 VASSOURA DE PELO, 
MATERIAL CEPO: MADEIRA, 
MATERIAL CERDAS:  NYLON,  
MATERIAL CABO: MADEIRA, 
COMPRIMENTO CABO 1,20 

CONDOR SALVADO 
RI 
EMBALA 
GENS 
LTDA 

10,00  UN  20,80 208,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(4.6)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - N‘w.capanema.pr. amv.hr  
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Roselia Kriger  Becket'  gani 
Agente de Contratação 

hefe do Departamento de Contratações Públicas 
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M, COMPRIMENTO CEPO: 30 
CM, ALTURA CEPO: 6 CM, 
APLICAÇAO: LIMPEZA EM 
GERAL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: MONTADA, 
COM CABO 
PERFEITAMENTE RETO E 
LIXADO E ENCAPADO. 

Total: R$ 37.933,84 (Trinta e sete mil, novecentos e trinta e três reais e oitenta e quatro cen-
tavos).  

Art.  99. É dispensável a licitação: 
(—) 

a) II - para contrataçâo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outras contratações; Valor atualizado para R$ 59.906,02 (cinquen-
ta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) (DECRETO N° 7.343, DE 10 
DE JANEIRO DE 2024.)  

(...) 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMAJPR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: 
NOME DO CREDOR: M.N.  WEBER  & CIA LTDA 
CNPJ: 08.225.417/0001-64 
ENDEREÇO: R GUAIRACAS, 708 - CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA/PR 
CEP: 85.760-000 
TELEFONE: (46) 3552-3274  
E-MAIL:  ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR  

Contratado: 
NOME DO CREDOR: SALVADORI EMBALAGENS LTDA 
CNPJ: 01.229.680/0001-82 
ENDEREÇO: R PERNAMBUCO, 1096 - CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA/PR 
CEP: 85.760-000 
TELEFONE: (46) 9937-2737  
E-MAIL:  SALVADORIEDINEI@HOTMAIL.COM  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - ‘‘..%\ ‘k.canzinema.pr.gov.br  
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De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: terça-feira, 21 de maio de 2024 14:15 

Para: 'secretarias@capanema.pr.gov.br' 

Assunto: DISPENSA DE LICITAÇÃO 23/2024- ESTA PRONTA 

Anexos: Classificação por Fornecedor DISPENSA 23-2024.pdf 

BOA TARDE, A DISPENSA DE LICITAÇÃO N 2  23/2024- OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E 

LIMPEZA, SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, EST/6k PRONTA, PODERÁ SER ADIQUIRIDA A PARTIR DE 22/05/2024 

Roseli Kriger Becker Pagani  
Chefe  do  Departamento  de Contraitaccies  Públicas  

tar4 8 an dc I 2 de Dewnbro de 2021 

  

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

SECRETARIA IVIUNIOPAL DE 

  

   

tura Municipal de Caparierna-PR 
Oche*  da  Rodoro Ecologic.) 

Estrada Pardue Carnontto do  Colono  
(46) 3552,1321 E•matt kitacao@eapanerna pc tow  br  

rout* botacao@capancrna pr goy  br  

    

• 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
q.1 kii 

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 

Enviado em: terça-feira, 21 de maio de 2024 14:15 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00010.txt  

The original message was received at Tue, 21 May 2024 14:15:01 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

Transcript cf session follows <secretarias@capanema.prgov.br>... expanded to multiple addresses 

adm@capanemaingov.br... Successfully delivered acaosocial@capanema.prgov.br... Successfully delivered 

admsaude@capanema.prgov.br... Successfully delivered educacao@capanema.prgov.br... Successfully delivered 

esportes@capanema.prgov.br... Successfully delivered industriaecomercio@capanema.prgov.br... Successfully 

delivered parquedemaquinas@capanema.prgov.br... Successfully delivered smcp@capanema.prgov.br... Successfully 

delivered  planeja  mento.secretario@capanema.prgov.br... Successfully delivered empenho@capanema.prgov.br... 

Successfully delivered rubensengenharia@capanema.prgov.br... Successfully delivered 

amandaengenharia@capanema.prgov.br... Successfully delivered agricultura@capanema.prgov.br... Successfully 

delivered assessoria.convenios@capanema.prgov.br... Successfully delivered  

• 

i 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 141/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) SALVADOR! 
EMBALAGENS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 01.229.680/0001-82, sediado(a) no seguinte endereço: R 
PERNAMBUCO, 1096 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte 
endereço eletrônico: salvadoriedinei@hotmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 9 9937-
2737, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). EDINEI ROGERIO 
SALVADORI , CPF N° 029.514.669-94xxxx, com função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta  
por Dispensa de Licitação n° 23/2024  e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 
14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

ORGAO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Demais Secretarias da Administração Municipal 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA, SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

3 68288 AROMATIZANTE DE AMBIENTE 
PARA USO DOMICILIAR FEITO A 
BASE DE  OLEO  AROMÁTICO 
POSSUI PROPRIEDADES 
ANTIBACTERIANAS; INGREDIENTES 
ATIVOS: ÁLCOOL, DENATONIUM  
BENZOATE.  COMPOSIÇÃO DAS 
FRAGRÂNCIAS: CYMBOPOGON 
NARDUS  OIL (OLEO  DE CITRONELA), 
PINUS PALUSTRIS  (OLEO  DE 
PINHO),  EUCALYPTUS  CITRIODORA 
OIL (OLEO  DE EUCALIPTO), 
ESSÊNCIA DE HORTELÃ, ESSÊNCIA 
DE ERVA DOCE. A COR DEVE SER 
LEVEMENTE INCOLOR. ASPECTO 
LIQUIDO. MODO DE USAR: DILUIR 10 
GOTAS PARA CADA 1 LITRO DE 

DEOLINE  UN  62,00 8,84 548,08 

(  

5 
(I) 
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ÁGUA. MARCA DE REFERÊNCIA: 
COALA. EMBALAGEM COM 140ML. 

68289 DESINFETANTE LIQUIDO, PARA USO 
GERAL. COM  AÇÃO BACTERICIDA E 
GERMICIDA. COMPOSIÇÃO DO 
PRODUTO: TENSOATIVO 
CATIONICO, SEQUESTRANTE, 
CONSERVANTE, OPACIFICANTE, 
ATENUADOR DE ESPUMA, 
CONTROLADOR DE PH, 
FRAGRÂNCIA E VEICULO. 
INGREDIENTE ATIVO, 
CONSERVANTE, EMULSIFICANTE, 
SEQUESTRANTE, CORRETORES DE 
PH, SOLVENTE, CORANTE, 
FRAGRANCIA E VEICULO. 
FRAGRÂNCIA DE LIMÃO, FLORAL, 
LAVANDA, PINHO OU EUCALIPTO. 
NO ROTULO DEVE CONTER: NOME, 
COMPOSIÇÃO E CONTEÚDO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE, NOME OU MARCA E 
CNPJ DO FABRICANTE E REGISTRO 
OU NOTIFICAÇÃO NA ANVISA. DEVE 
ESTAR ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM RESISTENTE DE 
PLÁSTICO CONTENDO 2000ML. 
MARCA DE REFERÊNCIA: DA ILHA, 
GIRANDO SOL, GIRANDO SOL OU 
KALIPTO 

URCA EMB 80,00 4,73 378,40 

68290 DESODORIZADOR/AROMATIZADOR/ 
NEUTRALIZADOR DE AMBIENTE EM 
AEROSSOL. PRODUTO 
INFLAMÁVEL, CATEGORIA 2. 
NATUREZA QUÍMICA: AEROSSOL 
CONTENDO ATIVO, PROPELENTE E 
FRAGRÂNCIA. INGREDIENTES: 
MONOOLEATO DE SORBITAN 
(0,5A1%), PROPILENOGLICOL 
(0,01A0,1%), QUATERNÁRIO DE 
AMÔNIO (0,01A0,15%), FRAGRÂNCIA 
(0,03A0,9%), ISOPROPANOL 
(0,01A0,05%), FOSFATO DISSODICO 
ANIDRO (0,1A0,5%), FOSFATO DE 
POTÁSSIO MONOBÁSICO (0,1A0,5%), 
AMÔNIA (25%) (0,1A0,5%), 
PROPELENTE 
(ISOBUTANO/PROPANO) (20A50%). 
DEVE CONTER VÁLVULA E 
PULVERIZADOR EMBUTIDO. 
PRODUTO NÃO DEVE CONTER 
CLOROFLUORCARBONO. NO 
ROTULO DEVE CONTER: 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, 
ENDEREÇO COMPLETO, CNPJ, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO COM CRQ, 
NÚMERO DE REGISTRO E 
AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, NÚMERO DE LOTE DE 

 

ULTRA  
FLESCH 

UN  40,00 10,46 418,40 

4 I. 

o  
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FABRICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO. PESO APROXIMADO: 
360ML/293,6G. DIVERSAS 
FRAGRANCIAS. EMBALAGEM: 
FRASCO COM 360ML. MARCA DE 
REFERENCIA  GLADE  

11 68402 PAPEL TOALHA, INTERFOLHADO 
(PARA  DISPENSER),  02 DOBRAS, 
BRANCO, SEM ODOR, TEXTURA 
COM RELEVO SENSÍVEL AO TATO 
(GOFRADO), 100% FIBRA 
CELULÓSICA VIRGEM, NAO 
RECICLADO, DIMENSÕES DO 
PRODUTO: 11X22,5X11,5CM. PESO 
APROXIMADO: 400GRS. PACOTE 
COM 1000 FOLHAS. 

LIPEL  PCT  2.000,0 
0 

9,32 18.640,00 

13 68297 RODO PARA PISO, COM BORRACHA 
DE EVA, BASE EM MADEIRA COM 60 
CM DE COMPRIMENTO, CABO EM 
MADEIRA REVESTIDO EM 
PLÁSTICO, ROSQUEÁVEL, COM 120 
CM DE COMPRIMENTO, PODENDO 
TER VARIAÇÃO DIMENSIONAL DE +/-
5 %. AS BORRACHAS DEVERÃO 
ULTRAPASSAR A BASE EM NO 
MiNIMO 1 CM. 

CONDOR  UN  20,00 21,60 432,00 

14 68298 SABÃO EM PO INDICADO PARA 
LAVAGEM DE ROUPA BRANCA E 
COLORIDA, COM TENSOATIVO 
BIODEGRADÁVEL E TRIPLAÇÃO. 
EMBALADO EM RECIPIENTE COM 
1,6 KG, COM SISTEMA PRÁTICO 
PARA FECHAMENTO APÓS 0 USO, 
COMPOSIÇÃO: ALCALINIZANTES, 
SEQUESTRANTES, 
BRANQUEADORES ÓPTICOS, 
COMPONENTE ATIVO LINEAR 
ALQUILBENZENO SULFONATO DE 
SÓDIO EM CONCENTRAÇÃO ENTRE 
10% E 20%, COADJUVANTES, 
ENZIMAS EM CONCENTRAÇÃO DE 
1%, CORANTE, FRAGRANCIA, 
CARGA E AGUA. DEVERÁ CONSTAR 
NA EMBALAGEM OS DADOS DO 
FABRICANTE, INSTRUÇÕES E 
PRECAUÇÕES DE USO, CÓDIGO DE 
BARRA, N° DO REGISTRO DO 
PRODUTO JUNTO A AN VISA. AS 
CARACTERÍSTICAS DE 
COMPOSIÇÃO DEVEM SER IGUAIS 
OU SUPERIORES AS DO PRODUTO 
REFERENCIA: OMO MULTIAÇÃO, 
FABRICANTE UNILEVER. AS 
CARACTERÍSTICAS REFERIDAS 
DEVERÃO SER COMPROVADAS POR 
LAUDO EXPEDIDO POR 
LABORATÓRIO DE IDONEADADE 
RECONHECIDA CADASTRADO 
JUNTO Á ANVISA. 

URCA  UN  200,00 9,08 1.816,00 

(1)) 
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15 68299 SABONETE LIQUIDO PARA  MAO  
SABONETE ANTISSEPTICO PARA 
HIGIENE DAS MÃOS. LIMPEZA E 
ASSEPSIA DAS MÃOS COM 
EFICÁCIA CONTRA UM AMPLO 
ESPECTRO DE MICRO-
ORGANISMOS 
(STAPHYLOCOCCUSAUREAUS. 
ESCHERICHIA COLI. 
PSEUDOMONASAERUGINOSA, E  
SALMON  ELA CHOLERAESUIS). 
FAIXA DE CONCENTRAÇÃO PARA 0 
USO: PURO. ASPECTO: LIQUIDO 
VISCOSO; PH 6,0 - 8,0; 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA: 
TENSOATIVOANIONICO, 
TENSOATIVO NÃO  IONIC°,  
TENSOATIVOANFOTERO E AGENTE 
BACTERICIDA; PRINCIPIO ATIVO: 
TRICLOSAN (N°  CAS  3380-34-5) 0,3 - 
0,5%. EMBALAGEM: BOMBONA DE 5 
LITROS. 

ALICLEA  
N 

BM  10,00 19,87 198,70 

16 68300 SACO DE LIXO AZUL, NÃO 
TRANSPARENTE, CAPACIDADE DE 
100 LITROS, MEDINDO 63 CM 
(LARGURA) X 80 CM (ALTURA  
MINIMA),  FABRICADOS COM 
RESINAS TERMOPLÁSTICAS DE 
ALTA RESISTENCIA. COMPATÍVEL 
COM A SUA CAPACIDADE PARA 
ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS 
COMUNS, DEVENDO ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
DA ABNT. NBR 
9190/9191/13055/13056 
APRESENTADO EM ROLO COM 25 
UNIDADES. 

NOSSA  
TERRA 

SAC  
0 

500,00 8,94 4.470,00 

17 68301 TOUCA DESCARTÁVEL 
CONFECCIONADA EM TECIDO NA() 
TECIDO  (TNT)  MICRO PERFURADA, 
COM ELÁSTICO NAS 
EXTREMIDADES; REDONDA E 
ANATÔMICA, COR BRANCA, 
TAMANHO ÚNICO; PACOTES COM 
100 TOUCAS. 

TALGE  PCT  112,00 11,59 1.298,08 

18 68302 VASSOURA DE PALHA NATURAL, 
COM 60CM, CEPA EM PALHA, COM 
CERDAS DE PALHA, TIPO 5 FIOS E 
AMARRAÇÃO COM ARAME. CABO 
DE MADEIRA, LIXADO E 
PERFEITAMENTE RETO. 

CONDOR  UN  20,00 24,90 498.00 

19 68303 VASSOURA DE PELO, MATERIAL 
CEPO: MADEIRA. MATERIAL 
CERDAS:  NYLON,  MATERIAL CABO: 
MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 
1,20 M, COMPRIMENTO CEPO: 30 
CM, ALTURA CEPO: 6 CM, 
APLICAÇÃO: LIMPEZA EM GERAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

CONDOR  UN  10,00 20,80 208,00 

MONTADA, COM CABO  
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PERFEITAMENTE RETO E LIXADO E 
ENCAPADO. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 6 uma mera estimativa, não se obrigando a 

Administração à contratação.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o árgAo público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meic eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão e assinatura 
deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 
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3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto 

no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 28.905,66 (Vinte e Oito Mil, Novecentos e Cinco Reais e 

Sessenta e Seis Centavos). 
4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 

Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do objeto. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 
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t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil  corn  agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante;  

id)  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário A execução do 
objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

lih) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores Je quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencias  é permitida a subcontratação parcial do 

objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

lú  
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6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e demais 
documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados A execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referência.  

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma (mica, o pagamento será 
efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento 
será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  
sell  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos 
produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo 
dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a 
regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia  
fail  de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento 
e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
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7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, 
de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que 
não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos 
da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo 
os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita 
pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação de 
despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos 
sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes 
do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das 
normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das 
contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria 
Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para 
a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, 
em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá 
ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar 
tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para tanio, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 
de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 
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EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratários a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução  sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o árgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 árgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação a execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no IR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no 
Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em ate 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto 
a Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 
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9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas A execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 
a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
.aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois  

meses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas A renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas A execução da contratação, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da 

contratação nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da contratação 
sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

I) verificar a manutenção das condições classificatárias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatários pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabiveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
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a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 
dos prazos relacionados A contratação e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento 
do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

0 verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados 
pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 
relacionadas A execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou 
outro Órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuicÕes do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas A execução da 

contratação e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 
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e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 

de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos A prorrogação, 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção da contratação, entre outros; 

0 elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
-ecebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
I) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o Órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
0.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências 
de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 
formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os  preps  inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos f nanceiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do  prep  do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratataçâo pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sell  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sell  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto 
fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 
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objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Refer6ncia, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelas regras 
contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de 
Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o 
recebi mento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto d, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 
2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação 
do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em 
razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais 
requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos 
adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com 
registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao 
fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente  sett  enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em 
que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para 
comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a 
realizaçAo de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de 
eventua s prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento indicado 
no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo 
indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das 
circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
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12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o 
Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As 
regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) 
dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum 
documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das 
providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma 
tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no 
processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade 
dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da 
LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACOES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado  sad  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa A inexecução parcial da contratação que cause grave dano A Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total da contratação; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
I) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(Ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
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13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sera  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 
alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa  sera  de 
2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sera  de 
5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sera  de 
até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do 
cronog,rama, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, 
em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa  sera  de até 10% 
(dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de 
atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo 
de atraso correspondente a 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. 
Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância,  sera  considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, 
previsto na Clausula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do 
licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste 
instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Clausula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabivei 3; 

e) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Clausula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sera  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  sera  aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas ou 
aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento 
das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou 
profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas 
após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - vi‘‘ ‘k .capancina.pr.gov.br Pagina: 17 



Município de Capanema - PR 

recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento 

previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas 
indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanerna/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários 
advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas 
processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sett  precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, 
pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutários da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do  process  
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio d 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 

_14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
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a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a previa manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
e) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
11) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução da contratação e necessários a sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
C) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 

5e3  
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17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 

b) "Pratica Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer  preps  em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados; 

(ii)atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6.0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
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a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

t) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 
preços relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de pregos dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle 
e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
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19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no árgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) EDINEI ROGERIO SALVADOR1 , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 21 de maio de 2024. 

AMÉRICO B 

Prefeito Municipal 

EDINEI ROGERIO StVADORI 
Representante Legal 

SAL VADORI EMBALAGENS LTDA 
Fornecedor 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 140/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
M.N.  WEBER  & CIA LTDA , inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.225.417/0001-64, sediado(a) no seguinte 
endereço: R GUAIRACAS, 708 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de Capanema/PR, 
com o seguinte endereço eletrônico: atendimento@centralweber.com.br, e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: (46) 3552-3274, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr(a). FELIPE MATEUS  WEBER,  CPF N° 088.256.819-17xxxx, com função de: Responsavel 
Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 23/2024  e em observância as 
disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas:  

()RCA()  GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

4514GAO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Demais Secretarias da Administração Municipal 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA, SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unida 
de de 
medi 
da 

Preço 
unitário 

Preço total Quantidade 

1 58286 AGUA SANITÁRIA USO 
DOMÉSTICO, COMPOSIÇÃO: 
HIPOCLORITO DE SÓDIO OU DE 
CÁLCIO, COM TEOR DE CLORO 
ATIVO ENTRE 2,0% (DOIS POR 
CENTO) E 2,5% (DOIS VÍRGULA 
CINCO POR CENTO) P/P (PESO 
POR PESO), PODENDO CONTER 
APENAS OS SEGUINTES 
COMPONENTES 
COMPLEMENTARES: HIDRÓXIDO 
DE SÓDIO OU DE CÁLCIO; 
CLORETO DE SÓDIO OU DE 
CÁLCIO; E CARBONATO DE 
SÓDIO OU DE CÁLCIO. A 
EMBALAGEM DEVE SER OPACA, 
DE PLÁSTICO RÍGIDO E DE 
DIFÍCIL RUPTURA, DE MODO 

CHEMI  
X 

UN  12,00 2,49 29,88 

0 
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QUE NÃO PERMITA INTERAÇÕES 
DO PRODUTO COM 0 MEIO 
EXTERNO. A EMBALAGEM 
TAMBÉM DEVE SER BEM 
VEDADA, COM FECHAMENTO 
QUE IMPEÇA VAZAMENTOS. 0 
PH DA AGUA DEVE TER DE 11,5 
(DILUÍDO A 1%  PIP)  E 13,5 
(PRODUTO PURO). NO RÓTULO 
DEVE CONSTAR MARCA, NOME 
DO FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, TELEFONE, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO 
PRODUTO, NÚMERO DO 
REGISTRO NA ANVISA E 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
EMBALAGEM CONTENDO 
1.000ML. AS EMBALAGENS 
DEVERÃO ESTAR 
ACONDICIONADAS EM CAIXAS 
DE PAPELÃO RESISTENTE, DE 
FÁCIL TRANSPORTE. 

2 68287 ALCOOL ETÍLICO HIDRATADO 
NA CONCENTRAÇÃO DE 700 
INPM (70% EM PESO). ASPECTO: 
LIQUIDO, INCOLOR, VOLÁTIL E 
INFLAMÁVEL. INDICADO COMO 
ANTISSÉPTICO TÓPICO E 
DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES 
FIXAS. DEVE ESTAR 
ACONDICIONADO EM FRASCO 
DE ALMOTOLIA DESCARTÁVEL 
(BICO RETO COM TAMPA 
ACOPLADA), COM CAPACIDADE 
DE 1000ML. USO HOSPITALAR. 
OS FRASCOS DEVERÃO ESTAR 
BEM VEDADOS, NÃO 
APRESENTANDO NENHUM TIPO 
DE VAZAMENTO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ 
APRESENTAR: PRAZO DE 
VALIDADE, COMPOSIÇÃO, 0 
NÚMERO DO REGISTRO NA 
AN VISA, BEM COMO AS 
INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA 
PARA USO. DEVERÁ SER 
APROVADO PELO INMETRO. 

SUPER  
VALE 

UN  48,00 6,16 295,68 

6 68291 -DETERGENTE DE ASPECTO 
LIQUIDO VISCOSO, DETERGENTE 
LIQUIDO PREPARADO COM 
TENSOATIVO ANI6NICO 
BIODEGRADAVEL, INDICADO 
PARA LAVAGEM DE LOUÇAS, 
TALHERES, COPOS E UTENSÍLIOS 
DE COZINHA EM GERAL. 
COMPONENTE ATIVO: 
TENSOATIVO ANONICO 

VIDA  UN  3.792,00 1,86 7.053,12 

( 
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(LINEAR ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO). 
COMPOSIÇÃO: COMPONENTE 
ATIVO, GLICERINA, 
COADJUVANTES, 
CONSERVANTES, 
SEQUESTRANTES, ESPESSANTES, 
CONTROLADOR DE PH, 
CORANTES (LIMÃO,  Mika  
NEUTRO), OPACIFICANTE 
(COCO), BRANQUEADOR ÓTICO 
(CRISTAL), FRAGRÂNCIA E 
AGUA. PROPRIEDADES 
FÍSICO/QUÍMICAS: LÍQUIDO 
VISCOSO, INCOLOR, VERDE, 
AMARELO, VERMELHO E 
BRANCO DE ACORDO COM O 
PADRÃO. PH:  5,5 A 8,0. MATÉRIA 
ATIVA ANIONICA: 5,40 A 6,60%, 
VISCOSIDADE MiNIMA DE 
200CPS. NO RÓTULO DEVE 
CONTER: INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE, ENDEREÇO 
COMPLETO, CNPJ, 
RESPONSÁVEL TÉCNICO COM 
CRQ, NÚMERO DE REGISTRO E 
AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
NÚMERO DE LOTE DE 
FABRICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO. BASEADO NAS 
CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO REFERÊNCIA LIMPOL, 
DA FABRICANTE BOMBRIL. 0 
PROPONENTE DEVE 
APRESENTAR A FICHA DE 
INFORMAÇÕES DE SEGURANÇA 
DE PRODUTOS QUÍMICOS 
(FISPQ), OU FICHA TÉCNICA DO 
PRODUTO, OU LAUDO TÉCNICO, 
CERTIFICAÇÃO OU RÓTULO 
EMITIDO POR LABORATÕRIO OU 
ORGANISMO ACREDITADO PELO 
INMETRO, INFORMANDO QUAL 
0 AGENTE TENSOATIVO 
UTILIZADO NA comPosIÇÃo DO 
PRODUTO E DISCRIMINANDO A 
SUA BIODEGRADABILIDADE 
(IMEDIATA EM MEIO 
AQUÁTICO), EM 
CONFORMIDADE COM A NORMA 
ABNT NBR 15448-1 E COM A 
DIRETRIZ OCDE 301A-F OU 
MÉTODO SIMILAR. 0 PRODUTO 
DEVE ESTAR EMBALADO EM 
FRASCOS PLÁSTICOS 0 
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TRANSPARENTE CONTENDO 500 
ML. ACONDICIONADOS EM 
CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTES. 

7 68292 ESPONJA DE LIMPEZA DE  LA  DE 
AÇO - MATERIAL  LA  DE AÇO 
CARBONO, FORMATO 
RETANGULAR, TEXTURA 
MACIA, ISENTA DE SINAIS DE 
OXIDAÇÃO, COMPRIMENTO 
MÍNIMO 9 CM, LARGURA  
MINIMA  4CM, PESO LIQUIDO 
MÍNIMO 42 G - APLICAÇÃO 
UTENSÍLIOS E LIMPEZA EM 
GERAL. EMBALAGEM COM 8 
UNIDADES. 

ASSOL 
AN 

EMB 35,00 1,68 58,80 

8 68293 ESPONJA DE LOUÇA DUPLA 
FACE (FIBRA E ESPUMA), 
FORMATO RETANGULAR, 
MEDINDO 110X75X2OMM, 
ABRASIVIDADE MEDIA. 
COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE 
POLIURETANO COM 
BACTERICIDA, FIBRA SINTÉTICA 
COM ABRASIVO. PACOTE COM 3 
UNIDADES. 0 PRODUTO DEVE 
POSSUIR CARACTERÍSTICAS DE 
DESEMPENHO E DURABILIDADE 
IGUAIS OU SUPERIORES AO 
PRODUTO DA MARCA  SCOTCH-
BRITE, FABRICANTE 3M 
COMPROVADO POR LAUDO 
EXPEDIDO POR LABORATÓRIO 
HABILITADO. 

A LKLI  
N 

UN  110,00 2,50 275,00 

9 68294 -PANÃO CRU, EXTRA GRANDE DE 
LIMPEZA PESADA, USO 
RESIDENCIAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL, TAMANHO 80CM X 
90CM, COM NO MÍNIMO 85% DE 
ALGODÃO. 

ALICLI  -UN  
N 

30,00 8,99 269,70 

1 0 68295 I'APEL HIGIÊNICO BRANCO, 
FOLHA DUPLA EM ROLO 
MEDINDO 10 CM DE LARGURA X 
30 MTS DE COMPRIMENTO COM 
VARIAÇÃO EM ATE +1-2% (DOIS 
POR CENTO), PRODUTO 
ABSORVENTE, FABRICADO COM 
FIBRAS NATURAIS VIRGENS, 
100% CELULOSE (NÃO 
RECICLADO). PICOTADO. ISENTO 
DE PARTÍCULAS METÁLICAS, 
FRAGMENTOS PLÁSTICOS OU 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
NOCIVAS A SAÚDE, GRAFADO 
(COM RELEVO), CREPADO (COM 
ELASTICIDADE), NA COR 
BRANCA, MACIO, ALTA 

FOFIN  
HO 

FAR  
DO 

10,00 95,84 958,40 

0 
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ABSORÇÃO, SOLÚVEL EM AGUA, 
SEM ODOR. EXPRESSO NA 
EMBALAGEM, GOFRADO, COM 
ALVURA SUPERIOR A 82,8% 
CONFORME ABNT NBR  NM-ISSO 
2470, PINTAS INFERIOR A 17 
MM2/M2 CONFORME NBR 
8259:2002 E CONFORME NBR 
15134:2007 ÍNDICE DE MACIEZ 
10,7 N.M/G E TEMPO DE 
ABSORÇÃO 4,3. OS PACOTES 
DEVERÃO CONSTAR 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE, 
MARCA, ESPECIFICAÇÕES DO 
PRODUTO, BEM COMO A SUA 
COMPOSIÇÃO, AS MESMAS 
DEVEM ESTAR IMPRESSA NA 
FORMA LEGÍVEL, NA() SENDO 
ACEITO QUAISQUER TIPO DE 
ETIQUETA QUE POSSA VIR A 
CONSTAR NA MESMA. PRODUTO 
ACONDICIONADO EM PACOTES 
CONTENDO 4 ROLOS CADA, E 
REEMBALADO EM FARDO COM 
64 UNIDADES. QUALIDADE 
SIMILAR OU SUPERIOR AS 
MARCAS  PERSONAL, TENDERLY, 
 BOB  OU FOFINHO. 

12 68296 PEDRA SANITÁRIA PARA USO 
EM VASO SANITÁRIO, 
HIGIENIZANTE, PODER 
BACTERICIDA. ARREDONDADA 
COM SUPORTE. AROMA: 
FLORAL, EUCALIPTO, LAVANDA 
OU JASMIN. CONSISTÊNCIA: 
SÓLIDA. COMPOSIÇÃO: 
PARADICLOROBENZENO. 
ESSÊNCIA E CORANTE. PESO: 
35G. VARIAÇÃO: +/-10% DO PESO. 
USO: VASO SANITÁRIO. 
ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGEM DE PAPEL. 

SANY  'UN  60,00 1,46 87,60 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
e) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá 

aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, Lao se obri2ando a 

Administração à contratação.  
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no 

termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas 

técnicas aplicáveis. 

2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este instrumento. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 

Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado 

elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 

informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 

e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 

f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio 

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente 

poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 

competente. 

2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado 

no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço 

quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 

2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 

responsabilização dos envolvidos. 

2.9.  Savo  em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência 

do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 

preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a 

permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sell  de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão e 

assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde 

que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto 

previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 9.028,18 (Nove Mil e Vinte e Oito Reais e Dezoito 
Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 6 



Município de Capanema - PR 

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, 
hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto 

e) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 
local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após 
o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste 
instrum ento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

II) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento 
do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrum ento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão cm português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do objeto. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

in)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada 
pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

CI)  
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s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da 
contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de 
cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da 
Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financelra, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente 'público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, 
controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;  

vv)  Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anorma, ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 
contratação;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto d a contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182,  IL  d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

d.d) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário A execução do objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução do objeto da contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
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a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
:5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação 
ou atue na fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Ali,rn do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 
instrumento e demais documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e normas 
aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto A dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do pre  sente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelalórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos 
mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10 Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuraçEo de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados A execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no 
Termo de Referência.  

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento 
será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
do objeto da contratação. 
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7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

'7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 
pagamento  sera  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao 
fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  (Ail  de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento 
definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado 
pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, 
c:onstatando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido 
até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos 
de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 
administração tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto 
no  art.  63 da Lei n° 4.320, de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, 
desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo 
contrib uinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos 
termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar IV 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado 
para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será 
liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 

0  contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, 
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incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de 
manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de 
decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que será garantido o contraditório 
e a ampla defesa,  corn  os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, 
liquidação de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para 
que os procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 
eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os 
integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da 
observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do 
pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao 
titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de 
documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da 
regularidade do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade 
solidária dos servidores pela malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 
pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, 
que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra 
o processo de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 ,objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avençadas e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
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9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgdo ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso 

não tenham sido designados no TR),  sell  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 
nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e 
seus anexos, no Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do 
objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser 
prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 

houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como 
interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder 
as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as 
rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9,8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as 
ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 
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9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas 
renovação tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes às 
suas atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas 
execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
d.os defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam 
i nviabilizar a execução da contratação nas datas estabelecidas; 

0 fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e 
das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 
provisório, encaminhar ao gestor da contratação para ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o 
término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 
constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de 
contratação, em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela 
requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público 
técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e 
habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da 

contratação, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
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a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos relacionados 6. contratação e à formalização de apostilamentos e 
de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 
garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a 
tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 
das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais 
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da 
contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da 
contratação os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos 
serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas 
ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de 

contratação. 
9.10.8. Integram as atribuições do Gestor da contratação:  

(f)  a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
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b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas 
execução da contratação e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 
de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com 
vistas A verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 
ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos 
procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual 
aplicação de sanções e à extinção da contratação, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
ria execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme 
disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 
produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens 
entregues e na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de 
recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal 
gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de 
aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as 

ocorrências positivas e negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
I) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento 

Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO,  
DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do 
Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 
prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 
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10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste 
instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficara obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, 
por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu 
causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o 
reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação 
pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada 
para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no 
edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data 
vinculaC.a ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, 
quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  

continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de 
acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e 

seu regulamento. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 
14/22, regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

1.1.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como 
eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 
14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referencia. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 
Referencia, serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 
CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual 
verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os 
objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao 
CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas 
regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

C) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de 
Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá 
negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por 
três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referencia e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição A emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no 
subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do 

objeto/sz,rviço, preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos 
os membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 
profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de 
verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, 

em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e CO 
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eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos 
procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão 
público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não  
sera  confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo 
estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade 
ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do 
momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias 
para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo 
sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos 
devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de 
eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referencia e o requerimento 
indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo 
Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência 
da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do 
produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sell  lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma 
das vias para o Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de 
Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, 
adaptando-se As regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á 
como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato 
seja comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  
até 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva 
nota fiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos 
para a 1..quidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a 
tomada das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento 
definitivo de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
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12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público 
sem vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e 
inseridas no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da 
contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o 
membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 
da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACOES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa a inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao 

funcior.amento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) dar causa à inexecução total da contratação; 
(I) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
I) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração 

falsa durante a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
I) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 
Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
e) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas 
nas alirteas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo  
de Referencia e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa 
será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

1)) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  

sell  de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 
c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa 

será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa será 
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de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 
(quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de 
tempo de atraso correspondente A 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução 
total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 
Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da 
conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer clausula ou 
condição deste deste instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, 
aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com 
as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto 
na Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste 
instrumento, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 
deste instrumento que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 
anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 
aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades 
empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão 
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções 
e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Clausula Quarta deste 
instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos 
Administração Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente 
do limite das multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do 
prejuízo causado. 
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13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sell  
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de 
Capane ma/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas 
judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras 
estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser 
acrescidos os honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e 
todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sera  precedida das fases de 
instrução e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sell  aplicada por 
decisão do Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na 
forma d a LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados 
pelos órgãos de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código 
Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a 
aplicação, pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e 
na legislação aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições 
previstas no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS  
CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de 
dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos 
artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
I» o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
e) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio 
de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada.0 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capaneina.pr.gov.in  Página: 21 



Município de Capanema - PR 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 
administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, 
o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a 
Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
I)) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução da contratação e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal 
da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA ()UINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 
14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe 
do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete 
contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem 
como r os demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante 
deste documento, independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
e) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A. 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. C) Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 
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17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes 
ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em 
razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do 
instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente 
por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, 
isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPC;k0, DE  COMPLIANCE  E  
DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
do objeto; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do objeto; 

e) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

J) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados; 

(ii)atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional 
de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do 
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da 
respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização 
da contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou 
administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se 
suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcon:ratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 
de  part:  cipar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta 
por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, 
no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do 
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa 
prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou 
fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou 

do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que 
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

(ii)intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade 
em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do 
exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação 
de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro 
formal de preços relativos A bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 

0  compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 
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órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no 
Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3. broo gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá d Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o 
controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o 
requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As 
licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações 
Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos 
gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no 
mercaco. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do 
Munic:pio, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao 
Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato 
e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 
praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 
que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 
renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 
Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do 
Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) FELIPE MATEUS  WEBER,  representante do 
Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 21 de maio de 2024. 
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ATA ASSINADA 

Assunto: ATA ASSINADA 
De: "apoiolicitacaol@capanema.prgov.br" <apoiolicitacaol@capanema.prgov.br>-) 
Data: 23/05/2024, 09:25 
Para: atendimento@centralwebencom.br  

Bom dia! 

1 9 5 

Segue em anexo a ATA 140/2024, referente a dispensa de licitação 23/2024, assinada por 
ambas as partes. 

• 

Atenciosamente 

Bárbara Ilkiu 

Anexos: 

CC0_003038.pdf 7,5MB 
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Successful Mail Delivery Report  

Assunto:  Successful Mail Delivery Report 

De: MAILER-DAEMON@arnie0146.email.locaweb.com.br  (Mail Delivery System) 

Data: 23/05/2024, 09:26 

Para: apoiolicitacaol@capanema.prgov.br  

This is the mail system at host arnie0146.email.locaweb.com.br. 

Your message 4as successfully delivered to the destination(s) 
listed below. If the message was delivered to mailbox you will 
receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notifications of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<atendimento@centralweber.com.br>: delivery via 127.0.0.1[127.0.0.1]:24: 250 
2.0.0 <atendimento@centra1demba1age1h0spedagemdesitesws67628621> 
YNmCEec112aoTgAAa9H5vQ Saved 

Reporting-MTA: dns; arnie0146.email.locaweb.com.br  
Original-Envelope-Id: <d8553a49-5f1b-4b7b-bc9e-08fbdf7da4a8@cappnema.pr.gpv.br> 
X-Postfix-Queue-ID: 25E4F420785 
X- Postfix-Sender: rfc822; apoiolicitacao1@capanema.pr,gov.br.  
Arrival-Date: Thu, 23 May 2024 09:26:15 -0300 (-03) 

Final-Recipient: rfc822; atendimento@centralweber.com.br. 
Original-Recipient: rfc822.;.atendi•mento@centralweber.com.br  
Action: relayed 
Status: 2.0.0 
Remote-MTA: ins; 127.0.0.1 
Diagnostic-CDde: smtp; 250 2.0.0 

<atendimento@centraldembalage1hospedagemdesitesws67628621> 
YNmCEec1T2aoTgAAa9HSvQ Saved 

Return-Path: <apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br> 
X-Original-To: <atendimento@centralweber.com.br> 
Received: from arnie0146.email.locaweb.com.br  (localhost [127.0.0.1]) 

by arn1e0146.email.locaweb.com.br  (Postfix) with ESMTP id 25E4F420785 
for <atendimento@centralweber.com.br>; Thu, 23 May 2024 09:26:15 -0300 (-03) 

Received: from burns0304.correio.biz (b0b0013.email.locaweb.com.br  [10.31.68.217]) 
by arnie0146.emai1.1ocaweb.com.br  (Postfix) with ESMTP id 524A242075E 
for <atendimento@centralweber.com.br>; Thu, 23 May 2024 09:26:14 -0300 (-03) 

X-DKIM: Sendmail DKIM Filter v2.8.2 arnie0146.email.locaweb.com.br  524A242075E 
Received: from mailserver2.softsul.net  (unknown [177.220.151.229]) 

by burns0304.correio.biz (Postfix) with ESMTPS id 4V1S7s1HjDz1fxs7 
for <atendimento@centralweber.com.br>; Thu, 23 May 2024 09:26:01 -0300 (-03) 

Received: from [192.168.0.53] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] 
(may be forged)) 

(au-:henticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 44NCPueB005986 
for <atendimento&entralweber.com.br›; Thu, 23 May 2024 09:25:56 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary=" Ea0tZ8K07cv5ksBLyBV1f7WKF" 
Message-ID: <d8553a49-5f1b-4b7b-bc9e-08fbdf7da4a8@cappnema.pr.gov.br> 
Date: Thu, 23 May 2024 09:25:57 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozilla Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: atendimento@centralweber.com.br  
From: "apoio1icitacao1@capanema.pr.gov.br" 
<apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br>  

1 of2 23/05/2024, 09:26 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICiPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo  Andre  Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Aceleração Econômica e Inovação: 
Secretária de Infraestrutura e Urbanismo: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação e Obras: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 
Diretor Geral da SECON: Franconer Minte 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Parani 
Vereador: Sergio  Ulrich  - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1' Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

11111.11111111111111MIN 

ATOS LICITATORIOS  
1111111111111111111111111114 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 22/2024 

Objeto da Contratação: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA CIVIL E ARQUITETURA. 

CiSillgo do  
Preço  

Item lou..luto/ 
>craw 

None do produtoherviço Quantidude  
Unidade 

de  Medida  
Preço  maxim° 

(RS) 
maxim° total 

(ES) 
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I 63003 

ARQUITETO PLENO PARA 
PRESTAÇÃO DE. SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA F. CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 
CIVIL. PARA A ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS, RELATÓRIOS E DOC. 
UMENTOS NECESSÁRIOS PARA 
LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ENTRE 
OUTROS AFINS. 

300 H 85,00 25.500,00 

2 68002 

ENGENHEIRO CIVIL PLENO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORTA E CONSULTORIA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 
CIVIL, PARA A ELADOILAÇÃO DE 
PROIETOS, RELATÓRIOS E  DOG•  
UMENTOS NECESSÁRIOS PARA 
LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ENTRE 

AFINS. ,OUTROS 

750 H 90,00 67.500,00 

Valor 

De 

I - para 
(cem 
para 

CNPJ: 

LTDA 
CNPJ: 

CEP: 

Roselia 
Agente 
Chefe 

centavos)( 

Contratante: 

Contratado: 

ENDEREÇO:  
CIDADE: 

TELEFONE: 
E-MAIL:  

Acordo 

mil reais), 

de 

Contratado: 

contratação 

R$ 119.812,02 

75.972.760/0001-60. 

22.744.110/0001-09 

85.750-000 

engenheirorizzi@icloud.com  

Kriger  

do Departamento 

R$ 93.000,00 (Noventa e  Tres  Mil Reais). 

com o  Art.  99, Inciso I da Lei Complementar 14/2022, 

que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 
no caso de obras e serviços de engenharia; Atualizado 

(cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois 
DECRETO N' 7.343, DE 10 DE JANEIRO DE 2024.) 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

MATHEUS RIZZI ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 

AV  CAXIAS DO SUL, 660 - SAI..A 03- CENTRO. 
PLANALTO/PR 

(46) 9 9975-1582  

Becker  Pagani 
Contratação 

de Contratações Públicas 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 139/2024 

Dispensa de Licitava° N" 22/2024 

Data da Assinatura: 21/05/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: MATHEUS RIZZI ENGENHARIA E CONSTRUCAO 
EIRELI 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSUL- 
TORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL E ARQUITE- 
TURA. 

Valor total: R$ 93.000,00 (Noventa e Trés Mil Reais) 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 23/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 
ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Item 

Código 
do 

p rixiutio 
*erviço 

Nome do produto/serviço Mar. Empresa Quantidade  
Unidade 

dc  
Medida 

Preço 
iniximo 

Preço 
iniximo 

total 

• 

• 
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1 68286 

AGUA SANITÁRIA USO 
DomPSPIC,O, COMPOSIÇÃO: 
I TTPOCT,ORTTO DP. SÓDIO 
OU DE CÁLCIO, COM TEOR 
DE CLORO ATIVO ENTRE 
2,0% (DOIS POR CENTO) E 
2,5% (DOIS VIRGULA CINCO 
POR CENTO) PT (PESO POR 
PESO), PODENDO CONTER 
APENAS OS SEGUINTES 
COMPONENTES COMPLE-
MENTARES: HIDROXTDO 
DE SÓDIO OU DE  CALM  
CLORETO DE SÓDIO OU 
DE CÁLCIO; E CARBONATO 
DE S(R)10 OU DE. CÁLCIO. 
A EMBALAGEM DEVE SER 
OPACA, DE PLÁSTICO  
RIGID°  E. DE DIFICIL 
RUPTURA, DE MODO QUE 
NÃO PERMITA INTERAÇÕES 
DO PRODUTO COM 0 MEIO  
EXTERN°.  A EMBALAGEM  
TAMBEM DEVE SER BEM VI)- 
DADA, COM EF.C1.IAME.NTO 
QUE IMPEÇA VAZAMEN-
TOS. O PH DA ÁGUA DEVE 
TER DE 11,5 (DTLUIDO A 
IS P/P) E 135 (PRODU-
TO PURO). NO  ROM()  
DEVE CONSTAR MARCA, 
NOME DO FABRICANTE, 
ENDERE.00 COMPLETO, 
TELEFONE, RESPONSÁVEL 
TÉCNICO PELO PRODUTO, 
NUMERO DO REGISTRO 
NA ANVISA E MINISTÉRIO 
DA SAODE. EMBALAGEM 
CONTENDO LOOOML AS 
EMBALAGENS DEVERÃO 
ESTAR ACONDICIONADAS 
EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENTE. DE FÁCIL  
TRANSPORT  i.. 

CUE 
MIX  

M.N. 
WEBER  
& CIA 
LTDA 

12,00 1IN 2.49 29.6N  

68287 

ALcooL ET(LICO HIDRAT.  
ADO  NA CONCENTRAÇÁO 
DE 70,  INPM (70% EM 
PESO). ASPECTO: LIQUIDO. 
INCOLOR. VOLATIL F. 
INFl.AMAVEL INDICADO 
COMO ANTISSEPTIC.0 
TÓPICO E DE.SINFECC.A0 DE 
SUPEREICIES FIXAS. DEVE 
ESTAR ACONDICIONADO 
EM FRASCO DE ALMOTOLIA 
DESCARTÁVEL (BICO RETO 
COM TAMPA ACOPLADA). 
COM CAPAUDADE DE 
1000ML USO tiOsprrALÁR. 
OS FRASCOS DEVERÃO 
ESTAR BEM VEDADOS, NA() 
APRESENTANDO NENHUM 
TIPO DE VAZAMENTO. 
A EMBALAGEM DEVERÁ 
APRESENTAR: PRAZO DE 
VALIDADE, COMPOSIÇÃO, 0  
NOSIER°  DO REGISTRO NA 
ANVISA, BEM COMO AS IN • 
S rRucOEs DE SEGURANÇA 
PARA USO. DEVERA SER 
APROVADO PELO 10/METRO 

S
VAL
UPER  

E 

MN. 
WEBER  
& CIA 
ITDÁ 

-MOO  UN  6,16 29:,, 

68288 

AROMATIZANTE DE 
A MBIENTE PARA USO 
DOMICILIAR PEITO A BASE 
DE  OLEO  AROMÁTICO 
POSSUI PROPRIEDADES 
ANTIBACTERIANAS; INGRE-
DIENTES ATIVOS: ÁLCOOL, 
DENATONIUM  BENZOATE.  
COMPOSIÇÃO DAS ERA-
GRANCIAS: C'YMBOPOGON 
NARDUS  OIL (OLEO  DE 
CITRONELA).  EMUS  PAL-
uSTRIS (OLE.° DE PINHO). 
EUCALYPTUS  CITRIODORA 
( 211. (01.80 DE EUCALIPTO). 
FSSENCIA DE HORTELÃ. 
ESSENCIA DE ERVA DOCE. A 
COR DEVI,. SER LEVEMENTE 
INCOLOR. ASPECTO 
LIQUIDO. MODO DE USAR: 
DILUIR 10 GOTAS PARA 
CADA 1 LITRO DE ÁGUA. 
MARCA DE REFERENCIA: 
COALA. EMBALAGEM COM 

_I 40ML. 

ITO. 
1,
,E  

SALVA . 
DORI 

I, m BA, 

AGENS 

-- . 

62,00  UN  0.  

68289 

DESINFETANTE LIQUIDO. 
PARA USO GERAL COM 
AÇÃO BACTERICIDA E GER-
MIC:IDA. COMPOSIÇÃO DO 
PRODUTO: TENSOATIVO  
CATIONIC°,  SEQUESTRAM-
TE. CONSERVANTE,  °PACT.  
FICANTE, ATENUADOR DE 
ESPUMA. CONTROLADOR 
DE PH. FRAGRANCIA E 
VEICULO. INGREDIENTE 
ATIVO. CONSERVANTE, 
EMUISIFICANTE. SWUM-
TRANTE, CORRETORES DE 
PH, SOLVENTE, CORANTE, 
FRAGRANCIA E VEICULO. 
PRAGRÁNCLA DE LIMÃO, 
FLORAL LAVANDA, PINHO 
OU EUCALIPTO. NO ROTU. 
LO  DEVE CONTER: NOME, 
COMPOSIÇÃO E CONTE,-
DO DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE, 
NOME OU MARCA E CNPI 
DO FABRICANTE E REG-
15710 OU NOTIFICAÇÃO 
NA ANVISA. DEVE ESTAR 
ACONDICIONADO.) EM 
EMBALAGEM RESISTENTE 
DE pLASTico CONTEN-
DO 2000.11. MARCA DE 
REFERENCIA: DA TI.HA. 
GIRANDO SOL, GIRANDO 

 SOL OU ICAJJPTO 

UR( ' ../1. 

SAINA-
DOEI 

EMBAI.-
, 

 
AGENS  

8000 . 1, 

68290 

DESÕDOAIZADOR/AL10-
MATIZADOIVNEUTRAL-
IZADOR DE AMBIF.NTE 
EM AERO.S.S01, PRODUTO 
INFLAMAVEL, CATEGORIA 
2. NATUREZA QUIMICA: 
AEROSSOL CONTENDO 
ATIVO. PROPELENTE E 
FRAGRÂNCIA. INGREDI - 
ENTES: MONOOLEATO DE 
SORBITAN (0.5A1%). PRO-
PILENOGLICOL (0,01A0,1%), 
QUATERNÁRIO DE AMÓNIO 
(0,01A0,15%). FRAGRÂNCIA 
(0,03A0,9%). ISOPROPANOL 
(0.01A0,05%). FOSFATO DIS-
SÕDICO ANIDRO (0,1A0,5%). 
FOSFATO DE POTÁSSIO 
moNORÁSICO (0.1 A0.5%). 
AMÓNIA (25%) (0:IA0MA 
PROPELENTE (ISOBUTANO/ 
PROPANO) (2.11AS0%). DEVE 
CONTER. VA LVULA E PUL-
VERIZADOR EMBUTIDO. 
PRODUTO NÃO DEVE 
CONTER CLOROFLUORCAR-
BONO. NO ROTULO DEVE. 
CONTER: INFORMAÇÕES 
DO FABRICANTE EN-
DEREÇO COMPLETO, CNP), 
RE.SPONSÁVEL TÉCNICO 
COM CRQ, NUMERO DE 
REGISTRO E AUTORIZAÇÃO 
DE FUNCIONAMENTO DO 
MINISTÉRIO DA  SAME,  
NUMERO DE LOTE DE 
FABRICAÇÃO. DATA DE 
FABRICAÇÃO.  PESO APROXI-
MADO: 360611J293.6G. 
DIVERSAS FRAGRÂNCIAS. 
EMBALAGEM: FRASCO) 
COM 360ML. MARCA DE 

 REFERENCIA  GLADE.  

SALVA-
DOR! 

, UN UN  10,46 415,4o 

• 

ULTRA 
ELF.Sti EMBAI  

AGENS 
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6 6829 i 

DETERGENTE DE ASPECTO 
LIQUIDO VISCOSO, 
DETERGENTE  LIQUI- 
D()  PREPARADO COM 
TENSOATIVO ANTON!. 
CO BIODEGRADÁVEI., 
INDICADO PARA LAVAGEM 
DE LOUÇAS, TALHERES. 
COPOS E UTENSILIOS DE 
COZINHA EM GERAL 
COMPONENTE ATIVO: 
TENSOATIVO  ANIONIC°  
(LINEAR ALQUILBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO). 
COMPOSIÇÃO: COMPO-
NENTE ATIVO, GLICERINA, 
COADJUVANTI?S, CONSER-
VANTES, SEQUESTRANTES. 
ESPESSANTES. CONTRO-
LADOR DE PH, CORANTES  
(LIMY), MAO.  NEUTRO). 
OPACIFICANTE (COCO), 
BRANQUEADOR ÓTICO 
(CRISTAL). FRAGRÂNCIA 
E ÁGUA. PROPRIEDADES 
EISICO/QUIMICAS: LIQUIDO 
VISCOSO. INCOLOR, VERDE. 
AMARELO, VERMELHO E 
BRANCO DE ACORDO COM 
O PADRÃO. PH:  5,5 A 8,0. 
MATÉRIA ATIVA ANIÓNIC.A: 
5,40 A 6,60%, VISCOSIDADE  
MINIMA  DE 200CPS. NO 
ROTULO DEVE CONTER: IN . 
FORMAÇÕES DO PABRICAN 
TE, ENDEREÇO COMPLETO, 
CNPJ, RESPONSÁVEL TECNI-
CO COM CRQ. NUMERO DE 
REGISTRO E AUTORIZAÇÃO 
DE FUNCIONAMENTO DO 
MINISTÉRIO DA SAODE. 
NUMERO DE LOTE DE 
FABRICAÇÃO. DATA DE 
FABRICAÇÃO BASEADO 
NAS CARACTERISTICAS DO 
PRODUTO REFERENCIA 
UMPOL DA FABRICANTE 
BOMBRIL O PROPONEN • 
TE DEVE APRESENTAR A 
FICHA DE INFORMAÇÕES 
DE SEGURANÇA DE 
PRODUTOS Olin...41GUS 
(FISPQ), OU FICHA TÉCNICA 
DO PRODUTO. OU LAUDO 
TECNICO. CERTIFICAÇÃO 
OU RÓTULO EMITIDO 
POR LABORATÓRIO OU 
ORGANISMO ACREDITADO 
PELO INMETRO, IMPOR.. 
MANDO QUAL 0 AGENTE 
TENSOATIVO UTILIZADO 
NA COMPOSIÇÃO DO  PRO.  
DUTO E DISCRIMINANDO 
A SUA BIODEGRADABILI-
DADE (IMEDIATA EM MEIO 
AQUÁTICO), EM CONFOR-
MIDADE COM A NORMA 
ABNT  NBA  134411-1 E COM 
A DIRETRIZ OCDE 301A-F 
OU MÉTODO SIMILAR. 0 
PRODUTO DEVE ESTAR 
EMBALADO EM FRASCOS 
PIASTICOS TRANSPAR-
ENTE CONTENDO 300 
ML ACONDICIONADOS 
EM CAIXAS DE PAPELÃO 
RESISTENT1S. 

v I ; , \ 

MN. 
WF.BER 
& CIA 
LTDA 

3.92.0S  UN  I ,,  

.,3292 

ESPONIA  DI.  LIMPEZA DE 
LÃ  OF.  AÇO • MATERIAL 
LÃ DE AÇO CARBONO, 
FORMATO RETANGULAR, 
TEXTURA MACIA, ISENTA 
DE SINAIS DE OXIDAÇÃO, 
COMPRIMENTO  MINIM°  
9 CM, LARGURA  MINIMA  
4CM, PE.SO JQUIDO 
MÍNIMO 42 G - APLICAÇÃO 
WI:N=0S E LOOP:LA EM 
GERAL EMBALAGEM  COM P. 
UNIDADES. 

Ana- 
IAN  

MN. 

WCIA
EBER 

&  
LTDA 

35,00 EME 1,68 •:' s,,  

8 6 8293 

ESPONJA DE I.OUÇA  DUN  A  
PACE  (HERA E ESPUMA),  
FORM  ATO RETANGULAR, 
MEDINDO 110X75X2OMM, 
ABRAM/MADE MEDIA. 
COMPOSIÇÃO: ESPUMA 
DE POLIURETANO COM 
BACTERICIDA, FIBRA 
SINTÉTICA COM ABRASIVO. 
PACOTE COM 3 UNIDADES. 
O PRODUTO DEVE  
POSSUIR CARACTERISTI- 
CAS  DE DESEMPENHO E 
DURABILIDADE IGUAIS OU 
SUPERIORES AO PRODUTO 
DA MARCA  SCOTCH-BRITE, 
PABRIC.ANTE 3M COMPRO-
VADO POR LAUDO EXPE-
DIDO POR LABORATÓRIO 
HABTLIT99, 

ALE-  
UN  

MN. 
WEBER  
& CIA 
ITDA  

110.00 :7,1 2,50 

9 68294 

PANA() CRU, (MU, I&TRA 
GRANDE DE LIMPEZA 
PESADA. USO RESIDENCIAL 
COMERCIAL E INDUSTRIAL  
TAMANHO 80CM X 90CM. 
COM  NO  MINIM°  85% DE 
AI  GODÃO.  

A  LK-  
LIN 

M.N. 
WEBER  

ITDA 
& CIA 

 

10 68295 

PANEL  HYGIENIC°  BRANCO, 
FOLHA DUPLA EM ROLO 
MEDINDO 10 CM DE LAR-
GURA X 30 MTS DE COM-
PRIMENTO C.OM VARIAÇÃO 
EM ATE +/.2%  (DOTS  POR 
CENTO), PRODUTO ABSOR-
VENTE, FABRICADO COM 
FIBRAS NATURAIS VIRGENS. 
100% CELULOSE  MAO  
RECICLADO). PICOTADO. 
ISENTO DE PARTICULAS 
METÁLICAS, FRAGMENTOS 
PLÁSTICOS 01.1 OUTRAS 
SUBSTANCIASNOCIVAS A 
SAÚDE. GRAFADO (COM 
RELEVO), CREPADO (COM 
ELASTICIDADE), NA COR 
BRANCA, MACIO. AI:IA 
ABSORCAO, SOLOVEL 
EM ÁGUA, SEM ODOR. 
EXPRESSO NA EMBALAGEM, 
GOERADO, COM ALVURA 
SUPERIOR A 82,8%  CON-  
FORME ABNT NBR  NM-ISSO 
2470. PINTAS INFERIOR A  
17 MM2/M2 CONFORME 
NBR 8259:2002 E CONFORME 
NBR 15134:2007 INVICE 
DE MACIEZ 10,7 N.M/G E 
TEMPO DE ABSORÇÃO 4,3. 
OS PACOTES DEVERÃO 
CONSTAR INFORMAÇÕES 
DO FABRICANTE, MARCA, 
ESPECIFICAÇÕES DO  PRO  -  
DU=  BEM COMO A SUA 
COMPOSIÇÃO, AS MESMAS 
DEVEM ESTAR IMPRESSA 
NA FORMA LEGÍVEL NÃO 
SENDO ACEITO QUAISQUER 
TIPO DE ETIQUETA QUE 
POSSA  VTR  A CONSTAR 
NA MESMA. PRODUTO 
ACONDICIONADO EM PA-
COTES CONTENDO 4 ROLOS 
CADA, E REF.MBALADO EM 
FARDO COMM UNIDADES. 
QUALIDADE SIMILAR OU 
SUPERIOR AS MARCAS  
PERSONAL TENDERLY, BOB  
01.! POFINI10. 

EOM-  
M.N. 

W 10,00 ,-, s; •,•s i. EBER 
 

HO & CIA 
LTDA 

i \,..',., 

I I 68402 

PAPEL TOALHA. INTERPOL - 
HADO (PARA  DISPENSER).  
02  DOBRAS, BRANCO. SEM 
ODOR, TEXTURA COM 
RELEVO SENSIVEL AO TATO 

(G°FikAri°).  IN96 FIBRA  
CELULÓSICA VIRGEM, NÃO 
RECICLADO, DIMENSÕES 
DO PRODUTO: 11X22.5X-
11,5CM. PESO APROXIMA-
DO: 400(1110. PACOTE COM 
1000 FOLHAS. 

UPEL 

SAI. A- 
DORI 

EMBAL- 
AGENS
LTDA 

2.000,00  PCT  9.32 18.640,00 

68296 

'PEDRA SANITÁRIA PARA 
USO EM VASO SANITÁRIO. 
HIGIENIZANTE, PODER 
BAC1IRICIDA. ARREDON-
DADA COM SUPORTE. 
AROMA: FLORAL EUCALIP-
TO, LAVANDA OU JASMIM. 
CONSISTÊNCIA: SÓLIDA. 
COMPOSIÇÁO PARADI-
C.LOROBEN7ZNO. ESSÊNCIA 
E CORANTE. PESO: 35G. 
VARIAÇÃO: +/-10% DO PESO 
USO: VASO SANITÁRIO. 
ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGEM DE PAPEL 

SANY 

MN. 

& ciA  

LTDAL 

60,00 -, .,. I , 



is 68302 

VASSOURA DE PALHA 
NATURAL, COM 60CM. CEPA 
EM PALHA, COM COMAS 
DE PALHA.11P0 5  FT(  S E  
AMARRAÇÃO COM ARAME.. 
CABO DE MADEIRA. 
LIXADO E PERFEITAMENTE 
RETO. 

CON-
DOR 

_ 

SALVA-
DOEI 

EMBAL 
AGENS 
LTDA 

- 

20,0, L.:N 24.90 498,00 

19 68303 

"VÁSSOURA DE.  PIT°.  
MATERIAL CEPO: MADEIRA. 
MATERIAL CERDAS:  NYLON.  
MATERIAL CABO: MADEIRA, 
COMPRIMENTO CABO: 1,20 
M, COMPRIMENTO CEPO: 
30 CM, ALTURA CEPO-. 6 CM. 
APLICAÇÃO: LIMPEZA EM 
GERAI, CARACEERISTICAS 
ADICIONAIS MONTADA, 
COM CABO PERFEITA-
MENTE. RETO F. 1.1X  ADO  E 
EN,;APADO. 

()N-X 
T.v..,. 
--- 

SALVA-
DOEI 

EMBAL- 
AGENS 
LTDA 

10,00  UN  20,80 208,00 

Total: R$ 37.933,84 (Trinta e sete mil, novecentos e trinta e três reais e 

oitenta e quatro centavos).  

Art.  99. E dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outras contratações; Valor atualizado 
para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 
centavos) (DECRETO No 7.343, DE 10 DE JANEIRO DE 2024.) 
(—) 

Contratante: MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: M.N.  WEBER  & CIA LTDA 
CNPJ: 08.225.417/0001-64 
ENDEREÇO: R GUAIRACAS, 708 - CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA/PR 
CEP: 85.760-000 
TELEFONE: (46) 3552-3274  
E-MAIL:  ATENDIMENTO@CENTRALWEBER.COM.BR  

Contratado: SALVADORI EMBALAGENS LTDA 
CNPJ: 01.229.680/0001-82 
ENDEREÇO: R PERNAMBUCO, 1096 - CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA/PR 
CEP: 85.760-000 
TELEFONE: (46) 9937-2737  
E-MAIL:  SALVADORIEDINEI@HOTMAIL.COM  

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 140/2024 

Dispensa de Licitação No 23/2024 

Data da Assinatura: 21/05/2024. 
Contratante: Municfpio de Capanema-Pr. 
Contratada: M.N.  WEBER  & CIA LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE 

LIMPEZA, SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 9.028,18 (Nove Mil e Vinte e Oito Reais e Dezoito 
Centavos) 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°141/2024 

' * ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPTO DE CAPANEMA 

0  

• 

r,  68297 

ROD0 PARA VISO, COM 
BORRACHA DE EVA. BASE 
EM MADEIRA COM 60 
CM DE COMPRIMENTO, 
CABO EM MADEIRA 
REVESTIDO EM  PLASTIC°,  
ROSQUEÁVEL, COM 120 
CM DE COMPRIMENTO, 
PODENDO TER VARIAÇA0 
DIMENSIONAL DE +/- 5 % 
AS BORRACHAS DEVERAO 
ULTRAPASSAR A BASE EM 
NO  MINIM()  1 CM. 

C0 19- 
DOR 

SALVA-
DOEI 

EMBAL- 
AGENS 
LIDA 

20,00  

.. 

UN  21,60 432,00 

1.4 68298 

SABÃO EM PÓ INDICADO 
PARA LAVAGEM DE ROUPA 
BRANCA E COLORIDA, COM 
TENSOATIVO MODE-
(,RADÁVEL E TRIPLAÇÃO. 
EMBALADO EM RECIPI-
ENTE COM 1,6 KG. COM 
SISTEMA PRÁTICO PARA 
FECHAMENTO APÓS O USO. 
COMPOSIÇÃO: ALCALINI-
ZANTES, SEQUESTRANTES, 
BRANQUF.ADORES ÓPTI-
COS. COMPONENTE ATIVO 
1  !NEAR  ALQUILBENZENO 
sULFONATO I)E SÓDIO EM 
CONCENTRAÇÃO ENTRE 
10% E 20%, COADJUVANTES, 
ENZIMAS EM CONCEN-  
TRAÇÃO DE 1%, CORANTE, 
FRAGRÁNCIA, CARGA E 
ÁGUA. DEVERA CONSTAR 
NA EMBALAGEM OS DADOS 
DO FABRIC.ANTE, IN- 
STRUÇÕES E PREC.AUÇÕES 
DE USO, CÓDIGO DE BARRA, 
N• DO REGISTRO DO PRO-
DUTO JUNTO A ANVTSA. 
AS CARACTERISTIC.AS  DE 
COMPOSIÇÃO DEVEM SER 
IGUAIS ou SUPERIORES AS 
DO PRODUTO REFERENCIA; 
OMO MULTLAÇÃO, FABRI-
CANTE UNILEVER. AS CAR-
ACTF.RISTICAS REFERIDAS 
DEVERÃO SER COMPROVA-
DAS POR LA'JDO EXPEDIDO 
PORLABORATÓRIO DE 
IDONEADADE RECONHE-
CIDA CADASTRADO JUNTO 
A ANVISA. 

URCA 

SAM.  
F)ORI 

E.MBAL- 
AGENS 
LTDA 

200.00  

, t 

UN  9.08 1.81,00 

15 68299 

SABONETE LIQUIDO PARA  
MAO  SABONETE  ANTIS-
SÉPTICO PARA HIGIENE 
DAS MÃOS. LIMPEZA F. 
ASSEPSIA DAS isuas COM 
EFICÁCIA CONTRA UM 
AMPLO ESPECTRO DE. 
MICRO-ORGANISMOS 
(STAPHYLOCOCCUSAU-
REAUS, FSCHERICHIA COU. 
PSEUDOMONASAERU • 
(iINOSA, E SALMONELA 
CHOLERAESUIS). FAIXA DE 
CONCENTRAÇÃO PARA  
0 USO: PURO. ASPECTO: 
LIQUIDO VISCOSO; PH 6,0 - 
8,13; COMPOSIÇÃO QUIMICA: 
TENSOATIVOANIÓNICO. 
TENSOATIVO NÃO  IONIC°,  
TENSOATIVOANFÓTERO 
E AGENTE BACTERICIDA; 
PRINCIPIO ATIVO: TRI-
CLOSAN (N•  CAS  3380 34-5) 
0,3 - 0,5%. EMBALAGEM: 
BOMBONA  DES  LITROS. 

Al l. 
C I EAN 

SALVA-
DOEI 

EMBAL- 
'WENS  
IXDA 

10,00  BM  19.87 198.70 

68300 

SACO DE LIXO  AMYL MAO  
TRANSPARENTE. CAPACI-
DADE DE 100 LITROS, MED-
INDO 63 CM (LARGURA) X  
BO  CM (ALTURA  MINIMA),  
FABRICA DOS COM RESINAS 
TERMOPLASTICAS DE ALTA  
RESISTENCIA. COMPATIVEL 
COM A SUA CAPACIDADE 
PARA ACOND 
TO DE RESIDUOS COMUNS, 
DEVENDO ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DA ABNT.  NMI  
9190/9191/13055/13056 APRE-
SENTADO FM ROLO COM 25 
1.INIDAD I'-'S. 

TERRA
ICTONAMEN- 

DOEI
16 N oss o 

SA  LVA. 

EMBAL. 
AGENS 
LTDA 

500,00 SACO 0194 4.470.00 

i '., 61001 

TOUCA DESCARTÁVEL 
CONFECCIONADA EM 
TECIDO NÃO TECIDO 
(TNT)  MICRO PERFURADA, 
COM ELASTICO NAS PX- 
TRE.MIDADFS: REDONDA E 
ANATÓMICA, COR BRANCA, 
TAMANHO UNICO; PA-
COTES COM 100 TOUCAS. 

TALGF 

_ 

SALVA-
DOEI 

EMBAI. 
AGENS 
LTDA 

112,00 P. :T ll.19 1.298,08 
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MUNICÍPIO DE CAPANFMA 
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• 

• 

- 
Dispensa de Licitação N°23/2024 

Data da Assinatura: 21/05/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: SALVADOR! EMBALAGENS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE 
E LIMPEZA, SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 28.905,66 (Vinte e Oito Mil, Novecentos e Cinco Reais 
e Sessenta e Seis Centavos) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

1° Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços no 32/2024, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ 
e de outro lado a empresa  CAW  SERVICOS DE TERRAPLENAGEM 
LTDA - EPP 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa  
CAW  SERVICOS DE TERRAPLENAGEM LTDA - EPP., CNPJ sob 
o n° 04.726.528/0001-01, também já qualificada nos autos, doravante 
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das 
Leis n° 14.133/2021 e Lei Complementar no 14/2022, ajustam o pre-
sente termo aditivo a Ata de Registro de Preços n° 32/2024, decorrente 
do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 5/2024 e 
de acordo com o Parecer Jurídico no 120/2024, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a quantidade do item 02  con  - 
forme abaixo, Valor Total do Aditivo: R$ 446.730,00 (Quatrocentos e 
quarenta e seis mil, setecentos e trinta reais) 

- 
Item 

COdigo do 
produto/ 
servico 

I tescrigio do produtohervico Unidade 
de ntedida 

Quantidade 
Actestdda 

Valor 
Unitirio 

Valor Total 

, - 
4;7875  

F MI IMO ASEALTICA TIPO RL •  IC  
tRUPTURA I ENTAL TON  100 4.467.30 446.730.00 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais 
Ilk)  atingidas por este Termo, permanecem 

E, por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do  
Ecológica - Estrada Parque Caminho 
maio de 2024. 

AMÉRICO  BELLE  
Preieito Municipal  

clausulas do contrato originário,  
inalteradas. 

o presente em 02 (duas) vias de 

Parana:  Cidade da Rodovia 
do Colono, ao dia 21 do mês de 

SILVIA LETICIA STEFFENS DA ROSA 
Represcntante Legal 

CAW  SERVICOS DE TE.RRAPLENAGEN LTDA. F.PE 
Detentora da Ata de Registro de  Nepali  

PORTARIA N°8.651, DE 21 DE MAIO DE 2024. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°22/2024. 

O Prefeito do Município de Capanerna, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei no 14.133/2021 e Lei Complementar no 
14/2022. 

RESOLVE:  

Art.  1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n° 22/2024, objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ACESSO A  INTERNET  PARA ESPAÇOS LOCALIZADOS NA 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, COM ADOÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

. .  
Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos , 41°, 42 e 43 
da Lei Complementar no 14/2022, torna-se público o resultado da 
licitação  ern  epigrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor 
preço por lote; 

Vt., cdo; rs 

Fornecedor I.ote Item ' Produto/Serviço Mar, Quantidade Preco 
JONES"CRISTIAN 
GOERK  MARTINI  

- ME 

- I 1  LINK  DE  INTERNET`  MENSAL COM  
AS SEGUINTES CA RACTERISTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE COMUNI- 
CAÇÃO POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
%MBES E  UPLOAD  DE SOMBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, DTSPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE  Italia)  PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

JONES  
CRISTIAN G. 

MARTINE ME 

12,00 69,+ 

TONES clusTIAN 
GOERK  MARTINI  

- ME 

I 2 LINIC bE IRTERNEt MENSAL COM  
AS SEGUINTE.S CARACTEIUSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE COMUNI- 
CAÇÃO POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DF.  DOWNLOAD  DE 
SOMBPS F.  UPLOAD  DE SOMBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO. DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR D1A, 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS. 
COM  RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 H9RASOPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE ME 

I 2,00 999,00 

JONES  CRISTIAN 
GOERK  MARTINI  

• ME 

''. 1 . 

, 

3 *LIM DE INTERIZIWT MENSAL COM  
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE COMM!! • 
CAÇÃO POR FIBRA OPTICA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
SOMBPS E  UPLOAD  DE 50MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO. DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA. 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDIgADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 

MARTINE ME 

12,00 ,•,,',, 

JONES  CRISTIAN 
GOF.RE  MARTINI  

.ME 

I 4  LINK  DE 11sITERNET MENSAL  
COM AS SEGUINTES CARAC- 
TERISTICAS MÍNIMAS: FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE. 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 70% DO 
CONTRATADO, DISPONIBILIDADE. 
24 HORAS POR DIA.? DIAS POR 
SEMANA: SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLE.MAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 

HORAS; IPV4 DEDICADO.  ,E 

JONES  
CRISTIAN G. 

MARTINE ME 

12.00 999.nu 

JONES  CRISTIAN 
GOV.RK  MARTINI  

. ME 

1 5 UNIC DE  INTERNET  MENSAI. 
COM  AS SEGUINTES CA  RAC-  
TERISTICAS MÍNIMAS; FORMA DE 
COMUNICAÇÃO POR RADIO COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 70% DO 
CONTRATADO, DISPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA,? DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE TÉCNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
8 HORAS; IPV4 DEDICADO. 

JONF.S 
CRISTIAN G. 
MARTINE ME 

12,00 229,00 

JONES CRISTIAN 
GOERK  MARTINI  

- ME 

2 
,

1  LINK LAN-TO-LAN  MENSAL COM  
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: FORMA DE COMUNI- 
CAÇÃO POR FIBRA ÓPTICA COM 
VELOCIDADE DE  DOWNLOAD  DE 
20MBPS E  UPLOAD  DE 20MBPS COM 
GARANTIA DE ENTREGA DE 90% DO 
CONTRATADO, DTSPONIBILIDADE 
24 HORAS POR DIA. 7 DIAS POR 
SEMANA; SUPORTE TECNICO PARA 
EVENTUAIS FALHAS/PROBLEMAS, 
COM RESOLUÇÃO EM NO MÁXIMO 
3 HORAJ: IPV4 DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN G. 
MARTINE MI: 

12.00 6990 

JONES  CRISTIAN 
GOERK  MARTINI  

• ME 

2 ^ 2 1:1NK  LAN-TO-LAN  MENSA I. COM  AS  
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MIN. 
IMAS: FORMA DE COMUNICAÇÃO 
POR RADIO COM VELOCIDADE DE  
DOWNLOAD  DE 20MBPS E.  UPLOAD  
DE 20MBPS COM GARANTIA DE  EN• 
*MEGA  DE 90% DO CONTRATADO, 
DISPONIBILIDADE 24 HORAS POR 
DIA, 7 DIAS POR SEMANA; SUPORTE 
TÉCNICO PARA EVENTUAIS FALHAS/ 
PROBLE.MAS, COM RESOLUÇÃO 
EM NO MÁXIMO 3 HORAS; IPV4 
DEDICADO.  

JONES  
CRISTIAN a 
MARTINE ME 

12,00 999,00 

Art.  3' Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico N° 22/2024, é de R$ 56.314,80 (Cinqüenta e Seis Mil, Trez-
entos e Quatorze Reais e Oitenta Centavos). 



Municipio CAPANEMA 

Registrar processo licitatório 
Informac6es Gerais 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA  

pa  campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos Informados (ris  Informer)  no SIM-AM 

Anos 2024 

Modalidade* Processo Dispensa 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* - 23 

ecursos provenientes de organismos internacionals/multilaterals de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? 

Número edital/processo* 23 0'  
Descrigao do Objeto* AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA, SISTEMA 

REGISTRO DE PREÇOS 

Forma de Avaligão Selecionar - 

Dotação Orçamentária" 0500104122040220230520339030 

ci A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referência de preço - 37.933,84 

R$* 

Data Publicação Termo ratificação 21/05/2024 

22/05/2024, 13:32 Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 
202  

Voltar 

Cenfirener 

CPF: 63225824968 (Logç.y.t.)  

• 

i

httos://servicos.tce7r.aov.br/TCEPR/Municioal/AML/ReaistrarProcessoComora.asiox  



elia Kriger Beckeiagani 
Chefe ,do Departamento de Contratações Públicas 

Do Município de Capanema 

Município de 
Capanema PR 

 

74-11  capANE14,  

  

DESPACHO 

Com relação a dispensa de licitação 23/2024: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 

ACESSÓRIOS DE HIGIENE E LIMPEZA. Publique-se no  site:  

https://www.cawnema.pr.gov.br  o processo licitatório na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 27 dia(s) do mês de maio de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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